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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 90, DE 26 DE MARÇO DE 2024. 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Dá nova redação ao caput do art. 128 da Constituição do Estado do Pará. 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 91, DE 21 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
Altera a alínea “c” do inciso VI do art. 249 da Constituição do Estado do Pará. 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 92, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.998, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o art. 155 da Constituição do Estado do Pará, que trata da composição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 93, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE Nº 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024   
Revoga o inciso XIX do art. 31 da Constituição Estadual.  
 
 
 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 172, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 054, de 7 de fevereiro de 
2006, que dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da 
carreira de seus membros. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 173, DE 8 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
Altera dispositivos da Lei Complementar no 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará). 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 174, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
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DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a elevação de Entrância das Promotorias de Justiça de Ananindeua, 
Santarém e Marabá. 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 175, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Altera a Lei Complementar Estadual nº 07, de 25 de setembro de 1991, que regula o 
art. 36 da Constituição do Estado do Pará, dispondo sobre contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 176, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 86/2013, de 03 de janeiro de 2013, que 
dispõe sobre Lei Orgânica do Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 177, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera a Lei Complementar no 171, de 21 de dezembro de 2023, que institui a 
Microrregião de Águas e Esgoto do Pará (MRAE) e sua respectiva estrutura de 
governança. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 178, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho de 2006. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 179, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a elevação à terceira entrância das comarcas de Ananindeua, Marabá e 
Santarém, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 180, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a redação do caput e dos §§ 1°, 2° e 3° do art. 189 da Lei Estadual n° 5.008, de 10 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado 
do Pará. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 181, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.022, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Complementar Estadual n° 094, de 4 de abril de 2014. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 182, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
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DOE N° 36.037, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
O caput do art. 24 e o inciso I do art. 25, da Lei Complementar Estadual n° 057, de 6 de 
julho de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação. 
 
LEI COMPLEMENTAR N° 183, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Complementar Estadual no 07, de 25 de setembro de 1991, que regula o 
art. 36 da Constituição do Estado do Pará, dispondo sobre contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 

 
LEI Nº 10.313, DE 3 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre a proibição e a sanção de trotes em telefones de emergência no Estado 
do Pará. 
 
LEI Nº 10.314, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual Contra o 
Racismo no Futebol. 
 
LEI Nº 10.315, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre o Dia Estadual de Conscientização e Combate à Fibromialgia. 
 
LEI Nº 10.316, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Festival do Pirarucu, na 
Comunidade de Santa Maria do Tapará, no Município de Santarém. 
 
LEI Nº 10.317, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual de Combate aos Crimes contra a Mulher na Internet. 
 
LEI Nº 10.318, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da Pessoa  
com Surdocegueira. 
 
LEI Nº 10.319, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
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DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da Síndrome 
de Williams. 
 
LEI Nº 10.320, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Sociólogo e da 
Socióloga. 
 
LEI Nº 10.321, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual Jacinta Maria 
de Santana de enfrentamento ao racismo científico. 
 
LEI Nº 10.322, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual de Preservação ao Peixe-Boi. 
 
LEI Nº 10.323, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Festival de Barreiras. 
 
LEI Nº 10.324, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores, Aquicultores e Agricultores Familiares da Comunidade Quilombola 
São Mateus (APASAM). 
 
LEI Nº 10.325, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Estadual de 
Atenção à Saúde Mental. 
 
LEI Nº 10.326, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Pedro Vieira. 
 
LEI Nº 10.327, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Mista de Desenvolvimento Econômico e Social do Crepurizão (COMIDEC). 
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LEI Nº 10.328, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores Artesanais, Aquicultores e Agricultores do Baixo Tocantins (APAABAT). 
 
LEI Nº 10.329, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Capoeirista e do Mestre de Capoeira. 
 
LEI Nº 10.330, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Educação, Pesquisas, Cultura, Gestão Social e Desenvolvimento Sustentável 
(LAOSDEO). 
 
LEI Nº 10.331, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 8.107, de 19 de fevereiro de 2015, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores da Defensoria 
Pública do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.332, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos da Lei Estadual nº 8.025, de 16 de julho de 2014 e da Lei Estadual nº 
8.554, de 21 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Plano de Carreiras, Cargos e 
Remuneração dos Servidores do Ministério Público de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.333, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de 
Homenagem às vítimas de atos de violência baseada na religião ou crença. 
 
LEI Nº 10.334, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre a extinção e criação de cargos de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Pará.  
 
LEI Nº 10.335, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
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Altera o art. 4º da Lei nº 9.709, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre as 
vantagens funcionais dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.336, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Altera a Lei nº 9.683, de 1º de setembro de 2022, que dispõe sobre as vantagens 
funcionais dos Auditores, também denominados Conselheiros Substitutos, do Tribunal 
de Contas do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.337, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual de Luta e Combate ao HIV/AIDS. 
 
LEI Nº 10.338, DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Institui, no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Consciência Negra. 
 
LEI Nº 10.339, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Conscientização da Doença de Alzheimer, no Estado do 
Pará. 
 
LEI Nº 10.340, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual “Todos Contra a Pedofilia”. 
 
LEI Nº 10.341, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Liga Esportiva 
de Terra Alta (LETA). 
 
LEI Nº 10.342, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de conscientização sobre o Ciclismo Sustentável. 
 
LEI Nº 10.343, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto A 
Gente em Comunidade. 
 
LEI Nº 10.344, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
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DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores e Pescadoras Artesanais do Município de Limoeiro do Ajuru. 
 
LEI Nº 10.345, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Sociedade 
para a Pesquisa e Proteção do Meio Ambiente (SAPOPEMA). 
 
LEI Nº 10.346, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Empreendedores do Espaço Palmeira de Belém (ASEEPB). 
 
LEI Nº 10.347, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Estadual do 
Nascituro e de Conscientização sobre os Riscos do Aborto. 
 
LEI Nº 10.348, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de Combate 
ao Tráfico de Animais Silvestres. 
 
LEI Nº 10.349, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Movimento Social Bom de Bola Vigia. 
 
LEI Nº 10.350, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Grêmio 
Recreativo Beneficente Cultural Gaviões do Samba (GAVISAM). 
 
LEI Nº 10.351, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Atlética Fabiano Gomes. 
 
LEI Nº 10.352, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Moradores do Projeto de Assentamento da Vila Cacoal (AMPAVIC). 
 
LEI Nº 10.353, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Desportiva Rota 010. 
 
LEI Nº 10.354, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Moving para o Desenvolvimento Social, Educacional e da Saúde - “Associação 
Moving”. 
 
LEI Nº 10.355, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Poder Judiciário 
Paraense. 
 
LEI Nº 10.356, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Perito Papiloscopista. 
 
LEI Nº 10.357, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Comunitário Vivendo o Amanhã (INCOVIVA). 
 
LEI Nº 10.358, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Federação de 
Wrestling do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.359, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Social, Educacional, Cultural, Saúde e Ambiental Compaixão. 
 
LEI Nº 10.360, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Grupos Culturais Curralinhense (AGCC). 
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LEI Nº 10.361, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Teko 
Pora Amazônia (TKP). 
 
LEI Nº 10.362, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Greencarbon da Amazônia (IGA). 
 
LEI Nº 10.363, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Cria a Semana de Conscientização sobre a Reciclagem e Valorização do Meio 
Ambiente nas Escolas Públicas. 
 
LEI Nº 10.364, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Espaço 
Odalice Moraes (ESOM). 
 
LEI Nº 10.365, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Carajás. 
 
LEI Nº 10.366, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Autoriza o Ministério Público do Estado do Pará a permutar bem imóvel público com o 
Município de Benevides. 
 
LEI Nº 10.367, DE 8 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Lydia Monteiro (ILM). 
 
LEI Nº 10.368, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial, portador de 
referência à identidade da sociedade paraense, a Sorveteria Cairu, sediada no 
Município de Belém. 
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LEI Nº 10.369, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual Mãe 
Bernadete de memória e luta das mulheres negras de matrizes africanas e 
quilombolas. 
 
LEI Nº 10.370, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Semana de Conscientização do Transtorno do Desenvolvimento da 
Linguagem (TDL), no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.371, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Organização 
Não Governamental “O Sol Brilhou na Baia do Sol (OOSBBS)”. 
 
LEI Nº 10.372, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Produtores Rurais de Novo Progresso (SIPRUNP). 
 
LEI Nº 10.373, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores e Agroextrativistas da Comunidade São João do Rio Pitauã do 
Município de Muaná (ASPECOM). 
 
LEI Nº 10.374, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Moradores do Conjunto Belo Horizonte. 
 
LEI Nº 10.375, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Projeto Social 
Maná - Uma Semente da Fé. 
 
LEI N° 10.376, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato 
Estadual dos Trabalhadores(as) na Pesca, das Entidades de Representação de Classe 
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dos Pescadores(as), Profissionais e Artesanais, Aquicultores(as), Criadores(as) de Peixe 
do Estado do Pará (SINTPESCAPARÁ). 
 
LEI Nº 10.377, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores e Aquicultores de Curralinho (ASPAC). 
 
LEI Nº 10.378, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Conscientização sobre a Insuficiência Istmo Cervical. 
 
LEI Nº 10.379, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 6.878, de 29 de junho de 2006, que autoriza o Poder Executivo 
a constituir a Companhia de Gás do Pará (GASPARÁ). 
 
LEI Nº 10.380, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Desenvolvimento Social e Educacional do Pará (IDEPA). 
 
LEI Nº 10.381, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Proíbe a comercialização e consumo de bebidas em garrafas de vidro em praias no 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.382, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 - SUPLEMENTO 
*Alterada pela Lei nº 10.790, de 03/12/2024, publicada no DOE nº 36.055, de 
03/12/2024 – Edição Extra. 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Pará para o Exercício Financeiro de 
2024 
 
LEI Nº 10.383, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Guardas Municipais de Belém (AGEMBE). 
 
LEI Nº 10.384, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Beneficente do Pará (ABEPA). 
 
LEI Nº 10.385, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual das Mulheres Rurais. 
 
LEI Nº 10.386, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Peritos Oficiais do Pará (ASPOP). 
 
LEI Nº 10.387, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a Semana do Empreendedorismo da Mulher Ribeirinha, no âmbito do Estado 
do Pará. 
 
LEI Nº 10.388, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Missão Xingú, 
de São Félix do Xingú. 
 
LEI Nº 10.389, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Boa 
Conquista de Esporte, Cultura, Educação e Desenvolvimento Humano (IBCEDH). 
 
LEI Nº 10.390, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Amazônia Global (ASA GLOBAL). 
 
LEI Nº 10.391, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Grêmio 
Recreativo Beneficente Carnavalesco Parangolé do Samba - Parangolé do Samba. 
 
LEI Nº 10.392, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, Instituto de 
Tecnologia e Inovação Evereste (EVERESTE CARAJÁS). 
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LEI Nº 10.393, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
dos Produtores Rurais Agricultores Familiares de Nova Esperança do Piriá 
(COOPARNEP). 
 
LEI Nº 10.394, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Cultural Educacional e Assistencial Vivência Amiga - Clube de Mães. 
 
LEI Nº 10.395, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Irmandade de 
Carimbó São Benedito. 
 
LEI Nº 10.396, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Mulheres de Vitória do Xingu Vida (AMUVIX). 
 
LEI Nº 10.397, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Produtores Agrícola e Pecuária (APAP CARAJÁS), de Cumaru do Norte. 
 
LEI Nº 10.398, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Bom Pastor de lpixuna do Pará. 
 
LEI Nº 10.399, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Hoquei em Linha e Patinação Arena Hockey Belém (AAHB). 
 
LEI Nº 10.400, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.680, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Maria Teresa (IMATE). 
 
LEI Nº 10.401, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
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DOE Nº 35.680, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Reação. 
 
LEI Nº 10.402, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.731, DE 04 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio histórico-cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o 
Policiamento com Búfalos, realizado no Município de Soure, na Ilha do Marajó. 
 
LEI Nº 10.403, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.731, DE 04 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Festejo 
de Santo Antônio, padroeiro do Município de Itupiranga. 
 
LEI Nº 10.404, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.731, DE 04 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a 
Associação Quilombola do Espírito Santo do Itá, no Município de Santa Izabel. 
 
LEI Nº 10.405, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.731, DE 04 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico de natureza imaterial do Estado do Pará, 
a obra musical de Augusto Gomes Rodrigues, o Mestre Verequete. 
 
LEI Nº 10.406, DE 1º DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.731, DE 04 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Círio de 
Nossa Senhora de Nazaré. 
 
LEI Nº 10.407, DE 8 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.740, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Praia do 
Pedral, no Município de São Félix do Xingu. 
 
LEI Nº 10.408, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.742, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre a garantia da matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da rede estadual de ensino mais 
próximo de seu domicílio. 
 
LEI Nº 10.409, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.742, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
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Proíbe a doação ou venda de animais domésticos para quem praticou crime de 
violência ou maus tratos, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.410, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.746, DE 14 DE MARÇO DE 2024 
Estabelece Diretrizes para o Fortalecimento da Política de Enfrentamento do 
Abandono Afetivo do Idoso, no âmbito do Estado do Pará, na forma que especifica. 
 
LEI Nº 10.411, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Copa Ouro de Futsal, no 
Município de Itaituba. 
 
LEI Nº 10.412, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Mãe 
Crioula (IMC). 
 
LEI Nº 10.413, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Institui o Dia Estadual das Doulas. 
 
LEI Nº 10.414, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Moradores da Vila Tancredo Neves (AMOVITAN). 
 
LEI Nº 10.415, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Casa Industrial na Comunidade do Município de Cametá (COOPEFRANC). 
 
LEI Nº 10.416, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Liceu de Artes e Ofício Mestre José Raimundo. 
 
LEI Nº 10.417, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pequenos Produtores e Micro Produtores Rurais Vale do Karapanã (APROVAK). 
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LEI Nº 10.418, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Comercial e Industrial de Redenção (ACIR). 
 
LEI Nº 10.419, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro 
Comunitário Integração e Cidadania (C.C.I.C). 
 
LEI Nº 10.420, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Social e Cultural Lidia Oliveira Santos (ISCLOS). 
 
LEI Nº 10.421, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Desenvolvimento Esportivo Educacional e Cultural de Artes de Parauapebas 
(ASDECAP). 
 
LEI Nº 10.422, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Médica de Carajás (AMC). 
 
LEI Nº 10.423, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre o direito do consumidor de ser informado, em tempo real, pelas 
operadoras de telefonia móvel, sobre a redução da velocidade de conexão à internet. 
 
LEI Nº 10.424, DE 18 DE MARÇO DE 2024* 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 012/2024-GG, de 18/03/2024, publicada no DOE nº 35.749, de 
19/03/2024. 
Determina a realização periódica por autovistoria, a ser realizada pelos condomínios 
ou por proprietários dos prédios residenciais, comerciais e pelo Poder Público, nos 
prédios públicos, incluindo estruturas, fachadas, empenas, marquises, telhados e 
obras de contenção de encostas bem como todas as suas instalações e cria Laudo 
Técnico de Vistoria Predial (LTVP) no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.425, DE 20 DE MARÇO DE 2024 
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DOE Nº 35.753, DE 21 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Proteção e Recuperação Ambiental do Brasil (IPRA BRASIL), no Município de Novo 
Progresso. 
 
LEI Nº 10.426, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
Institui a Semana Estadual da Conscientização de Doação do Cordão Umbilical, no 
âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.427, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Social Avança Pará (ISAP). 
 
LEI Nº 10.428, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Denomina como Usina da Paz Francisco Torres de Paula Neto, a Usina da Paz que 
integra o Programa Territórios pela Paz (TerPaz), em construção no Município de São 
Félix do Xingu. 
 
LEI Nº 10.429, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de Combate 
à Violência contra a Menina e Mulher com Deficiência. 
 
LEI Nº  10.430, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia da Inovação e da 
Tecnologia no Campo. 
 
LEI Nº 10.431, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Barqueiros Fluviais de Itupiranga (ABAFI). 
 
LEI Nº 10.432, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Conselho dos 
Detetives Particulares do Estado do Pará/ Centro de Formação de Detetives 
Particulares (CONDEP). 
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LEI Nº 10.433, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Aposentados da Centrais Elétricas do Pará. 
 
LEI Nº 10.434, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Tekó 
Porã de Incentivo e Incubação de Projetos Sociais. 
 
LEI Nº 10.435, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Weyl, Freitas e Kahwage para a Promoção da Democracia e Direitos Humanos 
(Instituto WFK-DH). 
 
LEI Nº 10.436, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Pescadores Artesanais, Aquicultores e Trabalhadores da Agricultura Familiar do 
Município de Nova Ipixuna (SINDIPAMN). 
 
LEI Nº 10.437, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Xingu de Motociclismo (AXM), sediada no Município de Anapu. 
 
LEI Nº 10.438, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Moradores do Residencial Bom Jesus. 
 
LEI Nº 10.439, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Músicos e Compositores de Marituba (ASSMUCOM). 
 
LEI Nº 10.440, DE 1º DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.765, DE 02 DE ABRIL DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Programa de Cooperação e Código Sinal 
Vermelho, como forma de pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação de 
violência doméstica ou familiar. 
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LEI Nº 10.441, DE 2 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Feira 
Pan- Amazônica do Livro. 
 
LEI Nº 10.442, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Federação de 
Jiu-Jitsu do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.443, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre o Dia Estadual do Advogado Trabalhista. 
 
LEI Nº 10.444, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Cria a Expo Xingu no Calendário Turístico e Cultural do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.445, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Federação de 
Rodeio do Estado do Pará (FRPA). 
 
LEI Nº 10.446, DE 4 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Consertadores de Rede Artesanal e Pescadores (ACRAP). 
 
LEI Nº 10.447, DE 8 DE ABRIL DE 2024* 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
*Alterada pela Lei nº 10.783, de 28/11/2024, publicada no DOE nº 36.050, de 
29/11/2024. 
Dispõe sobre a estrutura organizacional dos órgãos Auxiliares e Serviços de Apoio 
Técnico e Administrativo e do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Quadro 
de Pessoal do Ministério Público do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.448, DE 8 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
Altera o Anexo Único da Lei nº 7.736, de 20 de setembro de 2013, que dispõe sobre a 
fixação das gratificações pelo exercício de cargo ou função no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Pará (MPPA). 
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LEI Nº 10.449, DE 8 DE ABRIL DE 2024* 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
*Vide Mensagem nº 019/2024-GG, de 08/04/2024, publicada no DOE nº 35.775, de 
09/04/2024. 
Torna maus-tratos abandonar animais domésticos em vias públicas, porta de abrigos 
e ONGs, em todo o Estado do Pará, sendo passível de multa, assim como de 
responsabilidades na forma da lei. 
 
LEI Nº 10.450, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Assegura à pessoa em tratamento oncológico assento preferencial na rede de 
transporte público estadual. 
 
LEI Nº 10.451, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Denomina de Usina Padre Savino Mombeli, atualmente Usina da Paz, localizada no 
Bairro do Guamá. 
 
LEI Nº 10.452, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 8.574, de 14 de dezembro de 2017, que autoriza o Estado do 
Pará a contratar operação de crédito externo, em regime de parceria de 
cofinanciamento junto à Corporação Andina de Fomento (CAF) e ao New 
Development Bank (NDB) da China, com a garantia da União, e a oferecer 
contragarantias. 
 
LEI Nº 10.453, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Institui a Semana dos Povos Indígenas, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.454, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 10.306, de 22 de dezembro de 2023, que institui a Política 
Estadual de Unidades de Conservação da Natureza; dispõe sobre o Sistema Estadual 
de Unidades de Conservação da Natureza (SEUC); altera a Lei Estadual nº 7.638, de 12 
de julho de 2012; e revoga os arts. 83 e 84 da Lei Estadual nº 5.887, de 9 de maio de 
1995. 
 
LEI Nº 10.455, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a concessão de reajuste aos profissionais da educação básica da rede 
pública de ensino do Estado do Pará. 
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LEI Nº 10.456, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Estabelece o regime jurídico de ajustes entre a Administração Pública e pessoas físicas 
ou jurídicas, de direito público ou privado, para captação de recursos financeiros, 
patrimoniais, mobiliários ou imobiliários, serviços e outras formas de fomento a 
atividades, eventos e projetos de interesse público. 
 
LEI Nº 10.457, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Reajusta o vencimento-base dos cargos de provimento efetivo que compõem as 
Carreiras de Fiscalização em Defesa e Inspeção Agropecuária (FDIA) e de Suporte 
Administrativo e Apoio à Defesa Agropecuária (SAA/ DA), de que trata a Lei Estadual 
nº 7.782, de 9 de janeiro de 2014. 
 
LEI Nº 10.458, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Pro 
Esporte do Pará (IPEP). 
 
LEI Nº 10.459, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Institui o dia 26 de julho como o Dia Estadual da Música Brega no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.460, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Denomina de Usina da Paz Anivaldo Vale, a Usina da Paz que integra o Programa 
Territórios pela Paz (TerPaz), em construção no Município de Viseu. 
 
LEI Nº 10.461, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Denomina de Usina Dom Tiago Ryan, atualmente Usina da Paz, localizada no 
Município de Santarém. 
 
LEI Nº 10.462, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de Reflexões 
e Ações Contra Manifestações Favoráveis a Atos Terroristas. 
 
LEI Nº 10.463, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Motoristas e Trabalhadores em Transportes Rodoviário Urbano do Pará. 
 
LEI Nº 10.464, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Liga 
Itaitubense de Futsal Amador (LIFA), no Município de Itaituba. 
 
LEI Nº 10.465, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Mulheres Moradoras das Vilas Residenciais da UHE – Tucuruí (AMMVIRT UC). 
 
LEI Nº 10.466, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Amigos em Resgate da Dignidade Humana (ASSOARDH). 
 
LEI Nº 10.467, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Pinheirinho, do Município de Salvaterra. 
 
LEI Nº 10.468, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Desportiva Zezé do Boxe. 
 
LEI Nº 10.469, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Músicos e Fazedores de Cultura de Juruti (AMJ). 
 
LEI Nº 10.470, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Desenvolvimento Comunitário do Açaí. 
 
LEI Nº 10.471, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Desenvolvimento Desportivo Educacional e Cultural Rio Verde (IDDECRV - 
INSTITUTO RIO VERDE). 
 
LEI Nº 10.472, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Eu Acredito em Milagres (ASEA M). 
 
LEI Nº 10.473, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Aquicultura e Pesca Artesanal do Pará (AQUAPARÁ). 
 
LEI Nº 10.474, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Casa do Pai, no Município de Santa Izabel do Pará. 
 
LEI Nº 10.475, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
das Famílias da Casa Familiar Rural Manoel Paulino de Souza (CFRMPS). 
 
LEI Nº 10.476, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Denomina de Almir Tavares Lima o Centro de Convenções, em construção, no 
Município de Castanhal. 
 
LEI Nº 10.477, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
São Roque. 
 
LEI Nº 10.478, DE 15 DE ABRIL DE 2024* 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
*Vide Mensagem no 022/2024-GG, de 15/04/2024, publicado no DOE no 35.784, de 
16/04/2024. 
Dispõe sobre a valorização das mulheres e o combate ao machismo na rede pública 
estadual de ensino do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.479, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
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DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a comprovação de matrícula e frequência escolar dos atletas com idade 
igual ou inferior a 18 anos que tenham vínculo contratual com clubes de futebol no 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.480, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Altera dispositivo da Lei no 8.683/18. 
 
LEI Nº 10.481, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Repórter. 
 
LEI Nº 5.980, DE 19 DE JULHO DE 1996* 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre as entidades qualificadas como Organizações Sociais. 
*Republicada conforme a Lei Complementar nº 033, de 04/11/1997, com as alterações 
introduzidas pelas Leis nº 6.079, de 16/10/1997; nº 6.773, de 23/08/2005; nº 7.787, de 
09/01/2014; nº 8.469, de 27/03/2017 e nº 9.951, de 21/06/2023. 
 
LEI Nº 10.482, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Convenção  
Nacional de Igrejas e Ministérios Independentes (CONIEMI). 
 
LEI Nº 10.483, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Festival do Açaí, realizado 
no Município de Itaituba. 
 
LEI Nº 10.484, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Institui a Semana Estadual do Incentivo ao Esporte no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.485, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Brigada de 
Emergência de Canaã dos Carajás/PA - Brigada de Emergência. 
 
LEI Nº 10.486, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a SOTERIA - 
Comunidade Terapêutica. 
 
LEI Nº 10.487, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial para o Estado do Pará, o Ponto 
de Cultura Pássaro Junino. 
 
LEI Nº 10.488, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Denomina de Usina Elizeu Franco, a Usina da Paz localizada no Município de 
Castanhal. 
 
LEI Nº 10.489, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Estabelece o dia 13 de agosto como o Dia Estadual da Filantropia. 
 
LEI Nº 10.490, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Perito Criminal. 
 
LEI Nº 10.491, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
das Mulheres da Vila Santa Fé e Comunidades Vizinhas. 
 
LEI Nº 10.492, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Meikyo de Artes Marciais. 
 
LEI Nº 10.493, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Evangélico de Desenvolvimento Econômico e Social do Alto Xingú (IEDESEAX) - 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 
 
LEI Nº 10.494, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Clube de 
Mães Risoleta Neves, no Município de Ananindeua. 
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LEI Nº 10.495, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de maternidades e estabelecimentos hospitalares que 
atendam gestantes, públicos ou privados, afixarem, nas áreas comuns e de circulação 
de gestantes e puérperas, cartazes e/ou placas para a publicização dos canais oficiais 
que recebam denúncias de violência obstétrica, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.496, DE 25 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Desportos Carajás. 
 
LEI Nº 10.497, DE 25 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato 
Rural de Redenção. 
 
LEI Nº 10.498, DE 25 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 9.853, de 9 de fevereiro de 2023, que dispõe, no âmbito do 
Poder Executivo Estadual sobre a gratificação de que trata o inciso II do caput do art. 
132 da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994. 
 
LEI Nº 10.499, DE 25 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Estadual de 
Conscientização e Combate ao Relacionamento Abusivo. 
 
LEI Nº 10.500, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual de Incentivo à Participação 
do Jovem no Processo Eleitoral. 
 
LEI Nº 10.501, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Competições de Robótica Sustentável, no âmbito do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.502, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Direitos Humanos Dom José Luís Azcona. 
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LEI Nº 10.503, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Náutica Navegar. 
 
LEI Nº 10.504, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Institui o Dia do Cuidador Familiar, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.505, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação  
Desportiva e Cultural Barcarenense (ADCB). 
 
LEI Nº 10.506, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o dia 10 de novembro, 
como Dia Estadual de Luta Contra as Mudanças Climáticas, em memória e 
fortalecimento das Conferências das Nações Unidas (COP). 
 
LEI Nº 10.507, DE 3 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.807, DE 06 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre a Campanha de Combate aos Crimes Cibernéticos Financeiros e 
“golpes”. 
 
LEI Nº 10.508, DE 3 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.807, DE 06 DE MAIO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 6.282, de 19 de janeiro de 2000, que cria a Polícia Científica do 
Pará. 
 
LEI Nº 10.509, DE 3 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.807, DE 06 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre a instituição da campanha permanente informativa e de conscientização 
sobre o risco de doenças e agravos relacionados à intoxicação por agrotóxicos. 
 
LEI Nº 10.510, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Institui o Programa de Incentivo à Indicação Geográfica e Marcas Coletivas do Estado 
do Pará (Programa IG e Marcas Pará), vinculado à Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP), e cria o Conselho Estadual do 
referido Programa. 
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LEI Nº 10.511, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Cavalgada 
Ruralista. 
 
LEI Nº 10.512, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Institui o Dia Estadual de Conscientização, Prevenção e Combate à Retinopatia 
Diabética. 
 
LEI Nº 10.513, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre a denominação da ponte localizada sobre a Travessia do Rio Fresco, no 
perímetro urbano, no sentido do Distrito Taboca, no Município de São Félix do Xingu. 
 
LEI Nº 10.514, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Mini e Pequenos Produtores Rurais do Alto Piriá (AMPPAP). 
 
LEI Nº 10.515, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 10.311, de 28 de dezembro de 2023, que institui a Taxa de 
Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Hídricos (TFRH) e o Cadastro Estadual de Controle, 
Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Exploração e Aproveitamento de 
Recursos Hídricos (CERH). 
 
LEI Nº 10.516, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública  para o Estado do Pará, a Associação 
Desportiva  Pequeno Tratorzinho 
 
LEI Nº 10.517, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública  para o Estado do Pará, a Associação 
Saúde e  Sabedoria, na Cidade de Belém. 
 
LEI Nº 10.518, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Cabanos da  Amazônia (ICA). 
 
LEI Nº 10.519, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública  para o Estado do Pará, a Associação 
Beneficente Amor em Cristo. 
 
LEI Nº 10.520, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 5.530, de 13 de janeiro  de 1989, que disciplina o Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de  Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de  Transportes Interestadual e Intermunicipal e  de Comunicação (ICMS)  
 
LEI Nº 10.521, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública  para o Estado do Pará, a Associação 
Comercial  e Industrial de Tucuruí (ACIT 
 
LEI Nº 10.522, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública  para o Estado do Pará, a Associação 
de  Moradores do Bairro de São João (AMBSJ). 
 
LEI Nº 10.523, DE 7 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública .para o Estado do Pará, a Associação 
Rádio  Comunitária de Altamira (ARCA), com sede no  Município de Altamira 
 
LEI Nº 10.524, DE 09 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
Institui o Dia Estadual de Solidariedade com o Povo Palestino. 
 
LEI Nº 10.525, DE 9 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.814, DE 10 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre a proibição à diferenciação na definição do prazo de marcação de 
consultas,exames e outros procedimentos entre os pacientes cobertos por planos ou 
seguros privados de assistência à saúde e os pacientes custeados por recursos 
próprios. 
 
LEI Nº 10.526, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Taxistas do Aeroporto de Salinópolis (ATAS). 
 
LEI Nº 10.527, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Institui no âmbito do Estado do Pará, o mês Março Roxo, dedicado à realização de 
ações de conscientização sobre a epilepsia. 
 
LEI Nº 10.528, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual das Energias 
Limpas, em memória e fortalecimento das Conferências das Nações Unidas (COP). 
 
LEI Nº 10.529, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 5.834, de 15 de março de 1994, que dispõe sobre a 
reorganização e cria cargos e funções na Secretaria de Estado de Transportes 
(SETRAN), e dá outras providências; a Lei Estadual nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015, 
que dispõe sobre a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, e 
dá outras providências; e a Lei Estadual nº 8.908, de 6 de novembro de 2019, que 
institui o Subsistema Ferroviário do Estado do Pará (SFEPA), dispõe sobre sua 
composição, objetivos, administração e tratamento tributário concernentes à 
exploração da infraestrutura física e operacional do transporte ferroviário de pessoas 
e bens no Estado do Pará, e dá outras providências; bem como altera a denominação 
da Secretaria de Estado de Transportes (SETRAN), que passa a ser denominada 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (SEINFRA). 
 
LEI Nº 10.530, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 7.591, de 28 de dezembro de 2011, que Institui a Taxa de 
Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM) e o Cadastro Estadual 
de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (CERM). 
 
LEI Nº 10.531, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Brasileira de Escolas de Jiu-Jitsu Equipe Vilhena, no  Município de Marabá. 
 
LEI Nº 10.532, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Proteção e Desenvolvimento da Amazônia (IPEDA). 
 
LEI Nº 10.533, DE 13 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Idosos de Brasil Novo. 
 
LEI Nº 10.534, DE 14 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Institui a Campanha “Salve uma Criança”, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.535, DE 14 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 029/2021-GG, de 14/05/2024, publicada no DOE nº 35.819, de 
15/05/2024. 
Dispõe sobre o Programa de Incentivos a Doação de Cabelos para pacientes em 
tratamento quimioterápico, para as vítimas de escalpelamento e de outras doenças 
que causam a queda transitória ou definitiva dos cabelos e Institui a Semana Estadual 
de Incentivo à Doação de Cabelos no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.536, DE 16 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.822, DE 17 DE MAIO DE 2024 
Altera dispositivos da Lei nº 8.330, de 29 de dezembro de 2015. 
 
LEI Nº 10.537, DE 20 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Estadual da 
Longevidade. 
 
LEI Nº 10.538, DE 20 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre a reorganização dos serviços notariais e de registro, a desacumulação e 
a criação de serviços e serventias extrajudiciais no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.539, DE 20 DE MAIO DE 2024* 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 032/2024-GG, de 20/05/2024, publicada no DOE nº 35.826, de 
21/05/2024. 
Dispõe sobre os serviços extrajudiciais notariais e de registro no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.540, DE 23 DE MAIO DE 2024 * 
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DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 035/2024-GG, de 23/05/2024, publicada no DOE nº 35.832, de 
24/05/2024. 
Estabelece diretrizes para o diagnóstico precoce da deficiência auditiva infantil. 
 
LEI Nº 10.541, DE 24 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Cria o Programa Empresa Amiga da Segurança Pública, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.542, DE 24 DE MAIO DE 2024 * 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 036/2024-GG, de 24/05/2024, publicada no DOE nº 35.834, de 
27/05/2024. 
Cria o Programa Estadual de Combate ao Cyberbullying. 
 

LEI Nº 10.543, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Declara o bloco de carnaval “Rabo do Peru”, realizado no Distrito de Icoaraci em 
Belém, como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.544, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual das 
Tradições das Raízes Africanas. 
 
LEI Nº 10.545, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Institui a Semana Estadual da Pessoa Idosa no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.546, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Denomina de Oton Gomes de Lima, a Usina da Paz que integra o Programa Territórios 
pela Paz, instalada no Município de Moju. 
 
LEI Nº 10.547, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual de Incentivo à Alfabetização 
da “Mulher 40+”. 
 
LEI Nº 10.548, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
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Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Projeto 
Social Quartel General Umadespa (QGU) e suas manifestações culturais. 
 
LEI Nº 10.549, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Denomina de UsiPaz Maria Sulma, a Usina da Paz que integra o Programa Territórios 
pela Paz (TerPaz), em construção no Bairro Jardim América, no Município de Itaituba. 
 
LEI Nº 10.550, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Estrela 
Esporte Club Beneficiente. 
 
LEI Nº 10.551, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Vida 
Amigo do Idoso. 
 
LEI Nº 10.552, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 8.846, de 9 de maio de 2019, que institui o Programa Estadual 
do Transporte Escolar no Estado do Pará (PETE/PA). 
 
LEI Nº 10.553, DE 6 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito externo junto à 
organização e instituições financeiras internacionais, com a garantia da União. 
 
LEI Nº 10.554, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024  
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Desportiva Cultural e Social Inclusão. 
 
LEI Nº 10.555, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Maximiano Almeida de Primavera do Estado do Pará, no Município de Primavera. 
 
LEI Nº 10.556, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação  
dos Ribeirinhos do Baixo e Alto Acará (ARBA) 
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LEI Nº 10.557, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Social Cultural e Recreativo Marituba (ISCRM). 
 
LEI Nº 10.558, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a ONG 
Caminhos da Educação (CDAE), localizada no Distrito de Mosqueiro, no Município de 
Belém. 
 
LEI Nº 10.559, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Renovar da Região de Carajás e Lago Tucuruí. 
 
LEI Nº 10.560, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Altera as Leis Estaduais nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado do Pará e nº 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.561, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica para pagamento de valores 
de fiança criminal em agências bancárias, lotéricas e estabelecimentos congêneres no 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.562, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Dia do Psicólogo. 
 
LEI Nº 10.563, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Estrela do Pará (IEPA). 
 
LEI Nº 10.564, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Bem-Estar do Sul e Sudeste do Pará (IBESSPA), no Município de Canaã dos Carajás. 
 
LEI Nº 10.565, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Agroindustrial de Ribeirinhos das Ilhas Jaituba e Pacajai de Cametá (COOPAJAPA), com 
sede e foro no Município de Cametá. 
 
LEI Nº 10.566, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Colônia de 
Pescadores Z-46, do Município de Limoeiro do Ajuru. 
 
LEI Nº 10.567, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro 
Espírita Obreiros do Divino Mestre (CEOD). 
 
LEI Nº 10.568, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro de 
Umbanda Terreiro do Pai Xangô e Caboclo Rompe Mato. 
 
LEI Nº 10.569, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual do 
Templário. 
 
LEI Nº 10.570, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do  Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Visibilidade Bissexual. 
 
LEI Nº 10.571, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de 
Enfrentamento à Violência Política de Raça e Gênero. 
 
LEI Nº 10.572, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Liga Esportiva 
de Santarém. 
 
LEI Nº 10.573, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual dos Esportes Eletrônicos. 
 
LEI Nº 10.574, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Desenvolvimento Comunitário da Vila Tapará (ADC-TAPARÁ), do Município de 
Porto de Moz. 
 
LEI Nº 10.575, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Comunitária de Remanescentes de Quilombos de Bom Jesus, Município de Oeiras do 
Pará (ARQUIBOJE). 
 
LEI Nº 10.576, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Organização 
Aliança Cultural e Esportiva do Estado do Pará (ARCA). 
 
LEI Nº 10.577, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024  
Dispõe sobre a recomposição inflacionária acumulada (2022) e a revisão geral anual 
(2023-2024) dos vencimentos dos servidores ativos, dos proventos de inativos e dos 
benefícios de pensionistas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.578, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Revoga dispositivos e altera o Anexo Único da Lei Estadual nº 7.795, de 14 de janeiro 
de 2014, que dispõe sobre a criação do Gabinete Militar no Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará e acresce dispositivos e altera os anexos I, II e VIII da Lei 
Estadual nº 9.493, de 27 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.579, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Altera as Leis Estaduais nº 9.682, de 1º de setembro de 2022 e 9.724, de 26 de outubro 
de 2022, que dispõem, respectivamente, sobre as vantagens funcionais dos 
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Conselheiros e Conselheiros Substitutos do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.580, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.853, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
Classifica como estância turística para o Estado do Pará, o Município de Tomé-Açu. 
 
LEI Nº 10.581, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.856, DE 17 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre recomposição inflacionária dos vencimentos dos servidores ativos, dos 
proventos de inativos e dos benefícios de pensionistas do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.582, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da Força 
Jovem Universal (FJU). 
 
LEI Nº 10.583, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Bruno Crocop Mixed Martial Arts (IBCMMA). 
 
LEI Nº 10.584, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
do Desenvolvimento AgroEcológico e Remanescente de Quilombo da Vila do Carmo 
(ADARQVIC). 
 
LEI Nº 10.585, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Comunitária Amor em Ação, com sede e foro no Município de Curionópolis. 
 
LEI Nº 10.586, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de 
Enfrentamento ao Lesbocídio (Lei Luana Barbosa). 
 
LEI Nº 10.587, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Agente de Trânsito no âmbito do Estado do Pará. 
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LEI Nº 10.588, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a destinação da matéria-prima florestal, proveniente da supressão de 
vegetação, em área de domínio público e privado sob jurisdição do Estado, autorizada 
pelo órgão ambiental competente, no âmbito do processo de licenciamento ambiental 
de obras de utilidade pública de infraestrutura e de mineração; altera a Lei Estadual nº 
5.752, de 26 de julho de 1993; e revoga a Lei Estadual nº 6.958, de 3 de abril de 2007. 
 
LEI Nº 10.589, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico do Estado do Pará, o Festival Canaã dos 
Carajás Cidade Junina. 
 
LEI Nº 10.590, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual em Defesa 
da Democracia. 
 
LEI Nº 10.591, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Moradores e Agricultores do Genipaúba (AMAG), com sede e foro no Município 
de Acará. 
 
LEI Nº 10.592, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a Festividade de Senhora Sant’Ana, no Município de Breves. 
 
LEI Nº 10.593, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial para o Estado do Pará, as 
Quadrilhas Juninas. 
 
LEI Nº 10.594, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Praticantes de Handebol do Marajó (APHAM), com sede e foro na Cidade de 
Breves. 
 
LEI Nº 10.595, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
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DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 10.165, de 20 de novembro de 2023, que cria a Secretaria de 
Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), altera a Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 
2015, que dispõe sobre a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual, altera a Lei nº 9.771, de 23 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a 
institucionalização da política pública Territórios pela Paz (TerPaz), no âmbito do 
Estado do Pará e revoga a Lei Estadual nº 9.045, de 29 de abril de 2020, que cria a 
Secretaria Estratégica de Articulação da Cidadania (SEAC); e altera a Lei Estadual nº 
8.096, de 1º de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura da Administração Pública 
do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 
 
LEI Nº 10.596, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE N 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a revisão geral anual da tabela remuneratória do quadro de pessoal do 
Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.597, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a revisão geral anual da tabela remuneratória do quadro de pessoal do 
Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.598, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Revoga a Lei Estadual nº 5.010, de 16 de dezembro de 1981, que adapta à legislação 
estadual o disposto na Lei Federal nº 6.946, de 17 de setembro de 1981, modificando os 
limites de valor aplicáveis às diversas modalidades de licitação, bem como 
simplificando a organização de cadastros de licitantes e dá outras providências; a Lei 
Estadual nº 5.416, de 11 de dezembro de 1987, que dispõe sobre licitação e contratos 
no âmbito da Administração direta e indireta e dá outras providências; e a Lei Estadual 
nº 6.474, de 6 de agosto de 2002, que institui, no âmbito do Estado do Pará, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns e dá outras 
providências. 
 
LEI Nº 10.599, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a Revisão Geral Anual da Remuneração dos Membros e Servidores da 
Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.600, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
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Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual do Alimento Orgânico e 
Agroecológico. 
 
LEI Nº 10.601, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Perdão (Yom 
Kippur). 
 
LEI Nº 10.602, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
o Grupo Parafolclórico Nheengaíbas, do Município de Breves. 
 
LEI Nº 10.603, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Agricultores Familiares do Vale do Mojuim (AGRIVAMO). 
 
LEI Nº 10.604, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual do Camelô e 
Vendedor Ambulante. 
 
LEI Nº 10.605, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Diabetes e Obesidade Brasil (DOB). 
 
LEI Nº 10.606, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Nova Esperança do Assentamento PA Pimenteira (ANEAP), no Município de São João 
do Araguaia. 
 
LEI Nº 10.607, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual do Soldado 
da Borracha. 
 
LEI Nº 10.608, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Bombeiros e Socorristas Voluntários da Amazônia - Bombeiros Voluntários 
Pyranga. 
 
LEI Nº 10.609, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Movimento 
Independente Social de Lideranças de Belém. 
 
LEI Nº 10.610, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Âncora Marajó. 
 
LEI Nº 10.611, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Mira 
Costa. 
 
LEI Nº 10.612, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
de Transportes Alternativos do Sororo (COOPERTASO). 
 
LEI Nº 10.613, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Comunitária de Integralização a Família (ACIAFA). 
 
LEI Nº 10.614, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial, portador de referência à 
identidade da sociedade paraense, o Círio de Nossa Senhora da Conceição, realizado 
no Município de Abaetetuba. 
 
LEI Nº 10.615, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Enalco de Agricultores Familiares e Agroindustriais (COOPAGRO). 
 
LEI Nº 10.616, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Social, Beneficente e Recreativo Carmelita Aleixo (ISBERCA). 
 
LEI Nº 10.617, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Associação de Desenvolvimento Econômico e Social Carangolé. 
 
LEI Nº 10.618, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Amigos Unidos pelo Bem (IAUB), no Município de Belém. 
 
LEI Nº 10.619, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 9.880, de 27 de março de 2023, que dispõe sobre as 
atribuições dos cargos de Consultor Jurídico do Estado e de Procurador Autárquico e 
Fundacional do Estado do Pará; e revoga as Leis Estaduais nºs 6.872 e 6.873, ambas de 
28 de junho de 2006. 
 
LEI Nº 10.620, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a Revisão Geral Anual da Remuneração dos Servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.621, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Ação 
Humanitária da Igreja Assembleia de Deus de Belém. 
 
LEI Nº 10.622, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Institui a Semana Estadual da Consciência sobre as Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis. 
 
LEI Nº 10.623, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico de natureza imaterial do Estado do Pará, 
a obra de Eneida de Moraes. 
 
LEI Nº 10.624, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
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Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
o Festival de Barreiras, no Município de Itaituba. 
 
LEI Nº 10.625, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a Quadrilha Roceiros do Marajó, no Município de Breves. 
 
LEI Nº 10.626, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a criação da Coordenadoria de Gestão Sustentável do Poder Judiciário 
do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.627, DE 27 DE JUNHO DE 2024 * 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 042/2024-GG, de 27/06/2024, publicada no DOE nº 35.874, de 
28/06/2024. 
Dispõe sobre os Centros de Saúde Estética no Estado do Pará. 
 

LEI Nº 10.628, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.876, DE 01 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre alterações no Quadro de Pessoal do Ministério Público de Contas do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.629, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.876, DE 01 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do 
Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.630, DE 1º DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Trabalhadores, Guardadores de Veículos em Estacionamentos Públicos de Belém 
(A.T.G.V.E.P.B-PA). 
 
LEI Nº 10.631, DE 1º DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Moradores e Agricultores de Colônia Chicano (AMAC). 
 
LEI Nº 10.632, DE 1º DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Trabalhadores Agroextrativista da Ilha Bala Vento Bom Samaritano (ARTISA M). 
 
LEI Nº 10.633, DE 1º DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Esportiva, Cultural, Educacional e Sustentável “Corrente Running”. 
 
LEI Nº 10.634, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Combate ao Contrabando e Valorização da Legalidade 
no Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.635, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico de natureza imaterial do Estado do Pará, 
a Semana da Pátria em Bragança. 
 
LEI Nº 10.636, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o 
Congresso da Paz de Santarém e suas manifestações culturais. 
 
LEI Nº 10.637, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Moradores e Produtores Rurais Deus Forte do Rio Cají (AMPRUDEF). 
 
LEI Nº 10.638, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 6.215, de 28 de abril de 1999, que dispõe sobre a criação da 
Secretaria Executiva de Esporte e Lazer e dá outras providências; e cria cargos de 
provimento em comissão na estrutura da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer 
(SEEL). 
 
LEI Nº 10.639, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Beneficiente Santa Terezinha 
 
LEI Nº 10.640, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Produtores Rurais de Santana do Araguaia. 
 
LEI Nº 10.641, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Institui a Semana Estadual do Agronegócio, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.642, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Pais e Amigos dos Autistas e Neurodiversos do Pará (APAN-PA). 
 
LEI Nº 10.643, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Agricultores Familiares de Matupiry (AAGRIFAM). 
  
LEI Nº 10.644, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Comunitária Rural Bom Jesus. 
 
LEI Nº 10.645, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Conscientização e Atenção à Faixa de Pedestres. 
 
LEI Nº 10.646, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Produtores Rurais e Técnico em Agropecuária do Pará (ASPROTEP). 
 
LEI Nº 10.647, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 9.594, de 16 de maio de 2022, que regula o Conselho Estadual 
dos Direitos das Mulheres e o Fundo Estadual dos Direitos das Mulheres. 
 
LEI Nº 10.648, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 8.847, de 9 de maio de 2019, que dispõe sobre o Programa 
Estadual de Alimentação Escolar no Estado do Pará (PEAE), vinculado à Secretaria de 
Estado de Educação (SEDUC). 
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LEI Nº 10.649, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação Sociocultural Acordes Muanense (ASCAM), no 
Município de Muaná. 
 
LEI Nº 10.650, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Estadual da 
Saúde 
do Sono. 
 
LEI Nº 10.651, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Assentados das Comunidades da Várzea dos Igarapés dos Currais e Nhamundá 
(ASCOVIN), do Município de Oriximiná. 
 
LEI Nº 10.652, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Mãos de Ouro (I.M.O), com sede e foro na Cidade de Breves. 
 
LEI Nº 10.653, DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Heróis Muanenses – Instituto Hercílio Serapião. 
 
LEI Nº 10.654, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, lanchonetes, restaurantes e congêneres 
localizados no Estado do Pará, a informar em seus cardápios físicos ou digitais, os 
alimentos que possuem lactose, glúten e frutos do mar. 
 
LEI Nº 10.655, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Altera os Anexos II e IV da Lei Estadual nº 6.304, de 6 de julho de 2000, que cria a 
Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Viana (FHCGV). 
 
LEI Nº 10.656, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
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Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Instituto de 
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Pará (IASEP); altera a Lei Estadual nº 
6.571, de 8 de agosto de 2003, que dispõe sobre a reestruturação organizacional do 
Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Pará (IASEP); e altera a 
Lei Estadual nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura da 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual. 
 
LEI Nº 10.657, DE 15 DE JULHO DE 2024 * 
DOE Nº 35.897, DE 17 DE JULHO DE 2024 
*Vide Mensagem nº 043/2024-GG, de 15/07/2024, publicada no DOE nº 35.897, de 
17/07/2024. 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 
2025. 
 
LEI Nº 10.658, DE 16 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.898, DE 17 DE JULHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a concessão de abono aos profissionais do magistério da educação 
básica da rede pública estadual, referente aos recursos a serem recebidos pelo Estado 
do Pará em razão de precatório judicial decorrente da complementação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF). 
 
LEI N° 10.659, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico de natureza imaterial do Estado do Pará, 
a obra de Bruno Menezes. 
 
LEI N° 10.660, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a Capoeira. 
 
LEI N° 10.661, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial, paisagístico e 
ecológico do Estado do Pará, a Praia do Tucunaré, no Município de Marabá. 
 
LEI N° 10.662, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Projeto 
Social Ataque Total e suas manifestações culturais. 
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LEI Nº 10.663, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana de Sensibilização à Doença 
Neurofibromatose, também conhecida como Doença de Von Recklinghausen. 
 
LEI N° 10.664, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, o Dia Estadual das Associações de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAES). 
 
LEI Nº 10.665, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Mãos Estendidas (IME), com sede e foro no Município de Marabá. 
 
LEI Nº 10.666, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Cultural, Social e Educacional da Amazônia (ICSEA). 
 
LEI Nº 10.667, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Dona Flor (PRODASF), com sede e foro no Município de Jacundá. 
 
LEI Nº 10.668, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial, paisagístico e 
ecológico do Estado do Pará, a Praia de Ponta de Pedras, no Município de Santarém. 
 
LEI Nº 10.669, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre a criação da Campanha Permanente de Luta pela Inclusão e o Combate 
ao Preconceito contra Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos Estádios 
do Pará. 
 
LEI Nº 10.670, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de 
Prevenção e Combate à Violência Obstétrica. 
 
LEI Nº 10.671, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 48 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre a revisão geral anual dos vencimentos, funções gratificadas e proventos 
dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Ministério Público do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.672, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, a Semana Escolar de 
Combate à Violência Institucional Contra a Criança e o Adolescente. 
 
LEI Nº 10.673, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual de Incentivo ao Turismo 
Sustentável. 
 
LEI Nº 10.674, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Carajás. 
 
LEI Nº 10.675, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Sol Nascente do Projeto de Desenvolvimento Sustentável Terra Nossa. 
 
LEI Nº 10.676, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre a alteração da estrutura de organização funcional da Corregedoria-Geral 
de Justiça do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
 
LEI Nº 10.677, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.944, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
Proíbe o uso, a comercialização, a importação e produção de quaisquer Dispositivos 
Eletrônicos para Fumar (DEF) ou de qualquer outro produto similar, em todas as suas 
formas, gerações e marcas. 
 
LEI Nº 10.678, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 * 
DOE Nº 35.944, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
*Vide Mensagem no 048/2024-GG, de 29/08/2024, publicada no DOE no 35.944, de 
30/08/2024. 
Institui diretrizes, estratégias e ações para o Programa de Atenção e Orientação às 
Mães, Pais e Responsáveis Atípicos “Janelas da Fraternidade”, no âmbito do Estado do 
Pará. 
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LEI N° 10.679, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Paratleta, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.680, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a 
Festividade de São Miguel Arcanjo, no Município de São Miguel do Guamá 
 
LEI N° 10.681, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a tradição 
cultural e folclórica Samba de Cacete, presente em comunidades quilombolas do 
Baixo Rio Tocantins. 
 
LEI N° 10.682, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Agropecuarista do Vale do Acará (AAVA). 
 
LEI N° 10.683, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Adhemar Calumby (IAC), no Município de Ananindeua. 
 
LEI N° 10.684, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Adonai. 
 
LEI N° 10.685, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Agroextrativista do Taiassuizinho ao Limão do Canal do Norte (AATALCAN). 
 
LEI N° 10.686, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Guardiões do Samba da Pedreira. 
 
LEI N° 10.687, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
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DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
das Comunidades da Região do Planalto e Mamurú (ACRPM). 
 
LEI N° 10.688, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Hug. 
 
LEI N° 10.689, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Ensino e Pesquisa do Pará (IEPPA). 
 
LEI N° 10.690, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Estabelece mecanismos de combate à discriminação contra pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.691, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Apoio à Amamentação Negra no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.692, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a Feira Agropecuária de Xinguara (FAX). 
 
LEI N° 10.693, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 7.029, de 30 de julho de 2007, que dispõe sobre a Secretaria 
de Estado de Justiça (SEJU); e altera a ementa e inclui o art. 6o-A na Lei Estadual no 
9.662, de 12 de julho de 2022, que institui a Política Estadual para Migrantes, dispõe 
sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações prioritárias, bem como sobre o 
Conselho Estadual de Migrantes, Refugiados e Apátridas do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.694, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
de Trabalho e Catadores de Recicláveis Bio-Recicla. 
 
LEI N° 10.695, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
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Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual de Proteção 
aos Manguezais. 
 
LEI N° 10.696, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 * 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
*Vide Mensagem n° 049/2024-GG, de 05/09/2024, publicada no DOE no 35.954, de 
06/09/2024. 
Dispõe sobre a Política de Atenção e Atendimento Primário às Pessoas com Doenças 
Raras no Sistema de Saúde da Rede Municipal e Estadual, no âmbito do Estado do 
Pará. 
 
LEI N° 10.697, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 * 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
*Vide Mensagem n° 050/2024-GG, de 05/09/2024, publicada no DOE no 35.954, de 
06/09/2024. 
Dispõe sobre a Instituição do Cadastro Estadual de Pessoas com Sentença Penal 
Condenatória, com trânsito em julgado, nos Crimes contra a Dignidade Sexual de 
Criança e/ou Adolescente previstos na Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e no Código Penal, no âmbito do Estado do 
Pará. 
 
LEI N° 10.698, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.959, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
Reconhece o Beach Tennis como modalidade esportiva, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.700, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a obra 
musical da artista paraense Gaby Amarantos. 
 
LEI N° 10.701, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Praia do 
Porco, no Município de São Félix do Xingu. 
 
LEI N° 10.702, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual do 
Discipulador. 
 
LEI N° 10.703, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
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Altera a Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações Públicas do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.704, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará o Mirante 
de São Benedito, símbolo do turismo e da marujada do Município de Bragança. 
 
LEI N° 10.705, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a obra de José Wilson Malheiros da Fonseca. 
 
LEI N° 10.706, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Denomina de Escola Estadual de Ensino Médio Maria das Graças Balbino Correa, a 
nova escola estadual de ensino médio do Distrito Novo Horizonte, em construção no 
Município de Ipixuna do Pará. 
 
LEI N° 10.707, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio histórico cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o 
Festival do Caranguejo, realizado no Município de Quatipuru. 
 
LEI N° 10.708, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Estação 
Verão Sol e Som. 
 
LEI N° 10.709, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Prevenção e Controle da Osteoporose, no âmbito do 
Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.710, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Moradores de Nazaré dos Patos. 
 
LEI N° 10.711, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
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Altera a Lei no 9.408, de 21 de dezembro de 2021, inserindo corretamente o CNPJ da 
Cooperativa de Produção dos Agricultores Familiares do Município de São Miguel do 
Guamá (COOPASMIG). 
 
LEI N° 10.712, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Lions Clube de Itaituba Moraes Almeida. 
 
LEI N° 10.713, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Amigos do João Carlos. 
 
LEI N° 10.714, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Prevenção e Combate à Depressão e 
ao Suicídio na rede pública estadual de ensino do Pará. 
 
LEI N° 10.715, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre as garantias do atendimento psicossocial contínuo e permanente para 
as famílias e vítimas de escalpelamento na rede de proteção básica de saúde, no 
âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.716, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Proíbe no Estado do Pará que postos de combustíveis exponham ao consumidor 
valores promocionais vinculados a programas de fidelidade em maior escala ou 
tamanho do que os valores reais ofertados. 
 
LEI N° 10.717, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara a obra musical da artista paraense Fafá de Belém como patrimônio cultural de 
natureza imaterial do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.718, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Praia do 
Pesqueiro, localizada no Município de Soure. 
 
LEI N° 10.719, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
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DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Fundo Estratégico do Sistema Integrado de Transporte Público da Região 
Metropolitana de Belém (SIT/RMB). 
 
LEI N° 10.720, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre o Sistema Integrado de Transporte Público da Região Metropolitana de 
Belém (SIT/RMB), instituído pela Lei Estadual n° 9.056, de 22 de maio de 2020, com a 
finalidade de prover serviços integrados de transporte público metropolitano, 
mediante integração físico-tarifária; altera a Lei Estadual n° 9.219, de 08 de março de 
2021, que dispõe sobre os critérios para fixação, reajuste e revisão da tarifa pública 
aplicável aos serviços de linhas troncais e alimentadoras do Sistema Integrado de 
Transporte Público da Região Metropolitana de Belém (SIT/RMB), na forma do art. 249, 
inciso V, da Constituição do Estado do Pará; e a Lei Estadual n° 10.308, de 26 de 
dezembro de 2023, que institui a Agência de Regulação e Controle dos Serviços 
Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRA N/PA), altera a Lei Estadual n° 5.922, 
de 28 de dezembro de 1995, que dispõe sobre os critérios de fixação das tarifas para o 
transporte coletivo intermunicipal, rodoviário e aquaviário, de passageiros, inclusive 
travessias, altera a Lei Estadual n° 8.027, de 21 de julho de 2014, que dispõe sobre 
transporte intermunicipal de passageiros em veículos de aluguel na modalidade 
lotação, altera a Lei Estadual n° 8.096, de 1° janeiro de 2015, que dispõe sobre a 
estrutura da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, altera a Lei Estadual 
n° 8.470, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre o serviço de transporte público 
alternativo intermunicipal, altera a Lei Estadual n° 8.908, de 6 de novembro de 2019, 
que institui o Subsistema Ferroviário do Estado do Pará (SFEPA), altera a Lei Estadual 
n° 9.056, de 20 de maio de 2020, que institui o Sistema Integrado de Transporte 
Público da Região Metropolitana de Belém (SIT/RMB), Lei Estadual n° 9.210, de 13 de 
janeiro de 2021, que institui o Subsistema Rodoviário do Estado do Pará, Lei Estadual 
n° 9.219, de 8 de março de 2021, que dispõe sobre os critérios para fixação, reajuste e 
revisão da tarifa pública aplicável aos serviços de linhas troncais e alimentadoras do 
Sistema Integrado de Transporte Público da Região Metropolitana de Belém 
(SIT/RMB), e revoga a Lei Estadual n° 9.049, de 29 de abril de 2020; e dá outras 
providências. 
 
LEI N° 10.721, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
o Festival de Tribos Indígenas, realizado no Município de Juruti. 
 
LEI N° 10.722, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
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Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a obra 
musical da artista paraense Joelma. 
 
LEI N° 10.723, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui a Semana da Extensão Rural e do Extensionista Rural, no âmbito do Estado do 
Pará. 
 
LEI N° 10.724, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui a Semana Estadual de Incentivo à Participação da Mulher na Política. 
 
LEI N° 10.725, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Camisa 
confeccionada com grafismo Marajoara. 
 
LEI N° 10.726, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural e artístico de natureza imaterial do Estado do Pará, 
o concurso Rainha das Rainhas do Carnaval Paraense. 
 
LEI N° 10.727, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio histórico-cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o 
Festival do Carimbó, realizado no Município de Marapanim. 
 
LEI N° 10.728, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Dia do Escritor Evangélico, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.729, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Programa de Prevenção e a Semana contra o Estupro Virtual nas instituições 
de ensino público e privado, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.730, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre o Programa de Prevenção da Dengue nas escolas da rede pública e 
privada, no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.731, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
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DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores Rurais e Agricultores do Marajó e Região (ASPRAMAR). 
 
LEI N° 10.732, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Mista da Agricultura Familiar de Itupiranga (COOMAFI). 
 
LEI N° 10.733, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE No 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto José 
Gomes da Silva de Amparo e Proteção à Vida, no Município de Belém. 
 
LEI N° 10.734, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro 
Educativo Valdir Antônio Sanches (CEVAS). 
 
LEI N° 10.735, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Dia dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais no calendário 
oficial de eventos do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.736, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Barraqueiros e Campistas da Praia da Vila Boa Vista e Escapole (ABCPVBVE-PA). 
 
LEI N° 10.737, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Médico Oncologista, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.738, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação El 
Shadai de Paragominas. 
 
LEI N° 10.739, DE 8 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.992, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 
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Dispõe sobre a Cartilha de Orientação às Crianças e Adolescentes para a prevenção 
contra crimes que atinjam a dignidade sexual na rede mundial de computadores, com 
ampla distribuição nas redes de ensino do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.740, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
as obras do biólogo José Márcio Ayres, nos termos do art. 286 da Constituição do 
Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.741, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual da 
Conscientização da Doença de Parkinson. 
 
LEI N° 10.742, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Biomédico, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.743, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Denomina de Usina da Paz Berço da Liberdade, as futuras instalações da Usina da Paz, 
em construção no Bairro Murinin, no Município de Benevides. 
 
LEI N° 10.744, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui o Dia da Mãe Atípica, no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.745, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
*Vide Mensagem no 072/2024-GG, de 30/10/2024, publicada no DOE no 36.015, de 
31/10/2024. 
Institui o Programa Estadual de atenção e inclusão Autista nas Empresas, define seus 
propósitos e cria o selo de reconhecimento Empresa Amiga da Pessoa Autista. 
 
LEI N° 10.746, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.016, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Regulamentada pelo Decreto n° 4.296, de 31/10/2024, publicado no DOE n° 36.016, 
de 31/10/2024 – Edição Extra. 
*Vide IN n° 023/2024-GS/SEFA, de 31/10/2024, publicada no DOE n° 36.016, de 
31/10/2024 – Edição Extra. 
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS). 
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LEI N° 10.747, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual da Música Gospel. 
 
LEI N° 10.748, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito interno junto a instituições 
financeiras nacionais, com a garantia da União; e revoga a Lei Estadual n° 9.150, de 18 
de dezembro de 2020, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito na forma que menciona. 
 
LEI N° 10.749, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 9.317, de 22 de setembro de 2021, que institui, no âmbito do 
Estado do Pará, o Programa Estadual “Água Pará”. 
 
LEI N° 10.750, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui o Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA). 
 
LEI N° 10.751, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 5.752, de 26 de julho de 1993, que reorganiza a Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) e inclui dispositivos na Lei 
Estadual n° 8.633, de 19 de junho de 2018, que cria o Fundo de Compensação 
Ambiental (FCA). 
 
LEI N° 10.752, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.019, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Festival 
Canção da Transamazônica (FECANT). 
 
LEI N° 10.753, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE Nº 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 10.259, de 11 de dezembro de 2023, que institui a Unidade de 
Recuperação da Vegetação Nativa no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.754, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.022, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui o Dia do Policial Civil Veterano do Estado do Pará. 
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LEI N° 10.755, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável de Agricultores e Agricultoras do Estado do Pará 
(IDESA/PA). 
 
LEI N° 10.756, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Agricultores das Comunidades Rurais do Distrito de Mirasselvas 
(AGRICORUDIMI), com sede e foro na Cidade de Capanema. 
 
LEI N° 10.757, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Denomina Miguel Chamon a Policlínica Estadual, em construção no Município de 
Marabá. 
 
LEI N° 10.758, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui o Dia Estadual do Profissional do Meio Ambiente no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.759, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual do 
Pecuarista. 
 
LEI N° 10.760, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Pequenos Agricultores Extrativistas Pescadores da Comunidade Santa Catarina de 
Sena (APAEP). 
 
LEI N° 10.761, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
do Grupo Folclórico Explosão de Redenção. 
 
LEI N° 10.762, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de 
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Promoção Social do Fissurado Labiopalatal e Portador de Deficiência Auditiva do 
Oeste do Pará (PRO-SORRISO). 
 
LEI N° 10.699, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Minerador. 
 
LEI N° 10.763, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Comerciantes e Prestadores de Serviços de Gurupá (ASCOMSEG). 
 
LEI N° 10.764, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Clube Katsu 
Voleibol. 
 
LEI N° 10.765, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores Artesanais e Aquicultores dos Rios Tocantins, Araguaia e Afluentes 
(ASPARTA). 
 
LEI N° 10.766, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Juventude Marajoara do Pará (AJMPA), com sede e foro na Cidade de Belém. 
 
LEI N° 10.767, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Quilombolas da Região do Rio Capim (AQRRC). 
 
LEI N° 10.768, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Beneficente Quarentões do Sevilha (ABQS). 
 
LEI N° 10.769, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Revoga o art. 4°-B da Lei n° 9.709, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre as 
vantagens funcionais dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
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LEI N° 10.770, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Revoga o art. 3°-B da Lei n° 9.683, de 1o setembro de 2022, que dispõe sobre as 
vantagens funcionais dos Auditores, também denominados Conselheiros Substitutos 
do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.771, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
as obras da médica, cientista, pesquisadora, professora e doutora marajoara 
ANGELITA HABR-GAMA, nos termos do art. 286 da Constituição do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.772, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do 
Pará, as obras musicais do artista ALBERY ALBUQUERQUE. 
 
LEI N° 10.773, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o 
Cooperativismo Paraense. 
 
LEI N° 10.774, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial do Estado do Pará, 
a obra Tupaiulândia, escrita por PAULO RODRIGUES DOS SANTOS. 
 
LEI N° 10.775, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Vida Digna 
(ONG VD). 
 
LEI N° 10.776, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Ação para o Bem, no Município de Ananindeua. 
 
LEI N° 10.777, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Espaço Social 
Mãe Natureza. 
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LEI N° 10.778, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro Social 
Inovação Gileade. 
 
LEI N° 10.779, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Carnavalesca Mocidade Alegrense da Pedreira. 
 
LEI N° 10.780, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Frutos do Karatê (AFK). 
 
LEI N° 10.781, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 7.594, de 28 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 
reorganização do Departamento de Trânsito do Estado do Pará (DETRAN/ PA), e a Lei 
Estadual n° 7.796, de 14 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Carreiras, 
Cargos e Remuneração dos Servidores do Departamento de Trânsito do Estado do 
Pará (DETRAN/PA). 
 
LEI N° 10.782, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.040, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a prioridade de exames de mamografias em mulheres de 40 (quarenta) 
a 70 (setenta) anos e com histórico familiar de câncer de mama e/ou nódulos em toda 
a rede de saúde pública do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.783, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.050, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a criação e transformação de cargos no Quadro de Pessoal do Ministério 
Público do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.784, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.050, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
dos Taxistas do Atalaia em Salinópolis (COOPER-ASAL). 
 
LEI N° 10.785, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.050, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Agroextrativismo, Aquicultura e Pesca Artesanal da Amazônia (IAMAPA), com sede e 
foro no Município de Ponta de Pedras. 
 
LEI N° 10.786, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.052, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a obra 
musical do violonista clássico Salomão Habib. 
 
LEI N° 10.787, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.052, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Praia da 
Barra Velha, localizada no Município de Soure. 
 
LEI N° 10.788, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.052, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pequenos Produtores Rurais-Real, no Município de Santana do Araguaia. 
 
LEI N° 10.789, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.052, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o IBDSocial. 
 
LEI N° 10.790, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.055, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera a Lei Estadual n° 10.382, de 10 de janeiro de 2024, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Estado do Pará para o Exercício Financeiro de 2024. 
 
LEI N° 10.791, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui a Campanha de Incentivo às Visitas aos Asilos, Abrigos e Instituições de Longa 
Permanência de Idosos, no âmbito do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.792, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, o Bloco 
Recreativo Carnavalesco Lítero-Musical e Antifóbico Império Romano. 
 
LEI N° 10.793, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Social Cultural e Esportiva Transform-a-ação (ASCET). 
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LEI N° 10.794, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Missionário Força e União, do Município de Belém. 
 
LEI N° 10.795, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Produtores do Rio Mamurú (APRIM). 
 
LEI N° 10.796, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Mista de Marapanim (COOPAMIM). 
 
LEI N° 10.797, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, em 
reconhecimento aos serviços sociais que presta em sua área de atuação, o Núcleo de 
Promoção Humana Caraparu. 
 
LEI N° 10.798, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, em 
reconhecimento aos serviços que presta em sua área de atuação, a Associação das 
Mulheres Unidas pelo Pará (AMUP). 
 
LEI N° 10.799, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Produtores da Agricultura Familiar de Benevides e Região (APAF). 
 
LEI N° 10.800, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Esportiva de Pessoas com Deficiência (AEPD). 
 
LEI N° 10.801, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual nº 7.017, de 24 de julho de 2007, que cria a Secretaria de Estado 
de 
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Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia (SEDECT). 
 
LEI N° 10.802, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 10.456, de 10 de abril de 2024, que estabelece o regime 
jurídico de ajustes entre a Administração Pública e pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, para captação de recursos financeiros, patrimoniais, 
mobiliários ou imobiliários, serviços e outras formas de fomento a atividades, eventos 
e projetos de interesse público. 
 
LEI N° 10.803, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui o novo Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos (as) servidores (as) do 
Poder Judiciário do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.804, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.068, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza a abertura de crédito suplementar para despesa com publicidade. 
 
LEI N° 10.805, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.071 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 9.977, de 06 de julho de 2023, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2024. 
 
LEI N° 10.806, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Município de Senador 
José Porfírio. 
 
LEI N° 10.807, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Município de 
Capanema. 
 
LEI N° 10.808, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024.  
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Instituto Nasa - Núcleo de Ações Socioculturais e Aprendizagens. 
 
LEI N° 10.809, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
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DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza material do Estado do Pará, o Parque de 
Exposições de Paragominas Amilcar Tocantins. 
 
LEI N° 10.810, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Nectar. 
 
LEI N° 10.811, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 5.939, de 15 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a 
organização da Fundação Carlos Gomes. 
 
LEI N° 10.812, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto Arco 
do Lago Arari e Desenvolvimento Social, Saúde e Educação do Marajó. 
 
LEI N° 10.813, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pequenos Produtores Rurais Vila Jequié (APRJ). 
 
LEI N° 10.814, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Desenvolvimento Educacional, Social e Cultural APROVA, de Ananindeua. 
 
LEI N° 10.815, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Pais e Amigos do Autista de Oeiras do Pará e Região (AMA). 
 
LEI N° 10.816, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Fundação 
Agrária do Tocantins Araguaia (FATA). 
 
LEI N° 10.817, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública, para o Estado do Pará, o Instituto 
Cultural e Ambiental Amazônia Sustentável (ICAAS). 
 
LEI N° 10.818, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024. 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Acácia de Desenvolvimento Avançado do Baixo Tocantins. 
 
LEI N° 10.819, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Pescadores Artesanais e Aquicultores do Rio Santo Antônio de Viseu (APAARVI), 
na cidade de Mocajuba. 
 
LEI N° 10.820, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.074, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.821, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, a Abertura 
da Pesca do Mapará, no Município de Igarapé- Miri. 
 
LEI N° 10.822, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 10.257, de 11 de dezembro de 2023, que dispõe sobre os 
emolumentos dos serviços notariais e de registro e fixa os valores devidos pelos atos 
praticados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.823, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Proíbe a cobrança de taxas de religação de serviços essenciais, no âmbito do Estado 
do Pará. 
 
LEI N° 10.824, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Sul Paraense dos Pecuaristas do Estado do Pará 
 
LEI N° 10.825, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
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Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa[ 
Agroindustrial Frutos da Amazônia (COAFRA). 
 
LEI N° 10.826, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Pescadores Artesanais e Piscicultores do Município de Limoeiro do Ajuru 
(APAPISLA). 
 
LEI N° 10.827, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Organização 
Brasileira de Desenvolvimento Socioambiental e Econômico (OBDESE). 
 
LEI N° 10.828, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
das Organizações de Mulheres Trabalhadoras do Baixo Amazonas (AOMT-BAM). 
 
LEI N° 10.829, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a ementa, e altera e inclui dispositivos na Lei Estadual no 10.046, de 6 de 
setembro de 2023, que dispõe sobre a contratação de profissionais da educação 
básica para atendimento da necessidade de pessoal da educação escolar indígena, no 
âmbito da Rede Pública Estadual de Ensino. 
 
LEI N° 10.830, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Academia 
Barcarenense de Letras (ABARCLE). 
 
LEI N° 10.831, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto dos 
DJS do Estado do Pará (INSDEPA). 
 
LEI N° 10.832, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto de 
Empreendedorismo, Tecnologia e Inovação Social Acelera Amazônia. 
 
LEI N° 10.833, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
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DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Amor e Ajuda ao Próximo (AAP) de Novo Repartimento. 
 
LEI N° 10.834, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Cooperativa 
Agroecológica e da Agricultura Familiar de Carajás (COOAFAC). 
 
LEI N° 10.835, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
Obras Sociais da Arquidiocese de Santarém (OSAS). 
 
LEI N° 10.836, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar contrato de colaboração financeira não 
reembolsável junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), no âmbito do Fundo Amazônia. 
 
LEI N° 10.837, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera dispositivos da Lei Estadual no 5.674, de 21 de outubro de 1991, que dispõe 
sobre o Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do Pará (FDE), de que trata 
o art. 40 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.838, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza a concessão de subvenção econômica ao setor aéreo no Estado do Pará. 
 
LEI N° 10.839, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre criação de cargos de provimento em comissão na estrutura do Núcleo 
de Ações Estratégicas da Casa Civil da Governadoria do Estado. 
 
LEI N° 10.840, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual no 7.591, de 28 de dezembro de 2011, que Institui a Taxa de 
Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM) e o Cadastro Estadual 
de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (CERM). 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 70 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
 
LEI N° 10.841, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Funcionários Públicos Municipais de Santa Izabel do Pará (SIFUMSIPA). 
 
LEI N° 10.842, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sindicato dos 
Pescadores e Pescadoras Artesanais do Município de Oeiras do Pará. 
 
LEI N° 10.843, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Instituto 
Michel Athie (IMA), do Município de Marabá. 
 
LEI N° 10.844, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro de 
Apoio ao Desenvolvimento Humano Integral (CADHI). 
 
LEI N° 10.845, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Tenoné 
Beneficente Esporte Clube (TBEC). 
 
LEI N° 10.846, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
de Proteção Animal Anjos de Patas. 
 
LEI N° 10.847, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 7.591, de 28 de dezembro de 2011, que institui a Taxa de 
Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM) e o Cadastro Estadual 
de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (CERM). 
 
LEI N° 10.848, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
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Dispõe sobre a criação do cargo de Assistente de Reinserção Social e Trabalho na 
estrutura da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP); e altera 
dispositivos da Lei Estadual n° 8.937, de 2 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 
transformação da Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do Pará 
(SUSIPE) em Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP). 
 
LEI N° 10.849, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Lei Estadual n° 10.657, de 15 de julho de 2024, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2025. 
 
 

 

DECRETO SN DE 2 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.666, 03 DE JANEIRO DE 2024 
Nomear para compor o Conselho Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos - CEPDDH, referente ao biênio 2023/2025 representantes abaixo 
nominados: 
 
DECRETO SN DE 5 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Exonerar do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CEDCA/PA, os representantes a seguir nominados: 
 
DECRETO Nº 3.634, DE 08 DE JANEIRO DE 2024* 
DOE Nº 35.672, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 35.672, de 8 
de janeiro de 2024. 
Aprova antecipação de quota orçamentária referente ao Cronograma de Execução 
Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para os grupos 
de despesas com Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras 
Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras e Amortização da Dívida no 
âmbito do Poder Executivo. 
 
DECRETO Nº 3.636, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.766, de 21 de novembro de 2022, que dispõe sobre 
delegação de atribuições aos Chefes da Casa Civil e da Casa Militar, aos Secretários de 
Estado e aos Dirigentes das Autarquias e Fundações Públicas; autorização aos 
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Secretários de Estado para celebração, em nome do Estado, de contratos e 
instrumentos congêneres. 
 
DECRETO Nº 3.637, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.638, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.639, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE No 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos o Decreto nº 2.854, de 29 de dezembro de 2022, que dispõe sobre 
o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com 
combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e 
estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do imposto. 
 
DECRETO Nº 3.640, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.676, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 
Divulga os dias de feriados nacionais e estaduais e estabelece os pontos facultativos 
no ano de 2024, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 
Estadual. 
 
DECRETO Nº 3.641, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.678, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Revoga dispositivos do Decreto nº 2.949, de 15 de março de 2023, e altera o 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.642, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.678, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Acrescenta dispositivo ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
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e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS-PA), aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.643, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.681, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.238, de 30 de março de 2021, e institui o protocolo 
“Não se cale” de ações de capacitação, prevenção e de encaminhamento de vítimas 
em bares, restaurantes e estabelecimentos noturnos no enfrentamento a situações de 
risco de violências físicas, psicológicas e sexuais contra mulheres em suas 
dependências. 
 
DECRETO Nº 3.651, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.681, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
Regulamenta a concessão dos direitos de exploração, com exclusividade, dos 
serviços locais de distribuição e comercialização de gás canalizado, de que dispõe o § 
2º do art. 25 da Constituição Federal, outorgados, no Estado do Pará, à Companhia de 
Gás do Pará (GASPARÁ), e dá outras providências. 
 
DECRETO SN DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.681, 16 DE JANEIRO DE 2024 
Designar para integrar o Conselho Gestor do Programa de Integridade e 
Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Pecuária de Bovídeos Paraenses, os 
representantes a seguir nominados 
 
DECRETO Nº 3.652, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.682, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.939, de 10 de março de 2023, que dispõe sobre a 
estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública estadual 
direta, autárquica e fundacional. 
 
DECRETO Nº 3.654, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.683, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 
Regulamenta a concessão de benefício eventual, conhecido como “PROGRAMA 
RECOMEÇAR”, às famílias em vulnerabilidade social decorrente de desastres 
resultantes de deslizamentos, erosões, inundações, enxurradas, alagamentos, 
estiagem, seca, incêndios urbanos e incêndios florestais, que ocasione situação de 
emergência e/ou estado de calamidade pública, ocorridos no Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.659, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.685, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
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Altera o Decreto Estadual nº 2.622, de 15 de setembro de 2022, que regulamenta a 
permissão de uso de equipamentos desportivos integrantes do patrimônio público 
estadual e afetos à Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SEEL). 
 
DECRETO SN DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.685, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
Institui Grupo de Trabalho para reavaliar as licenças e demais autos autorizativos 
ambientais tendo como interessada a empresa VALE S.A. 
 
DECRETO Nº 3.666, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.691, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel situado à Rua 
Manoel Barata, nº 728, Bairro do Cruzeiro, Distrito de Icoaraci, no Município de Belém, 
no Estado do Pará, destinado à atender a expansão da oferta da educação em tempo 
integral. 
 
DECRETO SN DE 24 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.691, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
Nomear para compor o Comitê Estadual de Avaliação e Suporte para Captação de 
Recursos Relacionados às Políticas Públicas Estaduais sobre Conservação Ambiental e 
Mudanças Climáticas no Estado do Pará (COMCAR-Clima), os representantes a seguir 
nominados: 
 
DECRETO Nº 3.669, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.693, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
Revoga os Decretos Estaduais nºs 2.345, de 17 de junho de 2010 e 2.369, de 28 de 
junho de 2010. 
 
DECRETO Nº 3.672, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.695, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.675, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.697, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.247, de 23 de março de 2022, que regulamenta os 
Títulos III e IV da Lei Estadual nº 9.234, de 24 de março de 2021, que dispõe sobre a 
segurança contra incêndio e emergências no Estado e estabelece regras para as 
atividades de fiscalização das medidas de prevenção e combate a incêndio e a 
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desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de risco, nos termos dos arts. 3º, 
4º e 5º da Lei Federal nº 13.425, de 30 de março de 2017. 
 
DECRETO Nº 3.676, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 
DOE No 35.697, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.683, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.702, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
Fica prorrogado, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo de vigência concedido no 
Decreto Estadual nº 3.249, de 03 de agosto de 2023. 
 
DECRETO Nº 3.684, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.702, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
Altera a ementa e dispositivos do Decreto Estadual nº 2.766, de 21 de novembro de 
2022. 
 
DECRETO SN DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.702, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
Designa o substituto do Governador do Estado no Colegiado Microrregional, dos 
representantes do Estado do Pará no Comitê Técnico e do representante da Secretaria 
de Estado das Cidades e Integração Regional (SECIR) no Conselho Participativo, que 
integram a estrutura de governança da Microrregião de Águas e Esgoto do Pará 
(MRAE), instituída pela Lei Complementar Estadual nº 171, de 21 de dezembro de 2023. 
 
DECRETO Nº 3.691, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.703, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Homologa o Decreto Municipal nº 1.669, de 30 de janeiro de 2024, editado pela 
Prefeita Municipal de Rio Maria, que declara “situação de emergência”, em virtude das 
Chuvas Intensas nas áreas naquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.688, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.704, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 
Altera dispositivo do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS-PA), aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.689, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 76 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
DOE Nº 35.704, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 
Fixa o montante de recursos financeiros destinados para a utilização, como incentivo 
fiscal, na realização de projetos culturais no Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.704, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 
Nomear para compor o Conselho Estadual de Política de Promoção da Igualdade 
Racial (CONEPIR), os representantes abaixo nominados: 
 
DECRETO Nº 3.696, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.707, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e  Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.701, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.710, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 
Altera o Anexo Único do Decreto Estadual nº 2.193, de 24 de fevereiro de 2022, que 
consolida a relação de rodovias que integram o Subsistema Rodoviário Estadual 
(SREPA). 
 
DECRETO Nº 3.704, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº35.711, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera o Decreto Estadual nº 2.787, de 29 de novembro de 2022, que dispõe sobre a 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional; e altera o Decreto Estadual nº 
2.939, de 10 de março de 2023, que dispõe sobre a estruturação de processos de 
aquisição de bens e serviços de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional, e 
revoga o Decreto Estadual nº 1.504, de 26 de abril de 2021. 
 
DECRETO Nº 3.711, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre as informações de margem de valor agregado ou PMPF nas operações 
com QAV, EHC, GNV, GNI e óleo combustível, no período de 1º de janeiro de 2023 a 31 
de março de 2023. 
 
DECRETO Nº 3.720, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.719, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 
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Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação e pagamento de 
benfeitorias, áreas situadas na travessia do “Furo do Maguari”, entre os distritos de 
Icoaraci e Outeiro, no Município de Belém, no Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.730, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.725, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 
Desqualifica a Organização Social PRÓ-SAÚDE - Associação Beneficente de 
Assistência Social e Hospitalar. 
 
DECRETO Nº 3.735, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024* 
DOE Nº 35.730, DE 01 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicado por ter saído com incorreções do Diário Oficial do Estado nº 35.727, de 
29 de fevereiro de 2024. 
Homologa a Resolução nº 01/2024-CONSELHO GESTOR/FADEP, que altera a 
Resolução nº 01/2023-CONSELHO GESTOR/FADEP, a qual dispõe sobre a 
remuneração, principais atribuições e os requisitos dos membros da Diretoria 
Executiva e dos empregos permanentes e de confiança da Fundação de Apoio para o 
Desenvolvimento da Educação Paraense (FADEP). 
 
DECRETO Nº 3.744, DE 4 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.733, DE 05 DE MARÇO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 3.651, de 15 de janeiro de 2024, que regulamenta a 
concessão dos direitos de exploração, com exclusividade, dos serviços locais de 
distribuição e comercialização de gás canalizado, de que dispõe o § 2º do art. 25 da 
Constituição Federal, outorgados, no Estado do Pará, à Companhia de Gás do Pará 
(GAS PARÁ), e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.745, DE 4 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.733, DE 05 DE MARÇO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 
de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.754, DE 8 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.740, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), aprovado pelo Decreto nº 2.703, de 27 de dezembro de 2006. 
 
DECRETO Nº 3.755, DE 8 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.740, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
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Dispõe sobre medidas administrativas a serem adotadas com vistas a garantir o 
abastecimento de pescado no mercado interno, no período de 14 a 28 de março de 
2024. 
 
DECRETO Nº 3.756, DE 8 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.740, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto Municipal no 37/2024 GP/PMPD/PA, de 01 de fevereiro de 2024, 
editado pela Prefeita Municipal de Pau D’Arco, em exercício, que declara “situação de 
emergência”, em virtude de Alagamento nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.658, DE 18 DE JANEIRO DE 2024* 
DOE Nº 35.743, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado n°  35,686, de 
22 de janeiro. 
Fica aprovada a Estimativa da Receita do Estado, a Programação Orçamentária e o 
Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
para o primeiro quadrimestre do exercício de 2024, na forma dos Anexos a seguir 
discriminados: 
 
DECRETO Nº 3.760, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.742, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
Institui o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 
Estadual para a População em Situação de Rua. 
 
DECRETO Nº 3.761, DE 11 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.742, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Regimento Interno do Conselho Estadual de Política Criminal e 
Penitenciária (CEPCP), instituído pelo Decreto Estadual nº 4.853, de 28 de maio de 
1987 e reorganizado pela Lei Estadual nº 8.937, de 2 de dezembro de 2019, que dispõe 
sobre a transformação da Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do 
Pará (SUSIPE), em Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), e dá 
outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.765, DE 12 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.744, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.770, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.746, DE 14 DE MARÇO DE 2024 
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Altera o Anexo Único do Decreto Estadual nº 3.621, de 27 de dezembro de 2023, que 
estabeleceu o Regimento Interno Provisório da Microrregião de Águas e Esgoto do 
Pará (MRAE). 
 
DECRETO Nº 3.773, DE 14 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.747, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel situado na Avenida 
Pedro Miranda, nº 2.403, bairro Pedreira, Município de Belém/PA, no interesse do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) e da Secretaria de Estado de Educação 
(SEDUC). 
 
DECRETO SN DE 14 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.747, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual de 14 de junho de 2023, que institui o Comitê Estadual para 
a 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima. 
 
DECRETO Nº 3.776, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Institui Comissão Estadual para elaboração do Plano Estadual pela Primeira Infância, 
com intuito de definir instrumentos, monitoramento e avaliação das ações e políticas 
públicas setoriais voltadas para as crianças de 0 a 6 anos de idade. 
 
DECRETO Nº 3.777, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 008/2023 - GPM/BA, de 29 de janeiro de 2024, editado pela 
Prefeita Municipal de Bannach, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
enxurrada nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.778, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto no 010/2024-GPMSAGA, de 20 de fevereiro de 2024, editado 
pelo Prefeito Municipal de São Geraldo do Araguaia, que declara “situação de 
emergência”, em virtude de chuvas intensas, nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.779, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto Municipal nº. 111, de 04 de março de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Paragominas, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas naquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.780, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
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DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto Municipal nº 453/2024, de 04 de março de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Ipixuna, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas, nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO SN DE 21 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.754, DE 22/03/2024 
Nomear MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM para exercer o cargo de Defensor 
Público-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, no período de 25 de junho de 
2024 a 28 de fevereiro de 2027. 
 
DECRETO Nº 3.787, DE 20 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.754, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
Homologa a Resolução CONSUP/PC-PA nº 002/2021, de 23 de fevereiro de 2021, do 
Conselho Superior da Polícia Civil (CONSUP), que regulamenta o art. 34, inciso IX da 
Lei Complementar nº 022, de 15 de março de 1994, para estabelecer o método de 
Verificação de Procedência das Informações (VPI), no âmbito da Polícia Civil do 
Estado do Pará (PC-PA), e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.792, DE 22 DE MARÇO DE 2024* 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
*Alterado pelo Decreto nº 4.025, de 01/07/2024, publicado no DOE nº 35.877, de 
01/07/2024 – Edição Extra. 
Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da Administração Pública Estadual 
direta e indireta para viagem nacional ou internacional. 
 
DECRETO Nº 3.793, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 57, de 06 de março de 2024, editado pela Prefeita Municipal 
de Ulianópolis, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas intensas 
nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.799, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.759, DE 26 DE MARÇO DE 2024 
Disciplina o expediente nas repartições públicas integrantes da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.804, DE 27 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, que dispõe sobre normas 
gerais de licitações e contratos da empresa pública, da sociedade de economia mista 
e de suas subsidiárias, no âmbito do Estado do Pará; e o Decreto Estadual nº 3.371, de 
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29 de setembro de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei Federal nº  14.133, 
de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o Sistema de Registro de Preços (SRP) para a 
contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito 
da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional, e estabelece a 
Política Estadual de Compras e Contratação. 
 
DECRETO Nº 3.805, DE 27 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Decreto Municipal nº 517/2024, de 04 de março de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Pacajá, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 

DECRETO Nº 3.812, DE 1º DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.765, DE 02 DE ABRIL DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.766, de 21 de novembro de 2022, que dispõe sobre 
delegação de atribuições aos Chefes da Casa Civil e da Casa Militar, aos Secretários de 
Estado e aos Dirigentes das Autarquias e Fundações Públicas; autorização aos 
Secretários de Estado para celebração, em nome do Estado, de contratos e 
Instrumentos congêneres. 
 
DECRETO Nº 3.813, DE 1º DE ABRIL DE 2024. 
DOE Nº 35.765, DE 02 DE ABRIL DE 2024 
Regulamenta a gestão e a fiscalização de contratos administrativos e disciplina o 
procedimento de responsabilização por inexecução contratual no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 2 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
Designar para integrar o Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CEDRS), os representantes a seguir nominados 
 
DECRETO Nº 3.818, DE 2 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
Altera o Decreto Estadual 3.606, de 20 de dezembro de 2023, que institui o Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS). 
 
DECRETO Nº 3.821, DE 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Regulamenta a Lei Estadual nº 8.667, de 4 de julho de 2018, que “Institui o Fundo 
Estadual da Pessoa Idosa (FUNEPI/PA)”. 
 
DECRETO SN DE 2 DE ABRIL DE 2024* 
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DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
* Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 35.767, de 3 
de abril de 2024 
Designar para compor o Conselho Fiscal da Fundação de Apoio para o 
Desenvolvimento da Educação Paraense (FADEP), os representantes a seguir 
nominados. 
 
DECRETO Nº 3.831, DE 8 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
Regulamenta o inciso I do art. 3º da Lei Estadual nº 9.888, de 5 de abril de 2023, para 
instituir o Conselho Estadual da Diversidade Sexual; e revoga o Decreto Estadual nº 
1.238, de 2 de setembro de 2008. 
 
DECRETO Nº 3.835, DE 9 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.064, de 25 de maio de 2020, que instituiu a Política 
Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC/PA). 
 
DECRETO Nº 3.836, DE 9 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001, e do Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA, aprovado pelo Decreto nº 2.703, de 27 de dezembro de 2006. 
 
DECRETO Nº 3.840, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Homologa o Decreto nº 016/2024 PMA, de 23 de março de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Anapú, que declara ‘”situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.843, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.780, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
Cria, na estrutura organizacional do Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), o 
31º Grupamento Bombeiro Militar (31º GBM) – São Félix do Xingu. 
 
DECRETO Nº 3.847, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no 
Município de Ananindeua, no Estado do Pará, destinados à implantação de viaduto na 
interseção da Avenida Independência com a Avenida Mário Covas. 
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DECRETO Nº 3.848, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados na área 
mencionada no memorial descritivo, em anexo localizado no Município de 
Ananindeua, no Estado do Pará, destinados para implantação de viadutos na 
interseção da Avenida Três Corações com a Avenida Mario Covas. 
 
DECRETO Nº 3.849, DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.852, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Homologa o Decreto nº 013/2024-GBP/PMMB, de 26 de março de 2024, editado pela 
Prefeita Municipal de Magalhães Barata, que declara “situação de emergência”, em 
virtude de chuvas intensas nas áreas naquele Município. 
 
DECRETO SN DE 16 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.786, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
Nomear para compor o Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do Estado do 
Pará - CGP/PA, os representantes a seguir nominados: 
 
DECRETO Nº 3.859, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.787, DE 17 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 
de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.861, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.787, DE 17 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Reduz para 3 (três) anos os interstícios para a promoção dos Postos de 2º Tenente 
QOPM para 1º Tenente QOPM e de 1º Tenente QOPM para Capitão QOPM, do Quadro 
de Combatentes da Polícia Militar do Pará (PMPA), para a promoção de Oficiais que 
será realizada em 21 de abril de 2024. 
 
DECRETO Nº 3.862, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.787, DE 17 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
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Reduz os interstícios para a promoção das Graduações de 2º Sargento BM para 1º 
Sargento BM e de Cabo BM para 3º Sargento BM, para a promoção de Praças que será 
realizada em 21 de abril de 2024. 
 
DECRETO Nº 3.864, DE 18 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.789, DE 18 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO SN DE 19 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.791, DE 19 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a Medalha do Mérito “TIRADENTES” às personalidades Civis e Militares 
abaixo nominadas 
 
DECRETO DE 19 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.791, DE 19 DE ABRIL DE 2024 = EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a Medalha de BONS SERVIÇOS PRESTADOS aos Policiais Militares 
abaixo nominados, pertencentes à Polícia Militar do Pará. 
 
DECRETO SN DE 19 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.792, DE 22 DE ABRIL DE 2024 
Altera o Decreto Estadual de 14 de junho de 2023, que institui o Comitê Estadual para 
a 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima. 
 
DECRETO SN DE 19 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.791, DE 19 DE ABRIL DE 2024 
Ficam promovidos aos postos imediatos nos quadros correspondentes, pelos critérios 
de merecimento e antiguidade, os Oficiais da Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA), 
abaixo nominados, a contar de 21 de abril de 2024: 
 
DECRETO Nº 3.873, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
Revoga o Decreto Estadual nº 2.950, de 15 de março de 2023. 
 
DECRETO SN DE 24 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.797, DE 25 ABRIL DE 2024 
Exonerar os membros representantes do Conselho Estadual das Cidades 
(CONCIDADES), seguir relacionados 
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DECRETO SN DE 26 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.800, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Nomear para compor o Conselho Estadual de Educação (CEE), os representantes a 
seguir nominados 
 
DECRETO Nº 3876, DE 25 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.801, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
Aprova a Estimativa da Receita do Estado, a Programação Orçamentária e o 
Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
para o Segundo Quadrimestre de 2024, e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.882, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.801, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação e pagamento de 
benfeitorias, a aérea de influência da construção da Ponte Mista (Concreto e Aço) 
sobre o Furo da Laura (440,00m x 10,00m), localizada na travessia de Penha Longa na 
PA-238, Km 10, Trecho PA-140 / PA-238, no Município de Colares, no Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.883, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.800, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Qualifica como Organização Social, nos termos da Lei Estadual nº 5.980, de 19 de 
julho de 1996, e do Decreto Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2019, a Associação 
Amazônia Global - ASA GLOBAL. 
 
DECRETO Nº 3.884, DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.800, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Convoca a 7ª Conferência Nacional das Cidades do Estado do Pará, a realizar-se de 10 
a 13 de setembro de 2024, em Belém-PA. 
 
DECRETO SN DE 29 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.082, DE 29 DE ABRIL DE 2024 - EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Medalha do Mérito Policial Civil” às personalidades a seguir 
nominadas, face aos relevantes serviços dispensados em favor da Polícia Civil do 
Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.889, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.804, DE 30 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivo do Decreto nº 2.553, de 11 de agosto de 2022, que “Altera 
dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001, e dá outras providências”. 
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DECRETO Nº 3.892, DE 2 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
Institui a Câmara de Resolução de Demandas de Saúde (CRDS) e regulamenta o 
procedimento para resolução de demandas administrativas em serviços e tecnologias 
de saúde. 
 
DECRETO SN DE 3 DE MAIO DE 2024  
DOE Nº 35.807, DE 06 DE MAIO DE 2024  
Designa membros para comporem a Câmara de Concessão de Ativos Ambientais, de 
que trata a Lei Estadual nº 10.259, de 11 de dezembro de 2023, que instituiu a Unidade 
de Recuperação da Vegetação Nativa no Estado do Pará 
 
DECRETO Nº 3.897, DE 6 DE MAIO DE 2024  
DOE Nº 35.809, DE 07 DE MAIO DE 2024  
Altera dispositivos do Decreto Estadual nº 2.940, de 10 de março de 2023, que dispõe 
sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na 
forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional; e do Decreto 
Estadual nº 2.121, de 28 de junho de 2018, que dispõe sobre normas gerais de 
licitações e contratos da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, no âmbito do Estado do Pará; e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 3.898, DE 6 DE MAIO DE 2024  
DOE Nº 35.809, DE 07 DE MAIO DE 2024  
Homologa o Decreto nº 029/13-2024 – PMM,  de 13 de abril de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Muaná, que declara “situação de emergência”, em virtude do 
desastre de Transporte de Produtos Perigosos Aquaviário nas áreas naquele 
Município. 
 
DECRETO Nº 3.899, DE 6 DE MAIO DE 2024  
DOE Nº 35.809, DE 07 DE MAIO DE 2024  
Homologa o Decreto nº 033/2024 de 12 de  abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Irituia, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas  
intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.903, DE 8 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 08/2024, de 03 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Palestina do Pará, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.904, DE 8 DE MAIO DE 2024 
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DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 20/2024-GP/PMA, de 15 de abril de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Acará, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas naquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.905, DE 8 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 139/2024, de 10 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Monte Alegre, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.911, DE 10 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.815, DE 13 DE MAIO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções de erros materiais no Diário Oficial do 
Estado nº 35.815, de 13 de maio de 2024. 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis que mencionam, 
localizados no Município de Salinópolis, no Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.913, DE 10 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.815, DE 13 DE MAIO DE 2024 
Qualifica como Organização Social, nos termos da Lei Estadual nº 5.980, de 19 de 
julho de 1996, e do Decreto Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2019, o Instituto de 
Medicina, Pesquisa, Educação e Assistência Social (IMPEA). 
 
DECRETO Nº 3.930, DE 20 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Regimento Interno do Conselho Penitenciário do Estado do Pará 
(COPEN), instituído pela Lei Estadual nº 2.517, de 9 de novembro de 1925, e 
reorganizado pela Lei Estadual nº 8.937, de 2 de dezembro de 2019, que dispõe sobre 
a transformação da Superintendência do Estado do Pará (SUSIPE) em Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária (SEAP). 
 
DECRETO Nº 3.934, DE 21 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.828, DE 22 DE MAIO DE 2024 
Institui a Câmara Técnica de Educação Antirracista do Estado do Pará, vinculada à 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) e à Secretaria de Estado de Igualdade 
Racial e Direitos Humanos (SEIRDH). 
 
DECRETO Nº 3.937, DE 22 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
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Homologa o Decreto nº 017, de 18 de abril de 2024, editado pelo Prefeito Municipal de 
Bujaru, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas intensas nas áreas 
daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.938, DE 22 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 020, de 15 de abril de 2024, editado pela Prefeita Municipal 
de Concórdia do Pará, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas 
intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.939, DE 22 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 024, de 19 de abril de 2024, editado pelo Prefeito Municipal 
de Rurópolis, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas intensas 
nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.940, DE 22 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 062/2024, de 08 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Mojuí dos Campos, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.946, DE 24 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 1.689, de 1º de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a 
regulamentação do Sistema Integrado de Comunicação do Governo do Estado do 
Pará (SICOM-PA), e dá outras providências. 
  
DECRETO SN DE 24 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Exonerar do Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA/PA), os representantes a 
seguir nominados 
 
DECRETO Nº 3.950, DE 27 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no 
Município de Belém, no Estado do Pará, destinados à implantação de viaduto na 
interseção da Avenida João Paulo II com Avenida Dr. Freitas. 
 
DECRETO Nº 3.951, DE 27 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 89 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
Homologa o Decreto nº 034/2024 – GP, de 12 de abril de 2024, editado pela Prefeita 
Municipal de Oeiras do Pará, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.954, DE 28 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.837, DE 28 DE MAIO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a entrada, o trânsito e o comércio de materiais vegetais (frutos, 
sementes, amêndoas, mudas, hastes) das espécies dos gêneros Theobroma e 
Herrania, no Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 3.956, DE 28 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.837, DE 28 DE MAIO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos do Decreto nº 553, de 17 de fevereiro de 2020, que estabelece as 
diretrizes do regime de transição do Programa instituído pela Lei Estadual nº 7.776, de 
23 de dezembro de 2013, e ampliado pela Lei Estadual nº 8.967, de 30 de dezembro 
de 2019, e dá outras providências. 
 
DECRETO SN DE 28 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
Convoca a 2ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 
Pará (2ª CEGTES/PARÁ). 
 
DECRETO Nº 3.959, DE 29 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação e pagamento de 
benfeitorias, a aérea de influência da construção da Ponte Mista (Concreto e Aço) 
sobre o Rio Camarazinho (360,00m x 10,00m), localizada na travessia entre 
Salvaterra e Cachoeira do Arari, na PA-154, Km 21, trecho PA-154 Salvaterra/ 
Cachoeira do Arari, no Município de Cachoeira do Arari, no Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 29 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Exonerar do Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA/PA), os representantes a 
seguir nominados: 
 
DECRETO SN DE 29 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Exonerar do Conselho Penitenciário (COPEN), os representantes abaixo relacionados: 
 
DECRETO Nº 3.969, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
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Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 3.971, DE 7 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 3.302, de 29 de agosto de 2023, que regulamenta as 
transferências voluntárias de recursos do Estado do Pará mediante convênios e as 
parcerias sem transferência de recursos, por meio da celebração de termo de 
cooperação técnica ou acordo de adesão. 
 
DECRETO Nº 3.975, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.851, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no 
Município de Belém, no Estado do Pará, na Avenida Almirante Tamandaré e Bacia 
Tamandaré, no Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 12 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.853, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
Nomear para compor o Conselho Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos (CEPDDH), os representantes abaixo nominados: 
 
DECRETO Nº 3.982, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 015/2024-PMP/GP, de 15 de abril de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Prainha, que declara “situação de emergência”, em virtude de 
chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.983, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 016/2024, de 02 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Santa Luzia do Pará, que declara “situação de emergência”, em virtude 
de chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.984, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 021/2024, de 15 de abril de 2024, editado pela Prefeita 
Municipal de Placas, que declara “situação de emergência”, em virtude das chuvas 
intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.985, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
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DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto no 024 de 19 de abril de 2024/GP-PMCA, editado pelo Prefeito 
Municipal de Cachoeira do Arari, que declara “situação de emergência”, em virtude 
das chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.986, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 34/GPMS/2024, de 11 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Salvaterra, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas 
intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.987, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.854, DE 14 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 151/2024- GAB, de 09 de abril de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Água Azul do Norte, que declara “situação de emergência”, em virtude 
de chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 3.911, DE 10 DE MAIO DE 2024* 
DOE Nº 35.856, DE 17 DE JUNHO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis que mencionam, 
localizados no Município de Salinópolis, no Estado do Pará. 
*Republicado por ter saído com incorreções de erros materiais no Diário Oficial do 
Estado nº 35.815, de 13 de maio de 2024. 
 
DECRETO SN DE 20 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Fica concedida a Medalha do Mérito Previdenciário às personalidades a seguir 
nominadas 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.865, DE 21 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito Dom Pedro II” às personalidades civis e militares 
abaixo nominadas, nos seguintes graus 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.865, DE 21 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito Operacional” às personalidades civis e militares 
abaixo nominadas nos seguintes graus: 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.865, DE 21 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
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Fica concedida a “Medalha de Serviços Relevantes Operacionais” às personalidades 
civis e militares abaixo nominadas: 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.865, DE 21 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Medalha de Serviços Extraordinários de Cultura Cincinato Ferreira 
de Souza” às personalidades civis e militares abaixo nominadas: 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Nomear para o Conselho Gestor do Fundo do Trabalho Digno do Pará - 
CGFUNTRAD/PA, os representantes a seguir nominados: 
 
DECRETO Nº 4.008, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 024/2024/PMGP, de 02 de maio de 2024, editado pelo 
Prefeito Municipal de Goianésia do Pará, que declara “situação de emergência”, em 
virtude de chuvas intensas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO Nº 4.009, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 066 de 22 de maio de 2024, editado pelo Prefeito Municipal 
de Belterra, que declara “situação de emergência”, em virtude de chuvas intensas nas 
áreas daquele Município. 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
Fica concedida a “Medalha do Mérito de Estratégia Bombeiro Militar” às 
personalidades civis e militares abaixo nominadas 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 35.864, 
Edição Extra de 21 de junho de 2024. 
 
DECRETO SN DE 21 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
Fica concedida a “Medalha de Serviços Relevantes de Intendência Bombeiro Militar” 
às personalidades civis e militares abaixo nominadas 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 35.864, 
Edição Extra de 21 de junho de 2024. 
 
DECRETO SN DE 26 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
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Nomear para compor o Conselho Estadual das Cidades (CONCIDADES/PA), a 
representante a seguir relacionada 
 
DECRETO Nº 4.013, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual nº 
4.676, de 18 de junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 4.018, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.875, DE 28 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos do Decreto Estadual nº 4.478, de 3 de janeiro de 2001, que define 
normas relativas à coleta de dados necessários à apuração do valor adicionado para 
efeitos de cálculo dos Índices de Participação dos Municípios Paraenses no Produto 
da Arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e dá outras providências 
 
DECRETO Nº 4.019, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.875, DE 28 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre o Valor Adicionado e os Índices de Valor Adicionado referentes ao 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
 
DECRETO Nº 4.017, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.876, DE 01 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivo do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO DE 21 DE JUNHO DE 2024* 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreção nos Diários Oficial do Estado nº 35.864, 
Edição Extra de 21 de junho de 2024 e 35.872, de 27 de junho de 2024. 
Fica concedida a “Medalha de Serviços Relevantes de Intendência Bombeiro Militar” 
às personalidades civis e militares abaixo nominadas 
 
DECRETO DE 3 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
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Exonerar o membro representante do Conselho Estadual das Cidades 
(CONCIDADES/PA), a seguir relacionado 
 
DECRETO DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Nomear, o membro representante do Conselho Estadual das Cidades 
(ConCidades/PA), a seguir relacionado 
 
DECRETO DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Exonerar do Conselho Estadual de Saúde (CES/PA), os membros a seguir nominados 
 
DECRETO Nº 4.025, DE 1º DE JULHO DE 2024* 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
*Alterado pelo Decreto nº 4.035, de 04/07/2024, publicado no DOE nº 35.883, de 
05/07/2024. 
*Republicado no DOE nº 35.883, de 05/07/2024, conforme alterações introduzidas 
pelo Decreto nº 4.035, de 4 de julho de 2024. 
*Alterado pelo Decreto nº 4.196, de 18/09/2024, publicado no DOE nº 35.968, de 
19/09/2024. 
*Alterado pelo Decreto nº 4.293, de 30/10/2024, publicado no DOE nº 36.015, de 
31/10/2024. 
Dispõe sobre medidas de racionalização a execução da despesa orçamentária no 
âmbito do Poder Executivo Estadual. (Redação dada pelo Decreto nº 4.035, de 4 de 
julho de 2024). 
 
DECRETO Nº 4.028, DE 2 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Estabelece procedimentos e critérios para a declaração de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública pelo Estado do Pará e para a homologação das 
situações de anormalidade decretadas pelos municípios localizados em seu território. 
 
DECRETO Nº 4.035, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Altera a ementa e dispositivos do Decreto Estadual nº 4.025, de 1º de julho de 2024. 
 
DECRETO Nº 4.036, DE 4 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 2.939, de 10 de março de 2023, que dispõe sobre a 
estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo com a Lei 
Federal 
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nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública estadual direta, 
autárquica e fundacional. 
 
DECRETO Nº 4.040, DE 5 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.886, DE 08 DE JULHO DE 2024 
Regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para dispor sobre o 
regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública estadual e as organizações 
da sociedade civil; e revoga o Decreto Estadual nº 1.835, de 5 de setembro de 2017. 
 
DECRETO Nº 4.049, DE 9 DE JULHO DE 2024* 
DOE Nº 35.892, DE 11 DE JULHO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções no Diário Oficial do Estado, no 35.890, 
de 10 de julho de 2024. 
O expediente nos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder 
Executivo Estadual nos dias 12, 19 e 26 de julho do corrente ano, será no horário de 8h 
às 13h. 
 
DECRETO Nº 4.052, DE 10 DE JULHO DE 2024* 
DOE Nº 35.902, DE 23 DE JULHO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções no Diário Oficial do Estado nº 35.892, de 
11 de julho de 2024. 
Homologa a Resolução no 478/2024-CONSEP, de 05 de junho de 2024, do Conselho 
Estadual de Segurança Pública (CONSEP), que estabelece diretrizes sobre os 
procedimentos gerais a serem observados pelas forças de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Pará, no tocante à cadeia de custódia dos vestígios, no âmbito do 
Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 4.053, DE 11 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.894, DE 12 DE JULHO DE 2024  
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto no 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 4.054, DE 11 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.894, DE 12 DE JULHO DE 2024 
Prorroga os prazos para a apresentação dos arquivos eletrônicos que especifica pelas 
refinarias de petróleo e suas bases em relação às operações com combustíveis 
realizadas no mês de maio de 2024. 
 
DECRETO Nº 4.057, DE 12 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
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Altera dispositivos do Decreto nº 3.119, de 29 de maio de 2023, que dispõe sobre o 
regime de tributação monofásica do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) a ser aplicado nas operações com gasolina e 
etanol anidro combustível, nos termos da Lei Complementar Federal nº 192, de 11 de 
março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e 
dedução do imposto. 
 
DECRETO Nº 4.058, DE 12 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001  
 
DECRETO Nº 4.059, DE 12 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
Revoga o Decreto Estadual nº 2.181, de 14 de setembro de 2018, que dispõe sobre a 
aprovação do Regulamento de Uniformes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Pará. 
 
DECRETO Nº 4.066, DE 15 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.896, DE 16 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual nº 
4.676, de 18 de junho de 2001. 
  
DECRETO Nº 4.069, DE 16 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.897, DE 17 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO Nº 4.073, DE 17 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.899, DE 18 DE JULHO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual nº 
4.676, de 18 de junho de 2001. 
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DECRETO Nº 4.077, DE 18 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.900, DE 19 DE JULHO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 3.643, de 15 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei 
Estadual nº 9.238, de 30 de março de 2021, e institui o protocolo “Não se cale” de 
ações de capacitação, prevenção e de encaminhamento de vítimas em bares, 
restaurantes e estabelecimentos noturnos no enfrentamento a situações de risco de 
violências físicas, psicológicas e sexuais contra mulheres em suas dependências. 
 
DECRETO Nº 4.052, DE 10 DE JULHO DE 2024* 
DOE Nº 35.902, DE 23 DE JULHO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções no Diário Oficial do Estado no 35.892, de 
11 de julho de 2024. 
Homologa a Resolução nº 478/2024-CONSEP, de 05 de junho de 2024, do Conselho 
Estadual de Segurança Pública (CONSEP), que estabelece diretrizes sobre os 
procedimentos gerais a serem observados pelas forças de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Pará, no tocante à cadeia de custódia dos vestígios, no âmbito do 
Estado do Pará. 
 
DECRETO Nº 4.083, DE 22 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.902, DE 23 DE JULHO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, bens imóveis situados no 
Município de Belém, Estado do Pará, com a finalidade de destinar ao projeto de 
demolição da feira “Tancredo Neves” e construção do Complexo Comercial do 
Barreiro. 
 
DECRETO SN DE 22 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.902, DE 23 DE JULHO DE 2024 
Exonerar do Conselho Gestor da Fundação de Apoio para o Desenvolvimento da 
Educação Paraense (FADEP), a representante a seguir nominada 
 
DECRETO Nº 4.090, DE 24 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.904, DE 25 DE JULHO DE 2024 
Homologa o Decreto nº 030/2024, de 13 de maio de 2024, editado pelo Prefeito 
Municipal de Santa Luzia do Pará, que declara “situação de emergência”, em virtude 
de enxurradas nas áreas daquele Município. 
 
DECRETO DE 24 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.904, DE 25 DE JULHO DE 2024 
Exonerar do Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Pará (CGFDE), os representantes a seguir nominados: 
 
DECRETO Nº 4.095, DE 25 DE JULHO DE 2024 
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DOE Nº 35.905, DE 26 DE JULHO DE 2024 
Revoga o inciso V do caput do art. 2º do Decreto Estadual no 3.322, de 11 de setembro 
de 2023, que cria o Comitê Estadual de Avaliação e Suporte para captação de 
recursos relacionados às políticas públicas estaduais sobre conservação ambiental e 
mudanças climáticas no Estado do Pará (COMCAR-CLIMA); e altera o Decreto de 24 
de janeiro de 2024, que nomeou os representantes para compor o Comitê Estadual de 
Avaliação e Suporte para Captação de Recursos Relacionados às Políticas Públicas 
Estaduais sobre Conservação Ambiental e Mudanças Climáticas no Estado do Pará 
(COMCAR-Clima). 
 
DECRETO Nº 4.099, DE 29 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.908, DE 30 DE JULHO 2024 
Revoga o Decreto Estadual nº 1.528, de 03 de maio de 2021, que regulamenta o 
Procedimento Administrativo de Reparação de Danos previsto na Lei Estadual nº 
8.972, de 13 de janeiro de 2020, e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 4.100, DE 30 DE JULHO DE 2024 
DOE Nº 35.909, DE 30 DE JULHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Prorroga o prazo do estado de emergência ambiental de que trata o Decreto Estadual 
nº 2.887, de 7 de fevereiro de 2023. 
 
DECRETO Nº 4.114, DE 6 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Homologa o Decreto no 058, de 02 de abril de 2024, editado pelo Município de 
Colares, que dispõe sobre declaração de emergência em decorrência das fortes 
chuvas no Município e dá outras providências. 
 
DECRETO SN DE 6 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Nomear para compor o Conselho Estadual da Diversidade Sexual (CEDS), os 
representantes a seguir nominados. 
 
DECRETO SN DE 7 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.919, DE 08 DE AGOSTO DE 2024 
Fica concedida a Comenda da ORDEM DO MÉRITO GRÃO-PARÁ, mais importante 
comenda existente no Estado, aos abaixo nominados, pelos relevantes serviços 
prestados em prol do povo e do Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
Fica exonerado do Conselho Estadual de Segurança Pública (CONSEP), o 
representante abaixo nominado. 
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DECRETO DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
Exonerar do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
(CONSEANS/PA), os representantes a seguir relacionados. 
 
DECRETO N° 4.124, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.924, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Regulamenta a concessão de abono aos profissionais do magistério da educação 
básica da rede pública estadual, decorrente dos recursos complementados pela União 
em favor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), de que trata a Lei Estadual n° 10.658, de 16 de 
julho de 2024. 
 
DECRETO N° 4.126, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.926, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Institui o Plano de Investimento multissetorial para melhoria da infraestrutura urbana e 
ampliação do acesso a equipamentos e serviços públicos na Região Metropolitana de 
Belém; e cria o Núcleo Especial de Gestão dos Projetos apoiado pelo BNDES (NEGEP).  
 
DECRETO N° 4.125, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.927, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
Cria, na estrutura organizacional do Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), o 
32°, o 33°, o 34°, o 35°, Grupamentos Bombeiro Militar (GBM).  
 
DECRETO N° 4.132, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
Homologa o Decreto n° 192, de 06 de junho de 2024, editado pelo Município de 
Oriximiná, que declara situação de emergência nas áreas do Município afetadas por 
chuvas intensas – COBRADE 1.3.2.1.4, conforme Portaria MDR n° 3.646, de 20 de 
dezembro de 2022, que altera a Portaria MDR no 260, de 2 de fevereiro de 2022, e 
Decreto Estadual n° 891/2020, e dá outras providências. 
 
DECRETO N° 4.135, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, bens imóveis situados no 
Município de Belém, Estado do Pará, com a finalidade de destinar as obras de 
infraestrutura dos Canais Bengui e Marambaia e adequação viária da Rua das Rosas. 
 
DECRETO N° 4.136, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
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Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto no 4.676, de 18 
de junho de 2001. 
 
DECRETO N° 4.146, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
Regulamenta o art. 79 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para dispor sobre 
o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no 
âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Pará. 
 
DECRETO N° 4.151, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.939, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara situação de emergência ambiental e decreta a proibição da permissão, 
autorização e utilização de fogo, inclusive para limpeza e manejo de áreas, em todo o 
Estado do Pará. 
 
DECRETO N° 4.150, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.941, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a delegação de competências à Companhia de Ativos Ambientais e 
Participações do Pará S.A. (CAAPP).  
 
DECRETO Nº 4.156, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
DOE Nº 35.943, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ED. EXTRA 
Regulamenta a Lei Estadual nº 10.312, de 28 de dezembro de 2023, que Institui o 
Programa de Habitação Sua Casa. 
 
DECRETO N° 4.157, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.945, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 – ED. EXTRA 
Homologa o Estatuto Social da Companhia de Ativos Ambientais e Participações do 
Pará S.A (CAAPP). 
 
DECRETO N° 4.142, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.945, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 – ED. EXTRA 
*Republicado por ter saído com incorreções do Diário Oficial do Estado nº 35.935, de 
23 de agosto de 2024 (Edição Extra). 
Institui o Comitê Gestor para definir, aprovar e supervisionar as ações governamentais 
do Estado do Pará, voltadas ao planejamento e execução da Copa do Mundo Feminina 
da FIFA 2027 (CGCOPA-2027). 
 
DECRETO N° 4.149, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.947, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
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Aprova a Estimativa da Receita do Estado, a Programação Orçamentária e o 
Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
para o Terceiro Quadrimestre de 2024, e dá outras providências. 
 
DECRETO N° 4.166, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera a data de recolhimento e do repasse e dispensa a cobrança de multas, juros e 
demais acréscimos legais relativos ao ICMS nas operações com combustíveis 
realizadas no mês de maio de 2024, nos termos que especifica. 
 
DECRETO N° 4.169, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o Valor adicionado, índices de Valor adicionado e índices percentuais 
de distribuição, aos Municípios, das parcelas do produto da arrecadação do imposto 
sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 
 
DECRETO SN DE 9 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
Exonerar do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendário (TARF), o representante a 
seguir nominado. 
 
DECRETO N° 4.185, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.964, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 
Regulamenta a Lei Estadual n° 10.311, de 28 de dezembro de 2023, que institui a Taxa 
de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Hídricos (TFRH) e o Cadastro Estadual de Controle, 
Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Exploração e Aproveitamento de 
Recursos Hídricos (CERH). 
 
DECRETO N° 4.189, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.965, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis que mencionam, 
localizados no Município de Belém, Estado do Pará. 
 
DECRETO SN DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual de 14 de junho de 2023, que institui o Comitê Estadual para 
a 30° Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima. 
 
DECRETO N° 4.197, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
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DOE N° 35.967, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 – ED.EXTRA 
Regulamenta o Programa de Melhoria da Gestão de Aprendizagem da Educação 
Básica (Escola que Transforma), criado pela Lei Estadual no 10.181, de 23 de novembro 
de 2023. 
 
DECRETO N° 4.192, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024* 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções do Diário Oficial do Estado no 35.966, de 
18 de setembro de 2024 
Declara Situação de Emergência Nível II em todo o território do Estado do Pará em 
virtude dos desastres classificados e codificados como estiagem (COBRADE 1.4.1.1.0), 
incêndio florestal em Parques, Áreas de Proteção Ambiental e Áreas de Preservação 
Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais (COBRADE 1.4.1.3.1) e incêndios em 
áreas não protegidas, com reflexos na qualidade do ar (COBRADE 1.4.1.3.2). 
 
DECRETO N° 4.193, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre as diretrizes e critérios de sustentabilidade a serem observados nas 
licitações e contratações realizadas pela Administração Pública Estadual, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de licitações e contratos 
administrativos, e revoga o Decreto Estadual no 1.354, de 26 de agosto de 2015, que 
estabelece diretrizes para a promoção do desenvolvimento sustentável nas 
contratações realizadas pela administração pública estadual. 
 
DECRETO N° 4.196, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual nº 4.025, de 1º de julho de 2024, que dispõe sobre medidas 
de racionalização à execução da despesa orçamentária no âmbito do Poder Executivo 
Estadual. 
 
DECRETO N° 4.200, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual no 
4.676, de 18 de junho de 2001. 
 
DECRETO N° 4.202, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.970, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
Revoga o Decreto Estadual nº 1.950, de 28 de dezembro de 2017, que estabelece 
procedimentos para apuração de acumulação indevida de cargos públicos no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, e dá outras providências. 
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DECRETO SN DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE Nº 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreção no DOE nº 35.970 de 20 de setembro de 
2024. 
Ficam reconduzidos para compor o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Difusos 
(CEDDD), os representantes abaixo nominados. 
 
DECRETO N° 4.205, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.972, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto no 4.676, de 18 
de junho de 2001. 
 
DECRETO SN DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.972 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
Fica concedida a “Medalha de Bons Serviços Prestados” aos Policiais Militares abaixo 
nominados, pertencentes a Polícia Militar do Pará. 
 
DECRETO SN DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.972, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
Fica concedida a medalha da Ordem do Mérito Policial Militar “CORONEL FONTOURA” 
às personalidades Civis e Militares a seguir nominadas. 
 
DECRETO N° 4.219, DE 28 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.981, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a criação do Parque Estadual Ambiental das Árvores Gigantes da 
Amazônia (PAGAM) e altera a Floresta Estadual do Paru, situadas no Estado do Pará. 
 
DECRETO N° 4.222, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.981, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera o Anexo IV do Decreto Estadual n° 3.318, de 6 de setembro de 2023, que 
declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis situados no 
Município de Ananindeua, no Estado do Pará, destinados à implantação de viadutos 
da Rodovia BR-316. 
 
DECRETO N° 4.220, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual n° 2.766, de 21 de novembro de 2022, que Dispõe sobre 
delegação de atribuições aos Chefes da Casa Civil e da Casa Militar, aos Comandantes 
Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, aos Secretários de Estado e 
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aos Dirigentes das Autarquias e Fundações Públicas; autorização aos Secretários de 
Estado para celebração, em nome do Estado, de contratos e instrumentos 
congêneres; e altera o Decreto Estadual n° 1.230, de 26 de fevereiro de 2015. (Redação 
dada pelo Decreto n° 3.684, de 2024). 
 
DECRETO N° 4.221, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual no 2.766, de 21 de novembro de 2022, que dispõe sobre 
delegação de atribuições aos Chefes da Casa Civil e da Casa Militar, aos Comandantes 
Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, aos Secretários de Estado e 
aos Dirigentes das Autarquias e Fundações Públicas; autorização aos Secretários de 
Estado para celebração, em nome do Estado, de contratos e instrumentos 
congêneres. 
 
DECRETO N° 4.223, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis localizados no 
Município de Belém, Estado do Pará, que serão destinados à obras de 
Macrodrenagem da Bacia do Murutucu – Trecho I. 
 
DECRETO N° 4.224, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual n° 3.129, de 1° de junho de 2023, que dispõe sobre a 
desapropriação dos imóveis situados no Município de Marituba, Estado do Pará, 
destinados a abrigar futura Unidade Penitenciária naquele Município. 
 
DECRETO N° 4.225, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis localizados no 
Município de Belém, Estado do Pará, com a finalidade de destinar as obras de 
Macrodrenagem da Bacia do Tucunduba – Canal Caraparú (Trecho I). 
 
DECRETO N° 4.226, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), aprovado pelo Decreto Estadual n° 
4.676, de 18 de junho de 2001. 
 
DECRETO DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
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Exonerar do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA/PA), 
a representante a seguir nominada: 
 
DECRETO DE 30 DE SETEMBRO DE 2024  
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Ficam exonerados do Conselho Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos (CEPDDH), os representantes abaixo nominados. 
 
DECRETO DE 30 DE SETEMBRO DE 2024  
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Ficam exonerados do Conselho Estadual de Política de Promoção da Igualdade Racial 
(CONEPPIR), os representantes abaixo nominados. 
 
DECRETO N° 4.234, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.983, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Declara Situação de Emergência Nível II em todo o território do Estado do Pará, em 
virtude dos desastres classificados e codificados como Incêndio Florestal em Parques, 
Áreas de Proteção Ambiental e Áreas de Preservação Permanente Nacionais, 
Estaduais ou Municipais (COBRADE 1.4.1.3.1) e Incêndios em áreas não protegidas, com 
reflexos na qualidade do ar (COBRADE 1.4.1.3.2). 
 
DECRETO N° 4.237, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.985, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Tornar sem efeito o Decreto n° 4.220, de 30 de setembro de 2024, publicado no 
Diário Oficial do Estado n° 35.982, de 01 de outubro de 2024. 
 
DECRETO N° 4.239, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.985, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis localizados no 
Município de Marabá, Estado do Pará, com a finalidade de regularização fundiária do 
Loteamento São Félix Valois. 
 
DECRETO N° 4.242, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n° 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO SN DE 7 DE OUTUBRO DE 2024  
DOE N° 35.991, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 
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Altera o Decreto de 06 de julho de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado n° 
35.463, de 07 de julho de 2023, que dispõe sobre a recondução e nomeação de 
membros para compor o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDPI/PA). 
 
DECRETO SN DE 7 DE OUTUBRO DE 2024  
DOE N° 35.991, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 
Fica concedida, de acordo com os critérios previstos no Decreto Estadual n° 2.115, de 
23 de abril de 1997, progressão funcional, por antiguidade e merecimento, relativa a 21 
de abril de 2024, aos servidores integrantes do Grupo Polícia Civil, código GEP-700, 
relacionados no Anexo Único deste Decreto. 
 
DECRETO N° 4.247, DE 7 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.991, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera e revoga dispositivos do Decreto Estadual n° 1.942, de 21 de outubro de 2021, 
que regulamenta o § 5° do art. 9o da Lei Estadual nº 9.048, de 29 de abril de 2020, 
que dispõe sobre o Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças Climáticas 
(COGES-Clima), e dá outras providências. 
 
DECRETO N° 4.253, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Homologa o Decreto n° 024/2024, de 09 de setembro de 2024, editado pelo 
Município de Bom Jesus do Tocantins, que declara situação de emergência nas áreas 
rural e urbana do Município de Bom Jesus do Tocantins - PA, afetado por Incêndios 
Florestais (COBRADE 14131), conforme consolidação da Portaria n° 260/2022 e Portaria 
n° 3.646/2022 - MDR. 
 
DECRETO N° 4.254, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Homologa o Decreto n° 519/2024, de 29 de agosto de 2024, editado pelo Município 
de Monte Alegre, que declara situação de emergência nas áreas de Monte Alegre 
afetadas por vendaval – COBRADE 1.3.2.1.5, conforme a Portaria n° 3.646, de 20 de 
dezembro de 2022, e Decreto Estadual n° 4.208, de 02 de julho de 2024, e dá outras 
providências. 
 
DECRETO N° 4.255, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.996, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual no 4.676, 
de 18 de junho de 2001. 
 
DECRETO SN DE 30 DE SETEMBRO DE 2024* 
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DOE N° 36.000, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 35.982, de 
01/10/2024. 
Exonerar do Conselho de Administração da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado do Pará - EMATER/PA, a representante abaixo relacionada. 
 
DECRETO N° 4.263, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis localizados na 
poligonal georreferenciada, no Município de Santarém, no Estado do Pará, destinada à 
instalação do Distrito Industrial de Santarém. 
 
DECRETO N° 4.267, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.004, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis localizados no 
Município de Belém, Estado do Pará, que serão destinados às obras de 
Macrodrenagem da Bacia do Tucunduba - Canais Leal Martins e Timbó. 
 
DECRETO N° 4.272, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado do Pará 
e revoga os Decretos Estaduais n° 3.632, de 03 de setembro de 1999, e n° 1.638, de 8 
de junho de 2005. 
 
DECRETO N° 4.276, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
Estabelece as normas e os procedimentos a serem adotados pelos órgãos, entidades 
e fundos da Administração Pública estadual direta e indireta, para o encerramento 
anual da execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial. 
 
DECRETO SN DE 23 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE Nº 36.059, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024  
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado nº 36.006 , de 
24 de outubro de 2024. 
Altera o Decreto Estadual de 14 de junho de 2023, que institui o Comitê Estadual para 
a 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima. 
 
DECRETO SN DE 23 DE OUTUBRO DE 2024  
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
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Ficam exonerados como Conselheiros Titulares do Tribunal de Recursos 
Administrativos Ambientais (TRA) da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS). 
 
DECRETO N° 4.286, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual no 5.497, de 12 de setembro de 2002, que define a carga 
tributária do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS, nas operações que especifica. 
 
DECRETO N° 4.293, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual n° 4.025, de 1° de julho de 2024, que dispõe sobre medidas 
de racionalização na execução da despesa orçamentária no âmbito do Poder 
Executivo Estadual. 
 
DECRETO N° 4.296, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.016, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Vide Lei n° 10.746, de 31/10/2024, publicada no DOE n° 36.016, de 31/10/2024 – 
Edição Extra. 
*Vide IN n° 023/2024-GS/SEFA, de 31/10/2024, publicada no DOE n° 36.016, de 
31/10/2024 – Edição Extra. 
Regulamenta o Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS) relacionado com o 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) e com o 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), com 
o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), com o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) e com a 
Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM). 
 
DECRETO N° 4.313, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui o Comitê Gestor de Implementação do Planejamento Estratégico de Longo 
Prazo do Estado do Pará (Comitê Gestor PARÁ 2050). 
 
DECRETO N° 4.318, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
Cria a Unidade de Recuperação da Vegetação Nativa Triunfo do Xingu (URTX), no 
Município de Altamira, no Estado do Pará. 
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DECRETO SN DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Fica exonerado do Conselho Gestor do Fundo do Trabalho Digno do Pará 
(CGFUNTRAD/PA), os representantes a seguir nominados. 
 
DECRETO SN DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Fica exonerado do Conselho Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos (CEPDDH), a representante abaixo nominada. 
 
DECRETO SN DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Ficam reconduzidos para compor o Conselho Estadual de Previdência (CEP), os 
representantes abaixo relacionados. 
 
DECRETO SN DE 20 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Luto Oficial em todo o Estado do Pará, pelo período de 3 (três) dias, contados da data 
de publicação deste Decreto, em homenagem à memória de JOSÉ LUIS AZCONA 
HERMOSO. 
 
DECRETO N° 4.338, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n° 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
DECRETO SN DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.043, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito Bombeiro Militar” às personalidades civis e 
militares abaixo nominadas nos seguintes graus. 
 
DECRETO SN DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.043. DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito Bombeiro Militar Intendente Antônio Lemos” às 
personalidades civis e militares abaixo nominadas nos seguintes graus. 
 
DECRETO SN DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.043, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito de Defesa Civil” a personalidades civis e militares 
abaixo nominadas nos seguintes graus. 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 110 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
 
DECRETO SN DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.043, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Fica concedida a “Ordem do Mérito de Segurança Contra Incêndio e Emergências” a 
personalidades civis e militares abaixo nominadas nos seguintes graus. 
 
DECRETO SN DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
Ficam exonerados do Conselho Estadual de Política de Promoção da Igualdade Racial 
(CONEPPIR), os representantes abaixo nominados. 
 
DECRETO N° 4.342, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024* 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Revogado pelo Decreto nº 4.473, de 13/02/2025, publicado no DOE nº 36.135, de 
14/02/2025. 
Institui o Comitê Gestor do Plano Estadual de Transformação Digital (CGPETD). 
 
DECRETO N° 4.346, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.045, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, para fins de 
desapropriação, o imóvel situado na Rua Ângelo Custódio, n° 250, Bairro Cidade 
Velha, no Município de Belém, capital do Estado do Pará, destinado a abrigar as 
instalações do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA). 
 
DECRETO N° 4.347, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.045, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel situado na Rua 
Ângelo Custódio, n° 107, esquina com a Travessa Joaquim Távora, Bairro Campina, no 
Município de Belém, capital do Estado do Pará, destinado a abrigar as instalações do 
Ministério Público do Estado do Pará. 
 
DECRETO N° 4.345, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera o Decreto Estadual n° 4.276, de 23 de outubro de 2024, que estabelece as 
normas e os procedimentos a serem adotados pelos órgãos, entidades e fundos da 
Administração Pública estadual direta e indireta, para o encerramento anual da 
execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial. 
 
DECRETO SN DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o funcionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, 
no período de 5 a 21 de novembro de 2025, em razão da 30° Conferência das Partes 
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da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), e dá 
outras providências. 
 
DECRETO N° 4.348, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024* 
DOE N° 36.047, DE 27/11/2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do Estado n° 36.046, de 
27 de novembro de 2024. 
Dispõe sobre o funcionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, 
no período de 5 a 21 de novembro de 2025, em razão da 30° Conferência das Partes 
da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), e dá 
outras providências. 
 
DECRETO N° 4.352, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui Grupo de Trabalho para planejar e elaborar a regulamentação da arquitetura de 
governança da política pública Territórios pela Paz (TerPaz), conforme parágrafo único 
do art. 4° da Lei Estadual n° 9.771, de 23 de dezembro de 2022. 
 
DECRETO N° 4.360, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera o Anexo II do Decreto Estadual n° 1.017, de 4 de abril de 2014, que ativa, 
denomina, determina a circunscrição, e trata da organização da Polícia Militar do 
Estado. 
 
DECRETO N° 4.361, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Convoca a 7° Conferência Estadual das Cidades do Estado do Pará, no âmbito da 6° 
Conferência Nacional das Cidades, e revoga o Decreto Estadual n° 3.884, de 26 de 
abril de 2024. 
 
DECRETO SN DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Fica concedida a Medalha CMTE JÚLIO CÉSAR - Grande Mérito da Aviação de 
Segurança Pública do Estado do Pará, às personalidades civis e militares a seguir 
nominadas. 
 
DECRETO N° 4.371, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.059, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 
Estabelece a centralização dos sistemas e serviços de levantamento e implantação da 
Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, na Empresa de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Estado do Pará (PRODEPA) no âmbito da 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta. 
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DECRETO N° 4.372, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.061, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui a Política Estadual para Comunidades Quilombolas. 
 
DECRETO N° 4.376, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.062, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a concessão de desconto pela antecipação do pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores e dá outras providências. 
 
DECRETO SN DE 9 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.063, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
Ficam nomeados para compor o Conselho Estadual da Diversidade Sexual (CEDS), os 
representantes abaixo nominados. 
 
DECRETO SN DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Fica concedida a Medalha CMTE JÚLIO CÉSAR - Grande Mérito da Aviação de 
Segurança Pública do Estado do Pará, às personalidades civis e militares a seguir 
nominadas. 
 
DECRETO N° 4.382, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui a Condecoração “Egidio Machado Sales Filho de Defesa dos Direitos 
Humanos”. 
 
DECRETO N° 4.393, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel situado na Rua 
Praiana com a Rua Professor Nélson Ribeiro, Vila da Barca, bairro Telégrafo, Belém/PA. 
 
DECRETO N° 4.400, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza a abertura de licitação para a concessão da prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da Microrregião 
de Água e Esgoto do Pará (MRAE), instituída pela Lei Complementar Estadual no 171, 
de 21 de dezembro de 2023. 
 
DECRETO N° 4.401, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Designa os membros da Comissão de Contratação que atuará na licitação para a 
concessão da prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de 
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água e esgotamento sanitário da Microrregião de Água e Esgoto do Pará (MRAE), 
instituída pela Lei Complementar Estadual no 171, de 21 de dezembro de 2023. 
 
DECRETO SN DE 22 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.077, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2024. 
Luto Oficial em todo o Estado do Pará, pelo período de 3 (três) dias, contados da data 
de publicação deste Decreto, em homenagem à memória do JOÃO LAURENTINO DA 
SILVA: “O Mestre Laurentino”. 
 
DECRETO SN DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024. 
Altera o Decreto Estadual de 14 de junho de 2023, que institui o Comitê Estadual para 
a 30ª Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima. 
 
DECRETO N° 4.410, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera dispositivos do Decreto no 4.478, de 3 de janeiro de 2001, que define norma 
relativas à coleta de dados necessários à apuração do valor adicionado para efeitos 
de cálculo dos Índices de Participação dos Municípios Paraenses no Produto da 
Arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS e dá outras providências. 
 
DECRETO Nº 4.411, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024* 
DOE Nº 36.084, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicado por ter saído com incorreções no Anexo Único no DOE nº 36.082, de 27 
de dezembro de 2024 – Edição Extra. 
Dispõe sobre o Valor adicionado, índices de Valor adicionado e índices percentuais de 
distribuição, aos Municípios, das parcelas do produto da arrecadação do imposto 
sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 
 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 04, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Ratifica os Convênios ICMS nº 212 e 213/23, celebrados pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 
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13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 
2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 05, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS no 226/23, celebrado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que 
“Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 09, DE 07 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Aprova a prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, referente ao 
exercício de 2016. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 14 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Aprova o nome da Senhora ANN CLÉLIA DE BARROS PONTES para exercer o cargo de 
Conselheira do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, DE 28 DE MAIO DE 2024. 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS nº 09/2024 celebrado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que 
“Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 18 DE JUNHO DE 2024 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS nº 56/2024 celebrado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que 
“Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e dá outras providências”. 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 25, DE 25 DE JUNHO DE 2024. 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS no 55/24, celebrado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que 
“Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 26, DE 25 DE JUNHO DE 2024. 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Ratifica os Convênios ICMS nos. 15 e 24/24, celebrados pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4o da Lei no 5.530, de 
13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 
2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 27, DE 25 DE JUNHO DE 2024. 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Ratifica os Convênios ICMS nºs. 59 e 61/24, celebrados pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 
13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 
2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e dá outras providências. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 32, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS no 70/2024, celebrado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4° da Lei n° 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, com Redação dada pela Lei n° 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que 
“Disciplina o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 33, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.977, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 
Ratifica o Convênio ICMS nº 74, de 5 de julho de 2024, que altera o Convênio ICMS no 
18, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 
relacionadas ao Programa de Segurança Alimentar e Nutricional; Convênio ICMS no 
77, de 5 de julho de 2024, que altera o Convênio ICMS no 15, de 31 de março de 2023, 
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que dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas 
operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da Lei 
Complementar no 192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o 
controle, apuração, repasse e dedução do imposto; Convênio ICMS no 91, de 5 de 
julho de 2024, que altera o Convênio ICMS no 87, de 28 de julho de 2002, que 
concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados 
a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 36, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Ratifica os Convênios ICMS n°s. 102/24, 101/24 e 210/23, celebrados pelo Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4° da Lei 
n° 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei n° 9.389, de 16 de 
dezembro de 2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 39, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024. 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui a comenda especial “Mérito da Comunicação”, destinada a homenagear 
profissionais da área de comunicação que se destacam e/ou se destacaram em 
virtude do trabalho que desenvolvem no Estado do Pará. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Ratifica os Convênios ICMS n°s 113, 126 e 127/2024, celebrados no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4o da Lei 
n° 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei n° 9.389, de 16 de 
dezembro de 2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e dá outras providências”. 
 
DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Aprova a prestação de contas do Governo do Estado do Pará, relativa ao exercício 
financeiro de 2023. 
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PORTARIA Nº 6142/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – ADEPARÁ 
DOE Nº 35.665, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre a prevenção, o controle da disseminação das pragas dos citros no 
âmbito das áreas livres de cancro cítrico do estado do Pará e dá outras providências. 
 
PORTARIA N° 6143/2023, DE 28 DE DEZEMBRO 2023 - ADEPARÁ 
DOE Nº 35.665, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre o Trânsito de Cachos de Frutos Frescos (CFF) de Palma de Óleo (Elaeis 
guineenses) produzidas no Estado do Pará e dá outras providências 
 
PORTARIA Nº 01 DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.666, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título de Propriedade nº 02100/036, e 
RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA Nº 003 DE 02 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.666, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 83, expedido em 
favor de OSMAR FIDEL BERLANDA, em data de 04 de março de 2002, constante do 
Talonário Próprio nº 012, Cadastro nº 8701, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 07, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 356,9757 ha (trezentos e cinquenta e seis hectares, 
noventa e sete ares e cinquenta e sete centiares), inserida no Município de Tomé-Açu 
denominada GLEBA FAZENDA MARIA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 08, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.277,1376 ha (dois mil, duzentos e setenta e sete 
hectares, treze ares e setenta e seis centiares), inserida no Município de Paragominas 
denominada GLEBA RIO URAIM, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos: 
 
PORTARIA Nº 09, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
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DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 8,4005 ha (oito hectares, quarenta ares e cinco 
centiares), inserida no Município de Santa Izabel do Pará denominada GLEBA 
ROSELITA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 10, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 361,1033 ha (trezentos e sessenta e um hectares, dez 
ares, trinta e três centiares), inserida no Município de São Domingos do Capim 
denominada GLEBA CUNARIJÓ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 11, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 4.599,5496 ha (Quatro mil quinhentos e noventa e 
nove hectares, cinquenta e quatro ares e noventa e seis centiares), inserida no 
Município de Ipixuna do Pará denominada GLEBA CATUQUINAS, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 12, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 44.600,8161 ha (Quarenta e quatro mil e seiscentos 
hectares, oitenta e um ares e sessenta e um centiares), inserida no Município de 
Paragominas denominada GLEBA BARREIRINHA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 15, DE 03 DE JANEIRO DE 2023 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.470,7416 ha (dois mil e quatrocentos e setenta 
hectares, setenta e quatro ares e dezesseis centiares), inserida no Município de 
Tomé-Açu denominada GLEBA PROSPERIDADE, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
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PORTARIA Nº 16, DE 03 DE JANEIRO DE 2023 – ITERPA 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.034,0277 ha (dois mil e trinta e quatro hectares, 
dois ares e setenta e sete centiares), inserida no Município de Mocajuba denominada 
GLEBA VITÓRIA NA GUERRA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 883 /2023, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 - SEFA.GS 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
Divulga sobre a disponibilização do Diário Oficial Eletrônico da Secretaria de Estado 
da Fazenda (DO-e/SEFA). 
 
PORTARIA Nº 017 DE 04 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.669, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 
Tornar sem efeito a Portaria nº 962/2023, publicada no D.O.E. nº 35.617 em 22.11.2023 
e republicada no D.O.E. nº 35.619 em 23.11.2023, por conter incorreções. 
 
PORTARIA Nº 020 DE 04 DE JANEIRO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.669, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo para permuta de direitos sobre o Título nº 55, do Lote 01, 
Setor A, e sobre o Título nº 48, do Lote 34, Setor B, ambos do Projeto Integrado 
Trairão, por área de terras com 1.1921,5075ha, localizada no município de Prainha, no 
interesse de Leonir Dacroce. 
 
PORTARIA Nº 003/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 - GABS/SEPLAD 
DOE Nº 35.671, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Revogar a PORTARIA Nº 0386/2023-GABS-SEPLAD, de 12 de dezembro de 2023, 
publicada no Diário Oficial nº 35.642, de 13 de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA Nº 022, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.504,0114 ha (Dois mil quinhentos e quatro hectares, 
um are e quatorze centiares), inserida no Município de Tailândia denominada GLEBA 
VILA DO GALO – PARTE I, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 023, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
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DOE Nº 35.673, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.232,6080 ha (Três mil duzentos e trinta e dois 
hectares, sessenta ares e oitenta centiares), inserida no Município de Tailândia 
denominada GLEBA VILA DO GALO – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 21 DE 05 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.674, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título de Vendas de Terras nº 058, e 
RETIFICAR o MUNICIPIO, DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 26, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.674, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título Definitivo nº 016, 
representativo do Lote 41, Setor “E”, do Projeto Integrado Trairão, por uma área 
denominada Fazenda São Ricardo com 1.907,8744 hectares, localizada nas Glebas 
Altamira VI - Parte I e Gleba Rio Capivara, Município São Félix do Xingu, em favor de 
ALINO FURTADO DE OLIVEIRA. 
 
PORTARIA Nº 27, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.674, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 24.946,6862 ha (vinte e quatro mil e novecentos e 
quarenta e seis hectares, sessenta e oito ares e sessenta e dois centiares), inserida no 
Município de Mocajuba denominada GLEBA AREQUEMBAUA, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 32, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2023 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 13,9895 ha (treze hectares, noventa e oito ares e 
noventa e cinco centiares), inserida no Município de Paragominas denominada GLEBA 
SÍTIO MANZOLLI, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 31, DE 11 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.679, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
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ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área liquida de 14.932,6911 ha (quatorze mil 
novecentos e trinta e dois hectares, sessenta e nove ares onze centiares), inserida no 
Município de Tomé-Açú denominada GLEBA FORQUILHA, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 34, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.679, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA MARAPANIM PARTE-B, localizada no Município de 
Marapanim, para uma área de 4.886,3633 ha (quatro mil oitocentos e oitenta e seis 
hectares, trinta e seis ares e trinta e três centiares) com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 35, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.679, DE 15 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 5.614,7543 ha (cinco mil, seiscentos e quatorze 
hectares, setenta e cinco ares e quarenta e três centiares), inserida no Município de 
Nova Timboteua denominada GLEBA ANANIM, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 010/2024, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 – FAPESPA 
DOE Nº 35.683, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 
Institui a modalidade de bolsa de pesquisa denominada de capacitação ao 
empreendedorismo inovador. 
 
PORTARIA Nº 128/2024, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 - CCG 
DOE Nº 35.683, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no âmbito 
da Casa Civil da Governadoria do Estado do Pará, com base na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
 
PORTARIA Nº 07/2024 – SEGUP 
DOE Nº 35.682, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal n° 14.133/2021 e os artigos 2º, I e 4º do Decreto Estadual n° 2.939 de 
10 de março de 2023 que estabelece a competência dos titulares de órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a 
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edição de ato normativo regulamentando as atribuições das unidades envolvidas no 
processo licitatório. 
 
PORTARIA Nº 08/2024 – SEGUP 
DOE Nº 35.682, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal n° 14.133/2021 e os artigos 2º, I e 4º do Decreto Estadual n° 2.939 de 
10 de março de 2023 que estabelece a competência dos titulares de órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a 
edição de ato normativo regulamentando os requisitos para designação do agente de 
contratação. 
 
PORTARIA Nº 020 DE 18 DE JANEIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte aos Municípios, de que trata a Lei Complementar 
194/2022, referente ao período de 01 a 31 de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA Nº 021 DE 18 DE JANEIRO DE 2023 - SEFA 
DOE Nº 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte aos Municípios, de que trata a Lei Complementar 
201/2023, nos termos da LC 194/2022, referente à “Compensação do ICMS”, do 
período de 01 a 31/12/2023. 
 
PORTARIA Nº 022 DE 18 DE JANEIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA Nº 023 DE 18 DE JANEIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA Nº 024 DE 18 DE JANEIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA Nº 0027/2024, DE 18 DE JANEIRO DE 2024 - GABS/SEPLAD 
DOE N° 35.684, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
PRORROGAR, por mais 2 (dois) anos, a contar de 26/01/2024, o prazo de validade do 
Concurso Público C-209 da Procuradoria Geral do Estado do Pará - PGE. 
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PORTARIA Nº 04/2024, DE 22 DE JANEIRO DE 2023 – GAB – SEDUC 
DOE Nº 35.686, DE 22 DE JANEIRO de 2024 
Dispõe sobre a ordenação de despesas no âmbito da Secretaria de Educação do 
Estado do Pará (SEDUC). 
 
PORTARIA Nº 07/2024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 – GS/SEDUC 
DOE Nº 35.686, DE 22 DE JANEIRO de 2024 
Dispõe sobre a criação de novas escolas na rede estadual de ensino Paraense. 
 
PORTARIA Nº 01/2024, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 – GS/SEDUC 
DOE Nº 35.686, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
(Republicada por erro material) 
Dispõe sobre a criação de novas Diretorias Regionais de Ensino (DREs) e define o grau 
de complexidade das Diretorias Regionais de Ensino (DREs). 
 
PORTARIA Nº 045 DE 19 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.687, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
29, expedido em favor de LUTGARD NOBRE, em data de 05 de novembro de 
1962,constante das 29 do Talonário Próprio n° 27, com as seguintes características 
 
PORTARIA N° 46, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.689, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 11.802,4171 ha (onze mil, oitocentos e dois hectares, 
quarenta e um ares e setenta e um centiares), inserida no Município de Baião 
denominada GLEBA CALADOS, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 49, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.691, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 7,5852 ha (sete hectares, cinquenta e oito ares e 
cinquenta e dois centiares), inserida no Município de Ananindeua denominada GLEBA 
JADERLÂNDIA II, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 50, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.691, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
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RETIFICAR a área da GLEBA MARAPANIM – PARTE D, localizada no Município de 
Marapanim, para uma área de 952,1222 ha (Novecentos e cinquenta e dois hectares, 
doze ares e vinte e dois centiares) com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 051 DE 24 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.691, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
25, expedido em favor de CLODOALDO PENHA PAES LEME, em data de 05 de 
novembro de 1962, constante das 25 do Talonário Próprio n° 27, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 054 DE 25 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.693, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e Localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
02058/041, em favor de Antônio Almeida Ruas, expedido em 16 de janeiro de 2001, 
constante da fl. 055 do Livro nº 065, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 17 DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - FCP 
DOE Nº 35.694, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Democratizar o acesso aos espaços e equipamentos públicos TEATRO WALDEMAR 
HENRIQUE e TEATRO MARGARIDA SCHIVASAPPA, estabelecendo o limite de 
04(quatro) pautas por semestre. 
 
PORTARIA Nº 01-2024 SECEX/CAL 
DOE Nº 35.695, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 
Regulamenta a jornada de trabalho dos servidores no âmbito do Consórcio 
Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal e dá outras 
providências. 
 
PORTARIA Nº 070, 30 DE JANEIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.698, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 6º bimestre de 
2023 (novembro/dezembro), período de referência janeiro a dezembro. 
 
PORTARIA Nº 061, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.699, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 
Homologa os trabalhos Técnicos realizados na área Projeto Estadual de Assentamento 
Agroextrativista (PEAEX) denominado Associação dos Agricultores Familiares e 
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Pescadores Artesanais de Anjos localizado no Município de Santo Antônio do Tauá, 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 067 DE 30 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.699, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
83, expedido em nome de WILMA DINIZ JUNQUEIRA, em 05 de dezembro de 1962, 
constante nas fls. 083 e verso, do Talonário próprio nº 27, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 001/2024 - CONSEP 
DOE Nº 35.699, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 
Homologa a deliberação dos membros integrantes do Conselho Estadual de 
Segurança Pública (CONSEP), na Reunião Extraordinária realizada em 16 de fevereiro 
de 2023 
 
PORTARIA Nº 049, DE 30 DE JANEIRO DE 2024 - IGEPPS 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
DETERMINAR a instituição de Comissão Especial de Trabalho, a fim de proceder a à 
atualização e a reestruturação do Regulamento Geral do Regime Próprio de 
Previdência em vigência no IGEPPS 
 
PORTARIA Nº 69, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.842,9398 ha ( Um mil, oitocentos e quarenta e dois 
hectares, noventa e três ares e noventa e oito centiares), inserida no Município de 
Novo Repartimento denominada GLEBA ILHA GRANDE, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 141, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 – SESPA 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
Institui o Comitê Estadual de Investigação para a Prevenção da Transmissão Vertical 
de HIV, Sífilis, HTLV- 1, HTLV-2, Hepatites Virais B e C. Descreve os objetivos e 
regulamento de funcionamento. 
 
PORTARIA Nº 142, DE 29 DE JANEIRO DE 2024 - SESPA 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
Institui o Comitê Estadual de Investigação e Controle de Mortalidade por HIV/Aids. 
Descreve os objetivos e atribuições e regulamento de funcionamento. 
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PORTARIA Nº 078 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.705, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA RIO MOCAJATUBA, localizada no Município de 
MARITUBA, para uma área de 421,6045 ha (quatrocentos e vinte e um hectares, 
sessenta ares e quarenta e cinco centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 17/2024, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2024 – GABINETE/FAPESPA 
DOE Nº 35.705, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre a criação do Programa Institucional de Demandas Estratégicas (PIDE) 
em regime de fluxo contínuo para seleção de propostas no âmbito da FAPESPA. 
 
PORTARIA Nº 086, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.707, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título Definitivo nº 29, 
representativo do Lote 48, Setor “I”, do Projeto Integrado Trairão, por uma área 
denominada Fazenda Lagoa do Triunfo VII com 1.171,8134 hectares, localizada nas 
Glebas São Felix e Rio Negro, Município São Félix do Xingu, em favor de ELDORADO 
DO XINGU S/A AGRICOLA PASTORIL E INDUSTRIAL. 
 
PORTARIA Nº 024/2024, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024 - GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.707, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre o Programa Construindo Novas Histórias 2024: Unidades Produtivas. 
 
PORTARIA. N° 414/2023, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 – SEUP/SEAC 
DOE Nº 35.708, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 
*Republicado por conter alterações em relação ao original publicado no DOE 35.654 
de 21 de dezembro de 2023*. 
Aprovar o organograma da Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), 
conforme quadro em anexo. 
 
PORTARIA Nº 034, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEDAP 
DOE Nº 35.710, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre as atribuições das unidades e das instâncias de gestão envolvidas nos 
processos de contratação bem como requisitos de designação dos agentes atuantes 
nos referidos processos, com o objetivo de assegurar o atingimento dos objetivos da 
licitação e a mitigação e contingenciamento dos riscos inerentes aos processos 
logísticos. 
 
PORTARIA Nº 094 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.710, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 
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RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título Definitivo (Doação) nº 2161, e 
RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA Nº 008/2024, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 – GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Criar a Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher nos Estádios, de caráter 
intermitente, subordinada à Diretoria de Atendimento a Grupos Vulneráveis, cuja 
atribuição é apurar atos de violência de gênero contra mulher ocorridos nos estádios 
e em suas imediações. 
 
PORTARIA Nº 081, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 082, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 083, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 100, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.401,1736 ha (dois mil quatrocentos e um hectares  
dezessete ares e trinta e seis centiares), inserida no Município de Itupiranga 
denominada GLEBA CAJÁ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 109 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 - IGEPPS 
DOE Nº 35.714, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 
Instituir Grupo de Trabalho para revisão do texto legal e devidas alterações na Lei 
Complementar nº 125/2019. 
 
PORTARIA Nº 00172, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEMAS 
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DOE Nº 35.714, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 
Institui o Comitê Estratégico do Projeto KfW – Combate ao Desmatamento do Pará e 
revoga a PORTARIA SEMAS nº 1.483, de 17 de setembro de 2019. 
 
PORTARIA Nº 113 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.714, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 21, expedido em 
favor de JOÃO PEREIRA LOPES, em data de 09 de janeiro de 1964, constante do 
Talonário nº 27, fls. 21 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 0071/2024, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 – GABS/SEPLAD 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre o uso do Sistema de Informações Gerenciais de Contrato – SIGC na 
gestão dos contratos de serviços com cadastro obrigatório, celebrados pelo Governo 
do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 120 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e Localização do Título n° 16 (Contrato de Concessão de 
Uso), expedido em favor de Marinalva Gomes Moraes, em data de 28 de dezembro de 
2010, constante das fls. 15 do livro próprio n° 02, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 121 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e Localização do Título de Propriedade n° 02071/038, 
expedido em favor de EDUARDO RODRIGUES, expedido em data de 11 de dezembro 
de 2001, constante das fls. 108 do livro n° 89, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 16, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024-SEMU 
DOE Nº 35.716, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no âmbito 
da Secretaria de Estado das Mulheres em conformidade às diretrizes da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
 
PORTARIA N° 04/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 - GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.719, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 
Estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados no tratamento das Pessoas 
LGBTQIAPN+ Privadas de Liberdade ou em cumprimento de alternativas penais ou 
monitoradas eletronicamente custodiadas pela SEAP PA. 
 
PORTARIA Nº 001/ 2024, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 – GAB/CG/PC-PA 
DOE Nº 35.721, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024 
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Dispõe sobre a utilização do Sistema Integrado de Segurança Pública – SISP WEB, no 
âmbito da Polícia Civil do Estado do Pará e dá outras providências. 
 
PORTARIA Nº 250, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024-SEMAS 
DOE Nº 35.723, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 
Torna pública a criação da Câmara Técnica de Bioeconomia do Fórum Paraense de 
Mudanças e Adaptação Climática (FPMAC). 
 
PORTARIA Nº 108, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.725, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 6º bimestre de 
2023 (novembro/dezembro), período de referência janeiro a dezembro 
 
PORTARIA Nº 146 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.725, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 37,6254 ha (Trinta e sete hectares, sessenta e dois 
ares e cinquenta e quatro centiares), inserida no Município de Bujaru denominada 
GLEBA PAIXÃO, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 147 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. – ITERPA 
DOE Nº 35.725, DE 27 DE FEVEREIRO 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 50,4629 ha (Cinquenta hectares, quarenta e seis ares 
e vinte e nove centiares), inserida no Município de Bujaru denominada GLEBA 
CAJURA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 148 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.725, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 8.799,5909 ha (Oito mil, setecentos e noventa e nove 
hectares, cinquenta e nove ares e nove centiares), inserida no Município de Cametá 
denominada GLEBA AJARÁ PANEMA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 109, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.727, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 
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Divulgar o Relatório de Gestão Fiscal Consolidado do Governo do Estado do Pará, 
relativo ao terceiro quadrimestre de 2023, com base na execução orçamentária, 
financeira e patrimonial realizada e registrada no Sistema Integrado de Administração 
Financeira Estadual - Pará (SIAFE), pelos órgãos e entidades da administração pública, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
 
PORTARIA Nº 288, DE 28 FEVEREIRO DE 2024- SEMAS 
DOE Nº 35.727, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 
Homologa o Acordo de Pesca firmado por comunidades tradicionais localizadas no 
município de Cametá, no estado do Pará. 
 

PORTARIA Nº 27/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.730, DE 01 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os valores a serem repassados aos municípios, no exercício de 2024, 
referente ao Programa Estadual de Alimentação Escolar (PEAE) 
 
PORTARIA Nº 28/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.730, DE 01 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os valores a serem repassados aos municípios, no exercício de 2024, 
referente ao Programa Estadual de Transporte Escolar (PETE) 
 
PORTARIA Nº 163, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.729, 01 DE MARÇO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título Definitivo de Venda de Terras 
(Compra) no 061, e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, MUNICÍPIO, ÁREA, PERÍMETRO E 
DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE 
RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 164, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024 – ITERPA* 
DOE Nº 35.733, DE 05 DE MARÇO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras no 
74, expedido em favor de ALVARO HENRIQUE e FLORENÇO HENRIQUE, em data de 
03 de outubro 1962, constante das fls. 74 do Talonário Próprio n° 26, com as seguintes 
características 
*PORTARIA REPUBLICADA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO DOE Nº 35.729, 
DE 01.03.2024. 
 
PORTARIA N° 166, DE 04 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.733, DE 05 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área liquida de 2.745, 2543 ha (dois mil setecentos e 
quarenta e cinco hectares, vinte e cinco ares, quarenta e três centiares), inserida no 
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Município de Magalhães Barata denominada GLEBA CASTELÃO, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 167, DE 04 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.733, DE 05 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 428,7392 ha (quatrocentos e vinte e oito hectares, 
setenta e três ares, noventa e dois centiares), inserida no Município de Marabá 
denominada GLEBA CASTANHEIRA SOLITÁRIA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 193, DE 05 DE MARÇO DE 2024 - IGEPPS 
DOE Nº 35.735, DE 06 DE MARÇO DE 2024 
Instituir Grupo de Trabalho para revisão do texto legal e devidas alterações na Lei 
Complementar nº 125/2019. 
 
PORTARIA Nº 173, DE 05 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.735, DE 06 DE MARÇO DE 2023 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.500,5766 ha (três mil, quinhentos hectares, 
cinquenta e sete ares e sessenta e seis centiares), inserida no Município de Augusto 
Corrêa denominada GLEBA PIRATEUA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 174, DE 05 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.735, DE 06 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 18.356,4749 ha (dezoito mil, trezentos e cinquenta e 
seis hectares, quarenta e sete ares e quarenta e nove centiares), inserida no Município 
de São Caetano de Odivelas denominada GLEBA PERSEVERANÇA, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nª 165, DE 01 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA* 
DOE Nº 35.737, DE 07 DE MARÇO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título Definitivo nº 014, 
representativo do Lote 14, Setor “I”, do Projeto Integrado Trairão, por uma área 
denominada Fazenda Boa Vista com 171,9685 hectares, localizada na Gleba 
Ampulheta- Área I, Município Parauapebas, em favor de DEIVE CORREA DA MOTA. 
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*PORTARIA REPUBLICADA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO DOE Nº 35.733, 
DE 05/03/2024. 
 
PORTARIA Nº 176, DE 06 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.737, DE 07 DE MARÇO DE 2024 
Cancelar o Título de Reconhecimento de Domínio Coletivo, no Município de Acará, 
em razão de seu extravio, a fim permitir nova titulação da mesma comunidade. 
 
PORTARIA Nº 013/2024, 8 DE MARÇO DE 2024 - GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE Nº 35.738, DE 08 DE MARÇO DE 2024 
Criar a Delegacia Virtual Especializada no Atendimento à Mulher - DEAM Virtual, 
subordinada hierarquicamente à Diretoria de Atendimento a Grupos Vulneráveis. 
 
PORTARIA Nº 179, DE 07 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.738, DE 08 DE MARÇO DE 2024 
Homologar os trabalhos Técnicos realizados no Projeto Estadual de  Assentamento 
Sustentável (PEAS) denominado Boa Esperança, localizado no Município de Marabá, 
Estado do Pará, no que diz respeito à sua área, que após o georreferenciamento 
geodésico apresentou área de 625,1154 ha (seiscentos e vinte e cinco hectares, onze 
ares e cinquenta e quatro centiares), para o assentamento de 67 (sessenta e sete) 
famílias. 
 
PORTARIA Nº 21, DE 07 DE MARÇO 2024 - SEIRDH 
DOE Nº 35.739, DE 08 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Instituir a Comenda de Mérito “Mulher Personalidade Negra”. 
 
PORTARIA N° 188 DE 12 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.744, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.274,8456 ha (Três mil duzentos e setenta e quatro 
hectares, oitenta e quatro ares e cinquenta e seis centiares), inserida no Município de 
Ipixuna do Pará denominada GLEBA IGARAPÉ CIPOTEUA, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 193, DE 12 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.744, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA PIRABAS II, localizada no Município de São João de 
Pirabas, para uma área de 12.076,6784 ha (doze mil e setenta e seis hectares, sessenta 
e sete ares e oitenta e quatro centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos: 
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PORTARIA N° 195, DE 12 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.744, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 707,9313 ha (setecentos e sete hectares, noventa e 
três ares e treze centiares), inserida no Município de Marabá denominada GLEBA 
CABACEIRINHA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 213, DE 15 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 5.044,6170 ha (cinco mil e quarenta e quatro 
hectares, sessenta e um ares, setenta centiares), inserida no Município de Dom Eliseu 
denominada GLEBA PAU TERRA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA N° 214, DE 15 DE MARÇO 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 76,1599 ha (setenta e seis hectares, quinze ares e 
noventa e nove centiares), denominada GLEBA GURUPATUBA, localizada no Município 
Monte Alegre, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 215, DE 15 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 15,3881 ha ( Quinze hectares, trinta e oito ares e 
oitenta e um centiares), inserida no Município de Baião denominada GLEBA MENDES, 
com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial  
Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 216, DE 15 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 107,2162 ha ( cento e sete hectares, vinte e um ares e 
sessenta e dois centiares), inserida no Município de Baião denominada GLEBA 
OLIVEIRA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
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PORTARIA Nº 456, DE 15 DE MARÇO DE 2024 - SEMAS  
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Institui a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas, no âmbito da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do estado do Pará 
(SEMAS). 
 
PORTARIA Nº 457, 15 DE MARÇO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.748, DE 18 DE MARÇO DE 2024 
Homologa o Acordo de Pesca firmado pelas comunidades do rio Cachoery e Boto, 
localizadas no município de Oriximiná, no estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 219, DE 18 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 9.230,8022 ha (Nove mil duzentos e trinta hectares, 
oitenta ares e vinte e dois centiares), inserida no Município de Moju denominada 
GLEBA MURALHA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 224 DE 19 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.751, DE 20 DE MARÇO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 27, expedido em 
favor de CILA BULHÕES SILVA, em data de 21 de setembro de 1962, constante do 
Talonário Próprio nº 26 e RETIFICAR o MUNICÍPIO e DENOMINAÇÃO com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA Nº 225 DE 19 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.753, DE 21 DE MARÇO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
78 expedido em favor de JOSÉ DÓRIA DE BARROS e do Título Definitivo nº 80 
expedido em favor de ANGELO DIAS DA SILVA acima descritos e RETIFICAR o 
Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a 
seguinte redação. 
 
PORTARIA Nº 072, DE 20 DE MARÇO DE 2024 - SEAC 
DOE Nº 35.753, DE 21 DE MARÇO DE 2024 
EXTINGUIR o Núcleo de Gestão de Conhecimento - NGC, da portaria de aprovação 
do Organograma desta Secretaria de Articulação da Cidadania Nº 414/2023 – 
SEUP/SEAC, de 14 de dezembro de 2023, publicado no DOE nº 35.708 de 08 de 
fevereiro de 2024. 
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PORTARIA N° 233, DE 21 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.754, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.075,4142 ha (Mil e setenta e cinco hectares, 
quarenta e um ares e quarenta e dois centiares), inserida no Município de Salinópolis 
denominada GLEBA ARAPEPO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 077, DE 22 DE MARÇO DE 2024 - IASEP 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre a regulamentação das Atividades da Central de Leitos do IASEP e Institui 
o Grupo de Trabalho de Operacionalização da Central de Leitos do IASEP. 
 
PORTARIA Nº 238, DE 22 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 391,0104 ha (trezentos e noventa e um hectares, um 
ares e quatro centiares), inserida no Município de Capitão Poço denominada GLEBA 
NOVA CONQUISTA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 239, DE 22 DE MARÇO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.757, DE 25 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 8.420,2328 ha (Oito mil quatrocentos e vinte 
hectares, vinte e três ares e vinte e oito centiares), inserida no Município de Santarém 
Novo denominada GLEBA CHACARÉ, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 043/2024/FCG 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no âmbito 
da Fundação Carlos Gomes (FCG), com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
PORTARIA Nº 134/2024-MPC/PA 
DOE Nº 35.761, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre as atribuições cometidas e delegadas ao Subprocurador-Geral de 
Contas e ao Secretário do Órgão pelo Procurador-Geral de Contas. 
 
PORTARIA N° 250, DE 27 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
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DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 11.321,2721 ha (onze mil trezentos e vinte e um 
hectares, vinte e sete ares e vinte e um centiares), inserida no Município de Ipixuna do 
Pará denominada GLEBA ALVORADA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 251, DE 27 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 5.114,0120 ha (Cinco mil cento e quatorze hectares, 
um ares e vinte centiares), inserida no Município de Ipixuna do Pará denominada 
GLEBA SOBERANA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 252, DE 27 DE MARÇO 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.412,5677 ha (um mil, quatrocentos e doze hectares, 
cinquenta e seis ares e setenta e sete centiares), denominada GLEBA IGARAPÉ 
MUQUÉM – PARTE I, localizada no Município Mãe do Rio, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 253, DE 27 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.060,2912 ha (três mil e sessenta hectares, vinte e 
nove ares, doze centiares), inserida no Município de Tomé-açu denominada GLEBA 
NOVA BETEL, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes 
no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 254, DE 27 DE MARÇO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA PIRABAS I, localizada no Município de São João de 
Pirabas, para uma área de 2.155,8720 ha (dois mil, cento e cinquenta e cinco hectares, 
oitenta e sete ares, vinte centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 201, DE 27 DE MARÇO DE 2024 - SEFA 
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DOE Nº 35.763, DE 28 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 1o bimestre de 
2024 (janeiro/fevereiro), período de referência janeiro a fevereiro. 

 
PORTARIA Nº 083, DE 28 MARÇO DE 2024 - IASEP 
DOE Nº 35.764, DE 01 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre os fluxos, procedimentos e prazos para apresentação das contas 
médicas de internação nos estabelecimentos hospitalares credenciados do IASEP. 
 
PORTARIA Nº 205 DE 28 DE MARÇO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE Nº 35.764, DE 01 DE ABRIL DE 2024 
Resolve que o processo de eleição dos membros do Conselho Gestor do REVIS Rios 
São Benedito e Azul, será regido por este Edital e coordenado pela Diretoria de Gestão 
e monitoramento de Unidades de Conservação – DGMUC, através da Gerência da 
Região Administrativa do Xingu, pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará – IDEFLOR-Bio. 
 
PORTARIA Nº 263 DE 02 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de venda de terras de 
nº 052, expedido em favor de João Barbosa Sobrinho, em data de 18 de outubro de 
1962, constante das fls. 052 e verso do talonário próprio n° 26, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 264 DE 02 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 83, expedido em 
favor de OSMAR FIDEL BERLANDA, em data de 04 de março de 2002, constante do 
Talonário Próprio nº 012, Cadastro nº 8701, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 267 DE 03 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.768, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
33 expedido em favor de ARTHUR DA CUNHA BASTOS acima descrito e RETIFICAR o 
Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a 
seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 271 DE 03 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.768, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
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Homologa os trabalhos Técnicos realizados na área Projeto Estadual de Assentamento 
Agroextrativista (PEAEX) denominado Comunidade Santa Maria do Ubintuba 
localizado no Município de Santo Antônio do Tauá, Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 272 DE 03 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.768, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 55, expedido em 
favor de OSCAR COELHO MIRANDA, em data de 26 de fevereiro de 2002, constante 
do Talonário nº 12, fls. 55 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 208 DE 03 DE ABRIL DE 2024 - SEFA  
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de março de 2024. 
 
PORTARIA Nº 209 DE 03 DE ABRIL DE 2024 - SEFA  
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de março de 2024. 
 
PORTARIA Nº 210 DE 03 DE ABRIL DE 2024 - SEFA  
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de março de 2024. 
 
PORTARIA Nº 273 DE 03 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 02793, expedido em 
favor de JOSÉ LÚCIO CARDOSO, em data de26 de janeiro de 1987, constante do 
Talonário nº 29-A, fls. 2793, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 362, DE 03 DE ABRIL DE 2024 - SESPA  
DOE Nº 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a Instituição de Comitês Regionais de Prevenção e Vigilância da 
Mortalidade Materna, Infantil e Fetal e dá outras providências. 
 
PORTARIA N° 280, DE 05 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.329,3208 ha (Mil trezentos e vinte e nove hectares, 
trinta e dois ares e oito centiares), inserida no Município de Paragominas denominada 
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GLEBA PONTEL, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 281, DE 05 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.897,0547 ha (um mil oitocentos e noventa e sete 
hectares, cinco ares e quarenta e sete centiares), denominada GLEBA RIO URAIM, 
localizada no Município Paragominas, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 282, DE 05 DE ABRIL 2024 – ITERPA 
DOE N] 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.974.413,5883 ha (um milhão novecentos e setenta e 
quatro mil, quatrocentos e treze hectares, cinquenta e oito ares e oitenta e três 
centiares), denominada GLEBA TERRA DO MEIO, localizada no Município Altamira, 
com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 283, DE 05 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área liquida de 5.165,0780 ha (cinco mil cento e 
sessenta e cinco hectares, sete ares, oitenta centiares), inserida no Município de 
Tracuateua denominada GLEBA TOCA DA JIBOIA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 50/2024, DE 08 DE ABRIL DE 2024 - GS/SEDUC 
DOE Nº 35.774, DE 08 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Institui comissão para realização de auditoria interna, a fim de verificar a regularidade 
da lotação dos servidores públicos efetivos, comissionados e contratados por tempo 
determinado, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC). 
 
PORTARIA Nº 289 DE 08 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
77, expedido em favor de VICÊNCIA BASTOS GUIMARÃES, em data de 19 de janeiro 
de 1945, constante das 77 e verso do Livro correspondente aos anos 1940 a 1947, com 
as seguintes características 
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PORTARIA Nº 290 DE 08 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.776, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
02105/022, expedido em favor de REINALDO DAS CHAGAS CORDEIRO, em data de 
30 de abril de 2004, constante no Livro nº 5, 40, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 18 DE 09 DE ABRIL 2024 - SEJUDH 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a recondução dos membros do Conselho Estadual de Diversidade 
Sexual (CEDS). 
 
PORTARIA Nº 097/2024, 09 DE ABRIL DE 2024 - IASEP 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no âmbito 
do Instituto de Assistência aos Servidores do Estado do Pará (IASEP). 
 
PORTARIA PRESI Nº 033, DE 09 DE ABRIL DE 2024 - PRODEPA 
DOE Nº 35.776, DE 10 ABRIL DE 2024 
Estabelece procedimentos de concessão de diárias para viagem nacional e 
internacional e dá outras providências em conformidade com Decreto Estadual n° 
3.792 de 22 de março de 2024.  
 
PORTARIA Nº 299, DE 10 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA TRACUATEUA 1, localizada no Município de Tracuateua, 
para uma área de 5. 685,2340 ha (cinco mil seiscentos e oitenta e cinco hectares, vinte 
e três ares e quarenta centiares) com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 300, DE 10 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.786,9358 ha (três mil setecentos e oitenta e seis 
hectares, noventa e três ares e cinquenta e oito centiares), inserida no Município de 
Rondon do Pará denominada GLEBA IGARAPÉ GARRAFÃO - PARTE I, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 302, DE 10 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
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ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.489,9106 ha (dois mil quatrocentos e oitenta e 
nove hectares, noventa e um ares e seis centiares), inserida no Município de Rondon 
do Pará denominada GLEBA IGARAPÉ GARRAFÃO - PARTE II, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos: 
 
PORTARIA Nº 046/2024, DE 10 DE ABRIL DE 2024 - GAB-SEC/SEGUP 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Institui o Programa Segurança por Todo Pará. 
 
PORTARIA Nº 103/24-GAB/DG/PCEPA DE 12 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Regulamenta, no âmbito da Polícia Científica do Pará, a autorização e a realização de 
visitas técnicas ou acadêmicas às instalações das unidades administrativas e/ou 
técnico-periciais, estabelecendo procedimentos, critérios, normas de observância 
obrigatória, proibições e contrapartidas por parte das instituições de ensino 
interessadas e dá outras providências. 
 
PORTARIA Nº 093/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.781, DE 16 DE ABRIL DE 2024  
Determina a suspensão das atividades das Unidades do Complexo Penitenciário de 
Americano e a Unidade de Custódia e Reinserção de Castanhal, até o 
restabelecimento da ordem. 
 
PORTARIA Nº 311 DE 15 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
27 expedido em favor de CILA BULHÕES SILVA acima descrito e RETIFICAR o 
Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a 
seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 312 DE 15 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.784. DE 16 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
27 expedido em favor de CILA BULHÕES SILVA acima descrito e RETIFICAR o 
Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a 
seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 313 DE 15 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras nº 
065 expedido em favor de LUIZ AUGUSTO VIEIRA MARTINS acima descrito e 
RETIFICAR o Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 357 DE 05 DE MARÇO DE 2024- IGEPPS 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
INSTITUIR Grupo de Trabalho para revisão do texto legal e devidas alterações na Lei 
Complementar no 125/2019. 
 
PORTARIA Nº 1590/2024, 16 DE ABRIL DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE Nº 35.786, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no âmbito 
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (ADEPARÁ). 
 
PORTARIA Nº 001/2024, 17 DE ABRIL DE 2024 – GS/SEDEME 
DOE Nº 35.788, DE 18 DE ABRIL DE 2024 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA Nº 064/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.789, DE 18 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Regulamenta o uso de câmeras corporais pelos Policiais Penais no âmbito do Sistema 
Penitenciário do Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 0154/2024, DE 16 DE ABRIL DE 2024-GABS-SEPLAD 
DOE Nº 35.788, DE 18 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a majoração do auxílio-alimentação dos servidores públicos civis e dos 
militares da Administração Direta, Autárquica e Fundacional. 
 
PORTARIA Nº 1597/2024- ADEPARÁ 
DOE Nº 35.788, DE 18 DE ABRIL DE 2024 
Regulamento que dispõe sobre padrão de identidade, qualidade, condicionamento e 
rotulagem do produto grão de açaí torrado e moido para comercialização no Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA Nº 328 DE 17 DE ABRIL DE 2024- ITERPA 
DOE Nº 35.788, DE 18 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras no 
33 expedido em favor de ARTHUR DA CUNHA BASTOS JÚNIOR acima descrito e 
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RETIFICAR o Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 112 DE 19 DE ABRIL DE 2024- IASEP 
DOE Nº 35.791, DE 19 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Instituir Comissão Técnica para elaboração dos editais de credenciamento referentes 
aos serviços oferecidos aos segurados do Instituto de Assistência do Estado -IASEP. 
 
PORTARIA Nº 331 DE 19 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.792, DE 22 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Gratuito) nº 76, 
expedido em favor de ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA, em 12 de setembro de 1953, 
constante no livro próprio n°37, a fl.76, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 433, DE 22 DE ABRIL DE 2024 – SESPA 
DOE Nº 35.793, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
Estabelece a obrigatoriedade da Notificação de Infecção Relacionada à Assistência à 
Saúde dos Estabelecimentos de Assistência à Saúde, com leitos de UTI adulto, 
pediátrico e neonatal Centro Cirúrgico/Centro Obstétrico e Serviço de Diálise no 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 340 DE 23 DE ABRIL DE 2024- ITERPA 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização dos Títulos Definitivos acima mencionados 
e RETIFICAR a ÁREA TOTAL ABRANGENTE DOS TÍTULOS, DENOMINAÇÃO, 
PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 341 DE 23 DE ABRIL DE 2024- ITERPA 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização dos Títulos Definitivos acima mencionados 
e RETIFICAR a ÁREA TOTAL ABRANGENTE DOS TÍTULOS, DENOMINAÇÃO, 
MUNICÍPIO, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA Nº 342 DE 24 DE ABRIL DE 2024- ITERPA 
DOE Nº 35.795, DE 24 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo nº 83, ex- pedido em 
favor de OSMAR FIDEL BERLANDA, em data de 04 de março de 2002, constante do 
Talonário Próprio nº 012, Cadastro nº 8701, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 025/2024 – FAPESPA 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
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Fica instituída a Política de Governança e Gestão das Contratações Públicas no  âmbito 
da FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E PESQUISAS – FAPESPA. 
 
PORTARIA Nº 425 DE 26 DE ABRIL DE 2024- IGEPPS 
DOE Nº 35.801, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias o Grupo de Trabalho sobre a Lei 
Complementar nº 125/2019. 
 
PORTARIA N° 350, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.801, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
RETIFICAR a área da FAZENDA BEIJA FLOR – IV, localizada no Município de 
Marapanim, para uma área de 57,8433 ha (cinquenta e sete hectares, oitenta e quatro 
ares e trinta e três centiares) com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA N° 352, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.801. DE 29 DE ABRIL DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 0,3574 ha (trinta e cinco ares e setenta e quatro 
centiares), inserida no Município de Viseu denominada GLEBA VILA DO CURUPATI, 
com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 353, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.801, DE 29 DE ABRIL DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título no 060, 
representativo do Lote 19, Setor “D”; o Título nº 032, representativo do Lote 40, Setor 
“A” e o Título nº 061, representativo do Lote 21, Setor “D”, todos do Projeto Integrado 
Trairão, por uma área denominada Fazenda Retiro Encantado, com 2.339,3791 
hectares, localizada na Gleba Altamira II, Município de Altamira/PA, em favor de 
SANTA MARIA PECUÁRIA E AGRONEGÓCIO LTDA. 
 
PORTARIA Nº 321 DE 16 DE ABRIL DE 2024- ITERPA 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Propriedade Com Condições 
Resolutivas nº 001, expedido em favor de Felipe Moura Viana, em data de 18 de abril 
de 2013, constante das 001 e verso do Livro Próprio n° 002, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 351, DE 26 DE ABRIL DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.801, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
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ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.272,1285 ha (Cinco mil, duzentos e setenta e dois 
hectares, doze ares e oitenta e cinco centiares), situada no Município de Rondon do 
Pará denominada GLEBA RIO BRANCO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos: 
 

PORTARIA Nº 365, DE 02 DE MAIO DE 2024 – ITERPA  
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.870,2562 ha (Um mil oitocentos e setenta hectares, 
vinte e cinco ares e sessenta e dois centiares), inserida no Município de Tailândia 
denominada GLEBA SARATEUA - PARTE I, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 366, DE 02 DE MAIO DE 2024 – ITERPA  
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 178,9838 ha (cento e setenta e oito hectares, noventa 
e oito ares e trinta e oito centiares), inserida no Município de Tailândia denominada  
GLEBA SARATEUA - PARTE II, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos  
 
PORTARIA Nº 367, DE 02 DE MAIO DE 2024 – ITERPA  
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 164,2829 ha (cento e sessenta e quatro hectares, 
vinte e oito ares e vinte e nove centiares), inserida no Município de Tailândia 
denominada GLEBA SARATEUA - PARTE III, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 368, DE 02 MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 83,1480 ha (oitenta e três hectares, quatorze ares e 
oitenta centiares), inserida no Município de Tailândia denominada GLEBA SARATEUA 
-PARTE V, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
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PORTARIA Nº 369, DE 02 MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 169,4781 ha (cento e sessenta e nove hectares, 
quarenta e sete ares e oitenta e um centiares), inserida no Município de Tailândia 
denominada GLEBA SARATEUA - PARTE IV, com limites, confrontações e demais  
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 370, DE 02 MAIO DE 2024 – ITERPA  
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 543,9268 ha (quinhentos e quarenta e três hectares, 
noventa e dois ares e sessenta e oito centiares), inserida no Município de Tailândia 
denominada GLEBA SARATEUA - PARTE VI, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 60/2024 – SEGUP  
DOE Nº 35.807, DE 06 DE MAIO DE 2024  
Dispõe sobre a Regulamentação Da Gestão e a Fiscalização de Contratos 
Administrativos e Disciplina o Procedimento de Responsabilização por Inexecução 
Contratual no Âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social - 
SEGUP, de Acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 3.813 de 1º 
de abril de 2024 
 
PORTARIA Nº 005/2024 – GS/SEDEME  
DOE Nº 35.809, DE 07 DE MAIO DE 2024 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA Nº 101/2024 - GAB/SEAP-PA. 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Altera a redação da PORTARIA Nº 114/2023 –GAB/SEAP/PA, publicada no Diário 
Oficial nº 35.347 dia 31 de março de 2023. 
 
PORTARIA Nº 383 DE 07 DE MAIO DE 2024 – ITERPA  
DOE Nº 35. 811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Lote Colonial Definitivo (Doação) nº 
078, expedido em favor de Pedro Conceição da Silva, em data de 02 de julho de 
2002, constante na fl. 100 e Livro nº 100, com as seguintes características  
 
PORTARIA Nº 1496/2023-MP/PGJ 
DOE Nº 35.811, DE 08 DE MAIO DE 2024 
Instituir, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, a Política de Governança 
de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 
 
PORTARIA N° 385, DE 08 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 254,1535 ha (Duzentos e cinquenta e quatro 
hectares, quinze ares e trinta e cinco centiares), inserida no Município de Goianésia do 
Pará denominada GLEBA IGARAPÉ ITAQUITEUA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 386 DE 07 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Licitação) nº 29, em 
nome de Raimundo Matos de Souza, em 17 de setembro de 1979, constante no 
Talonário Próprio nº 02-L, às fls. 029 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 391, DE 08 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.813, DE 09 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.235,8868 ha (Mil duzentos e trinta e cinco hectares, 
oitenta e oito ares e sessenta e oito centiares), inserida no Município de Marituba 
denominada GLEBA HORIZONTE, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA N° 396, DE 09 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35. 814, DE 10 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 19.753,1982 ha (dezenove mil, setecentos e cinquenta 
e três hectares, dezenove ares e oitenta e dois centiares), inserida no Município de 
Mocajuba denominada GLEBA PIQUIAZAL, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
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PORTARIA Nº 072/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024-CGE-GAB 
DOE Nº 35.814, DE 10 DE MAIO DE 2024 
Institui a Política de Gestão de Riscos no âmbito da Controladoria-Geral do Estado do 
Pará. 
 
PORTARIA Nº 073/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024-CGE-GAB 
DOE Nº º35.814, DE 10 DE MAIO DE 2024 
Institui o Comitê de Governança Pública, Riscos e Controles (CGRC), para garantir o 
desenvolvimento e a apropriação das melhores práticas de governança, gestão de 
riscos e controles de forma contínua e progressiva. 
 
PORTARIA Nª 074/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024-CGE-GAB 
DOE Nº 35.814, DE 10 DE MAIO DE 2024 
Institui a Comissão Especializada de Gestão de Riscos a fim de garantir a coordenação 
e monitoramento da implementação do processo de gestão de riscos, dentre outras 
atividades. 
 
PORTARIA Nº 397, DE 10 DE MAIO 2024 - ITERPA  
DOE Nº 35.815 DE 13 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.489,9106 ha (dois mil quatrocentos e oitenta e 
nove hectares, noventa e um ares e seis centiares), inserida no Município de Rondon 
do Pará denominada GLEBA IGARAPÉ GARRAFÃO - PARTE II, com limites, 
confrontações edemais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 402, DE 10 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.815 DE 13 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 217,6029 ha (Duzentos e dezessete hectares, sessenta 
ares e vinte e nove centiares), situada no Município de Rondon do Pará denominada 
GLEBA VACA BRANCA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 403, DE 10 DE MAIO 202 - ITERPA  
DOE Nº 35.815 DE 13 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 55.230,7619 ha (cinquenta e cinco mil, duzentos e 
trinta hectares, setenta e seis ares e dezenove centiares), denominada GLEBA RIO 
TROMBETAS – PARTE III, localizada no Município de Oriximiná, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
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PORTARIA N° 406, DE 13 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.817, DE 14 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 13.811,4657 ha, (Treze mil, oitocentos e onze hectares, 
quarenta e seis ares e cinquenta e sete centiares), inserida no Município de Bragança 
denominada GLEBA TIJOCA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 407, DE 13 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Cancela Títulos Definitivos (Doação) que elenca, no Município de Abaetetuba, cujos 
detentores renunciam à propriedade em favor de reconhecimento de domínio 
coletivo quilombola 
 
PORTARIA Nº 0705/2024-MP/PGJ 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Esta PORTARIA dispõe sobre os procedimentos de realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito do Ministério Público 
do Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 2769/2024-MP/PGJ 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Criar o Comitê de Governança Estratégica do Ministério Público do Estado do 
Pará-CGE. 
 
PORTARIA Nº 2770/2024-MP/PGJ 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Dispor sobre atos e procedimentos para repactuação de preços, como espécie de 
reajuste contratual, utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, com o objetivo de 
manter o equilíbrio econômico-financeiro mediante demonstração analítica da 
variação dos custos contratuais. 
 
PORTARIA Nº 0186/2024, DE 08 DE MAIO DE 2024.-GABS-SEPLAD 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Ficam estabelecidos os preços máximos aceitáveis aplicáveis aos itens 01 e 03 da Ata 
de Registro de Preços nº 14/2022, relacionados no anexo único desta portaria. 
 
PORTARIA Nº 990, DE 14 DE MAIO DE 2024 -  SEMAS 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 150 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
Estabelece os procedimentos administrativos de análise de passivo dos processos 
administrativos de apuração das condutas e atividades lesivas ao meio ambiente no 
âmbito dos Núcleos Regionais de Regularidade Ambiental da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS). 
 
PORTARIA Nº 411, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título nº 019, representativo 
do Lote 25, Setor “B”; o Título nº 022, representativo do Lote 18, Setor “B” e o Título nº 
013, representativo do Lote 38, Setor “I”, todos do Projeto Integrado Trairão, por uma 
área denominada Fazenda Campo Limpo, com 2.311,3138 hectares, localizada na Gleba 
Altamira II, Município de Altamira/PA, em favor de BYBLOS AGRONEGÓCIO 
HOLDINGS LTDA. 
 
PORTARIA N° 412, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA SAMAÚMA, localizada no Município de Igarapé-Miri, para 
uma área de 6.129,4074 ha (seis mil, cento e vinte e nove hectares, quarenta ares e 
setenta e quatro centiares) com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA N° 413, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 391,1728 ha (Trezentos e noventa e um hectares, 
dezessete ares e vinte e oito centiares), inserida no Município de Ulianópolis 
denominada GLEBA PAJEÚ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 414, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.842,6857 ha (dois mil, oitocentos e quarenta e dois 
hectares, sessenta e oito ares e cinquenta e sete centiares), inserida no Município de 
Eldorado do Cajarás denominada GLEBA RIO SOROROZINHO, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 415, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 151 de 275 
 

 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 4,8375 ha (quatro hectares, oitenta e três ares e 
setenta e cinco centiares), inserida no Município de Tomé-Açú denominada GLEBA 
RANCHO M5, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 416, DE 15 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.820, DE 16 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 303,7236 ha (trezentos e três hectares, setenta e dois 
ares e trinta e dois centiares), denominada GLEBA IGARAPÉ GARRAFÃO – PARTE II, 
localizada no Município de Rondon do Pará, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
, 
PORTARIA Nº 1.038 DE 17 DE MAIO DE 2024 -SEMAS 
DOE Nº 35.824, DE 20 DE MAIO DE 2024 
Altera o anexo único da PORTARIA SEMAS nº 1.129, de 15 de junho de 2023, que 
dispõe sobre o acordo de pesca homologado para a região do Lago Grande Curuai, 
nos municípios de Santarém, Juruti e Óbidos. 
 
PORTARIA Nº 59 DE 20 DE MAIO DE 2024 - SEIRDH 
DOE Nº 35.825, DE 20 DE MAIO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Institui o Observatório de direitos humanos do Estado do Para ́ - Observa/PA. 
 
PORTARIA N° 431, DE 20 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA IGARAPÉ GUAJARÁ DA SERRARIA, localizada no 
Município de Barcarena, para uma área de 4.084,6333 ha (Quatro mil, ointenta e 
quatro hectares, sessenta e três ares e trinta e três centiares) com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA N° 432, DE 20 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 924,0269 ha (novecentos e vinte e quatro hectares, 
dois ares, sessenta e nove centirares), inserida no Município de Moju denominada 
GLEBA TREVO PAULISTA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
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PORTARIA Nº 316, DE 21 DE MAIO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.828, DE 22 DE MAIO DE 2024 
Divulgar o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do Governo do Estado do Pará, 
realizada e registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública  
Estadual, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 2º 
bimestre de 2024 (março/abril). 
 
PORTARIA Nº 006/2024 - GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
Regulamenta no âmbito da Secretaria de Estado Administração Penitenciária, a 
Assessoria de Segurança Institucional – ASI. 
 
PORTARIA Nº 068/2024 - DGP/GAB/SEAP/PA  
DOE Nº 35.830, DE 23 DE MAIO DE 2024 
Regulamenta a solicitação para a concessão e gozo de férias dos servidores no âmbito 
da Secretaria de Estado Administração Penitenciária (SEAP). 
 
PORTARIA Nº 067/2024 - DGP/GAB/SEAP/PA*  
DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
Regulamenta o preenchimento e envio das fichas de frequência dos servidores no 
âmbito da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP). 
*Republicada por ter saído com erro no Diário Oficial do Estado de 23/05/2024, 
edição nº 35.830. 
 
PORTARIA Nº 106/2024, DE 24 DE MAIO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.833, DE 24 DE MAIO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Ajusta os valores dos municípios de Barcarena e Senador José Porfírio, previstos no 
Anexo da Portaria Nº 28/2024-GAB/SEDUC, de 1 de março de 2024, referente ao 
transporte escolar. 
 
PORTARIA Nº 107/2024, DE 24 DE MAIO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.833, DE 24 DE MAIO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os valores a serem repassados ao município de Itupiranga, no exercício 
de 2024, referente ao Programa Estadual de Transporte Escolar (PETE). 
 
PORTARIA Nº 194 DE 17 DE MAIO DE 2024 - CBM  
DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
Regulamenta o fornecimento de ajuda humanitária pelo Corpo de Bombeiros Militar 
do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Pará aos municípios em situação 
de anormalidade afetados por desastres nos termos que menciona e dá outras 
providências. 
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PORTARIA Nº 443 DE 23 DE MAIO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Propriedade 
(Doação) nº 03713, em favor de SANDOVAL LIMA DA SILVA, expedido em 05 de 
outubro de 1986, constante nas fls. 44 e verso, do Talonário próprio no 76, com as 
seguintes características 
 
PORTARIA Nº 553, DE 24 DE MAIO DE 2024 - GAB/SESPA  
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Estabelece Gratificação pelo Exercício da Função de Auditor em Saúde e de 
gratificação para os servidores de nível médio, lotados no Departamento de Auditoria 
em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde Pública – DEAUDS/ SESPA. 
 
PORTARIA Nº 341 DE 27 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização dos Títulos Definitivos acima mencionados 
e RETIFICAR a ÁREA TOTAL ABRANGENTE DOS TÍTULOS, DENOMINAÇÃO, 
MUNICÍPIO, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA Nº 342 DE 27 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização dos Títulos Definitivos acima mencionados 
e RETIFICAR a ÁREA TOTAL ABRANGENTE DOS TÍTULOS, DENOMINAÇÃO, 
MUNICÍPIO, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, passando a ter a seguinte 
redação  
 
PORTARIA Nº 447 DE 27 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área líquida de 8.390,3297 ha (Oito mil trezentos e 
noventa hectares, trinta e sete ares e noventa e sete centiares), inserida no Município 
de Garrafão do Norte denominada GLEBA RIO SUJO, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 449, DE 27 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.836, DE 28 DE MAIO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA BINTEUA, localizada no Município de Tomé-Açú, para 
uma área de 77.551,6637 ha (setenta e sete mil quinhentos e cinquenta e um hectares, 
sessenta e seis ares e trinta e sete centiares) com limites, confrontações e demais 
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especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 1.124, DE 27 DE MAIO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
Torna público os índices provisórios para o repasse do ICMS Verde aos municípios do 
Estado do Pará, durante o ano de 2025, e dá outras providências. 
 
PORTARIA Nº 035/2024 -GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
Regulamenta e consolida os atos internos relativos à fiscalização e à realização de 
eventos e sua respectiva autorização durante o período da Quadra Junina no âmbito 
da Polícia Civil do Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 318, DE 23 DE MAIO DE 2024 - SEFA  
DOE Nº 35.839, DE 29 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO EXTRA 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 2º bimestre de 
2024 (março/abril), período de referência janeiro a abril. 
 
PORTARIA Nº 141/2024, DE 29 DE MAIO DE 2024 - GS/SEDUC 
DOE Nº 35.839, DE 29 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO EXTRA 
Torna público os índices provisórios para o repasse do ICMS correspondente ao 
Indicador de Qualidade da Educação aos municípios do Estado do Pará, durante o ano 
de 2025. 
 
PORTARIA Nº 470 DE 04 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação da presente portaria, 
para a conclusão dos trabalhos da Comissão encarregada de elaborar o PCCR/ITERPA. 
 
PORTARIA Nº 473 DE 04 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Doação) nº 03136, em 
nome de Benedita Batista da Silva, em 05 de março de 1984, constante no Talonário 
Próprio nº 32, às fls. 61 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 475 DE 04 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Doação) nº 03168, em 
nome de João Bosco da Costa, em 05 de março de 1984, constante no Talonário 
Próprio nº 32, às fls. 93 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 476 DE 04 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
02129/032, em nome de Luzia Felix do Nascimento, em 26 de junho de 2007, 
constante no Livro Próprio nº 126, às fls. 23 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 2.393/2024, 04 DE JUNHO DE 2024 – ADEPARÁ 
DOE Nº 35.843, DE 05 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a criação da Unidade de Cadastro, Controle e Rastreabilidade Animal – 
UCCRA e suas atribuições. 
 
PORTARIA Nº 023/2024 – NEPMV 
DOE Nº 35.845, DE 06 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e os artigos 2º, I e 4º do Decreto Estadual nº 2.939 de 
10 de março de 2023 que estabelece a competência dos titulares de órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a 
edição de ato normativo regulamentando as atribuições das unidades envolvidas no 
processo licitatório. 
 
PORTARIA Nº 117/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.845, DE 06 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a instituição do Programa de Prevenção e Enfretamento ao Assédio 
Sexual, Moral e da Discriminação no âmbito da Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária (SEAP-PA). 
 
PORTARIA Nº 482 DE 05 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.845, DE 06 DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização dos Títulos Definitivos de Venda de Terras 
acima mencionados e RETIFICAR a ÁREA TOTAL ABRANGENTE DOS TÍTULOS, 
MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, passando a 
ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 485 DE MARÇO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.845, DE 06 DE JUNHO DE 2024 
Instaurar a Mesa Estadual de Acompanhamento da Política de Regularização Fundiária 
Quilombola, com a finalidade de fortalecer a interlocução entre os órgãos 
governamentais e a sociedade civil. 
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PORTARIA Nº 484 DE 05 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Instaurar a Mesa Estadual de Acompanhamento da Política de Regularização Fundiária 
Quilombola, com a finalidade de fortalecer a interlocução entre os órgãos 
governamentais e a sociedade civil. 
OBS: Republicada por ter saído com incorreção no DOE nº 35.845, de 06.06.2024. 
 
PORTARIA Nº 121/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe de procedimentos internos para funcionamento da metodologia de 
mobilização de pessoas pré-egressas, conforme Resolução 307/2019 do Conselho 
Nacional de Justiça. 
 
PORTARIA Nº 491, DE 07 DE MAIO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 11.616,7681 ha (Onze mil, seiscentos e dezesseis 
hectares, setenta e seis ares e oitenta e um centiares), situada no Município de 
Belterra denominada GLEBA TERRA PRETA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 492 DE 07 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.815,5889 ha (Mil oitocentos e quinze hectares, 
cinquenta e oito ares e oitenta e nove centiares), inserida no Município de Capitão 
Poço denominada GLEBA APARECIDA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 493, DE 07 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 10.563,3688 ha (dez mil quinhentos e sessenta e três 
hectares, trinta e seis ares, oitenta e oito centiares), inserida no Município de Monte 
Alegre denominada GLEBA SÃO JOAQUIM, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA DE ARRECADAÇÃO Nº 500, DE 11 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
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DOE Nº 35.871, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 11.616,7681 ha (Onze mil, seiscentos e dezesseis 
hectares, setenta e seis ares e oitenta e um centiares), situada no Município de 
Belterra denominada GLEBA TERRA PRETA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 501, DE 11 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.871, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 415,6414 ha, (quatrocentos e quinze hectares, 
sessenta e quatro ares e quatorze centiares), inserida no Município de Salinópolis 
denominada GLEBA JANDIRA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 502 DE 11 DE JUNHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.871, DE 12 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 966,2290 ha (novecentos e sessenta e seis hectares, 
vinte e dois ares e noventa centiares), inserida no Município de Salinópolis 
denominada GLEBA ARAPEPO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 50, 11 DE JUNHO DE 2024 – SETRAN 
DOE Nº 35.853, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
Institui as tarifas aeroportuárias de pouso, permanência, conexão e embarque do 
Aeroporto Salinópolis. 
 
PORTARIA Nº 517 DE 18 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.860, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras 
(oneroso) nº 086 expedido em favor de Eleuza Bittencourt Miranda acima descrito e 
RETIFICAR o Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 518 DE 18 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.860, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras 
(oneroso) nº 059 expedido em favor de ONIZIO VIEIRA DA SILVA acima descrito e 
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RETIFICAR o Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação 
 
PORTARIA Nº 519, DE 18 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.860, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.957,5805 ha (cinco mil, novecentos e cinquenta e 
sete hectares, cinquenta e oito ares e cinco centiares), inserida no Município de 
Cachoeira do Piriá denominada GLEBA SACOLA BRANCA, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 520 DE 19 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.862, 20 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Vendas de Terras nº 
36, em nome de SIMPLICIO ALVES MOREIRA, em 25 de novembro de 1949, com as 
seguintes características  
 
PORTARIA Nº 524 DE 19 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.862, 20 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Vendas de Terras nº 
59, em nome de ELIAS ULIANA, em 03 de agosto de 1962, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 529 DE 19 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA  
DOE Nº 35.862, 20 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
01218, em nome de CÍCERO FERREIRA TEIXEIRA, em 19 de março de 1982, constante 
no talonário 13, fl. 22 e verso, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 1.342 DE 18 DE JUNHO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Cria Grupo de Trabalho, com o objetivo de revisar o fluxo de análise do processo 
administrativo infracional, no âmbito da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS). 
 
PORTARIA Nº 2.558/2024 – CCEP/DG/DETRAN, DE 19/06/2024 
DOE Nº 35.862, DE 20 DE JUNHO DE 2024 
Estabelecer regras para o credenciamento de empresas Estampadoras de Placas de 
Identificação Veicular, no âmbito do Estado do Pará, estabelecendo os procedimentos 
e determinando as competências de fiscalização da atividade. 
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PORTARIA Nº 530 DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
02055/005, em nome de CORNELIO RODRIGUES MAXIMIANO, em 01 de março de 
2000, constante no livro 83, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 531, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.307,0574 ha (Um mil, trezentos e sete hectares, 
cinco ares e setenta e quatro centiares), situada no Município de Marapanim 
denominada GLEBA MARUDÁ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos 
 
PORTARIA Nº 532, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 502,5742 ha (Quinhentos e dois hectares, cinquenta e 
sete ares e quarenta e dois centiares), situada no Município de Marapanim 
denominada GLEBA MARUDAZINHO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 533, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 597,4853 ha (quinhentos e noventa e sete hectares, 
quarenta e oito ares, cinquenta e três centiares), inserida no Município de Marapanim 
denominada GLEBA PORTO GRANDE, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 534 DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Doação) nº 02101/087, 
em nome de VERIDIANO DOS SANTOS, em 30 de abril de 2004, constante do livro nº 
002, fl. 014, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 535 DE 20 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.86, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Propriedade 
nº04590, em nome de MIGUEL FONSECA COUTINHO, em 04 de agosto de 1989, 
constante nas fls. 081 e verso, do Talonário próprio nº 80, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 368 DE 17 DE JUNHO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de maio de 2024. 
 
PORTARIA Nº 369 DE 17 DE JUNHO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de maio de 2024. 
 
PORTARIA Nº 370 DE 17 DE JUNHO DE 2024 - SEFA 
DOE Nº 35.864, DE 21 DE JUNHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de maio de 2024. 
 
PORTARIA Nº 06/2024, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 - GAB/DPG 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Institui Grupo de Trabalho destinado a estudar sobre a utilização do reconhecimento 
facial no Estado do Pará mediante a utilização de inteligência Artificial. 
 
PORTARIA Nº 317/2024/MPC/PA 
DOE Nº 35.866, DE 24 DE JUNHO DE 2024 
Institui a Comissão Especial de Governança das Contratações do MPC/PA. 
 
PORTARIA Nº 539 DE 24 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA  
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR o Título de Propriedade, sob Condição Resolutiva (Compra) nº 041, 
expedido em favor de MARIA DE JESUS SILVA FELIZARDO, em 28 de janeiro de 2019, 
constante nas fls. 041 e verso, do Livro próprio nº 005, com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 543, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2,2136 ha (dois hectares, vinte e um ares e trinta e 
seis centiares), inserida no Município de Marituba denominada GLEBA SALIM, com 
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limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 547, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título nº 04, representativo 
do Lote 12, Setor “A” do Projeto Integrado Trairão, por duas áreas denominadas 
Fazenda Santa Fé, com 1.470,7780 hectares 
 
PORTARIA Nº 548 DE 25 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título de Propriedade (Doação) nº 
02059/098, expedido em favor de JÚLIO CABRAL DE MELO, em data de 12 de 
fevereiro de 2001, constante da 083 e verso, do Talonário Próprio nº 60, com as 
seguintes características 
 
PORTARIA Nº 4.086/2024-MP/PGJ 
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
Esta PORTARIA estabelece o Manual de Gerenciamento de Crises do Ministério 
Público do Estado do Pará, conforme Anexo I 
 
PORTARIA Nº 1.413, 24 DE JUNHO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.870, DE 26 DE JUNHO DE 2024 
Homologa o Acordo de Pesca firmado pelas comunidades da região de Arapixuna, 
localizadas no município de Santarém, no estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 561 DE 27 DE JUNHO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.687,6527 ha (um mil seiscentos e oitenta e sete 
hectares, sessenta e cinco ares e vinte e sete centiares), inserida no Município de 
Tomé-Açú denominada GLEBA IGARAPÉ DO ARRAIA, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 098/2024-GAB, DE 27 DE JUNHO DE 2024- CGE 
DOE Nº 35.876, DE 01 DE JULHO DE 2024 
Constituir Grupo de Trabalho, com atribuição específica de promover estudos e criar a 
minuta do Regimento Interno da Controladoria-Geral do Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 561/2024 – GAB/DG/HOL 
DOE Nº 35.876, DE 01 DE JULHO DE 2024 
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Institui na estrutura organizacional do Hospital Ophir Loyola o Núcleo de Controle, 
Distribuição e Registro de Insumos - NCDR. 
 
PORTARIA Nº 564 DE 01 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.878, DE 02 DE JULHO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA SÃO JORGE DO JABUTI-B, localizada no Município de São 
Francisco do Pará, para uma área de 4.091,6517 ha (quatro mil noventa e um hectares, 
sessenta e cinco ares e dezessete centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos 
 
PORTARIA Nº 569 DE 03 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título Definitivo (Licitação) 
nº 0009, representativo do Lote 3, Setor “E” – Gleba Joana Peres I; por uma área 
denominada Fazenda Jutaituba – Lote 5, Setor “D” – Gleba Joana Peres I, com 
2.054,8113 hectares, localizada no Município de Baião/Pa., em favor de MARTINS 
AGROPECUÁRIA S.A – FLORESTA NAATIVA. 
 
PORTARIA Nº 419 DE 03 DE JULHO DE 2024- SEFA 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de junho de 2024. 
 
PORTARIA Nº 420 DE 03 DE JULHO DE 2024- SEFA 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 30 
de junho de 2024. 
 
PORTARIA Nº 421 DE 03 DE JULHO DE 2024- SEFA 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de junho de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1.515, DE 3 DE JULHO DE 2024- SEMAS 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Estabelece os procedimentos administrativos e o fluxo processual para análise e 
arquivamento de processo administrativo infracional, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS). 
 
PORTARIA Nº 2.990/2024 - 04 DE JULHO DE 2024- ADEPARÁ 
DOE Nº 35.883, DE 05 DE JULHO DE 2024 
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Constituir Comissão Estadual de Combate à Brucelose e à Tuberculose no Estado do 
Pará - CECBT/PA. 
 
PORTARIA Nº 1300/2024 – SEASTER 
DOE Nº 35.888, DE 09 DE JULHO DE 2024 
Fica convocada a 4ª Conferência Estadual de Economia Popular e Solidária do estado 
do Pará, que terá como tema: “Políticas Públicas de Economia Popular e Solidária: 
construindo territórios democráticos por meio do trabalho associativo e da 
cooperação”, a ser realizada nos dias 04 e 05 de dezembro de 2024, na cidade de 
Belém, estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 1.505/2024-DE 9 DE JULHO DE 2024- CCG 
DOE Nº 35.890, DE 10 DE JULHO DE 2024 
Designar para compor a Comissão Estadual para elaboração do Plano Estadual pela 
Primeira Infância, os representantes a seguir nominados: 
 
PORTARIA Nº 4227/2024-MP/PGJ 
DOE Nº 35.894, DE 12 DE JULHO DE 2024 
Esta Portaria dispõe sobre a gestão, a fiscalização e o procedimento de verificação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de contratos 
administrativos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito do 
MPPA, de que trata a Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
PORTARIA Nº 42.468, DE 17 DE JULHO DE 2024-TCE/PA 
DOE Nº 35.899, DE 18 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre os princípios, regras e instrumentos da Lei Federal nº 14.129/2021 
(Governo Digital) no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 42.456, DE 16 DE JULHO DE 2024- TCE/PA 
DOE Nº 35.900, DE 19 DE JULHO DE 2024 
Aprova a NPC SPG-01/2024 (2o versão), que tem por finalidade estabelecer e atualizar 
regras gerais e procedimentos de controles necessários para mitigar riscos atinentes 
ao processo de elaboração, monitoramento, revisão e avaliação do Plano Estratégico 
do TCE-PA. 
 
PORTARIA Nº 731 DE 16 DE JULHO DE 2024- IGEPPS 
DOE Nº 35.900, DE 19 DE JULHO DE 2024 
INSTITUIR Grupo de Trabalho para revisão do texto legal e devidas alterações na Lei 
Complementar no 39/2002. 
 
PORTARIA Nº 36/2024/GAB/DPG, DE 19 DE JULHO DE 2024-DPG 
DOE Nº 35.901, DE 22 DE JULHO DE 2024 
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*Alterada pela Portaria nº 46/2024/GAB/DPG, de 03/10/2024, publicada no DOE nº 35.988, 
de 04/10/2024. 
Define as atribuições dos Subdefensores Públicas-Gerais e das Assessorias Especiais 
do Gabinete, assim como delega competências às Diretorias da Defensoria Pública do 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA Nº 158/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE Nº 35.901, DE 22 DE JULHO DE 2024 
Determina a suspensão das atividades de visitas externas nas Unidades do Complexo 
Penitenciário de Santa Izabel. 
 
PORTARIA Nº 400/2024/MPC/PA 
DOE Nº 35.902, DE 23 DE JULHO DE 2024 
Institui o Comitê de Proteção de Dados Pessoais (CPDP) e delega poderes a seu 
Presidente para designar o Encarregado do Órgão e demais integrantes do Comitê, 
para os fins da PORTARIA Nº 433/2022/MPC/PA, que regulamentou a aplicação da Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
no âmbito do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, e dá outras 
providências. 
 
PORTARIA Nº 601 DE 22 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.903, DE 24 DE JULHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Sob Condição 
Resolutiva no 036, em nome de Raimundo Nonato Sales da Silva, em 12 de janeiro de 
2022, constante no livro nº 053, às 036, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 602 DE 23 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.903, DE 24 DE JULHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Sob Condição 
Resolutiva no 047, em nome de Antônio Laercio de Oliveira Silva, em 01 de dezembro 
de 2021, constante no livro no 048, às 047, com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 604 DE 23 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.903, DE 24 DE JULHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Sob Condição 
Resolutiva (Doação) no 071, expedido em favor de Rosa Carvalho Dos Santos, em data 
de 13 de dezembro de 2021, Liv. n° 49,fl.71, constante com as seguintes características 
 
PORTARIA Nº 607 DE 23 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.903, DE 24 DE JULHO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Sob Condição 
Resolutiva (Doação) nº 026, expedido em favor de ADELSON DA SILVA TELES, em 
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data de 11 de janeiro de 2022, Liv. n° 053, fls. 026, constante com as seguintes 
características 
 
PORTARIA Nº 104 DE 24 DE JULHO DE 2024-SEIRDH  
DOE Nº 35.904, DE 25 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre a nomeação de titulares e suplentes que que constituirão o Conselho 
Estadual de Direitos Humanos - CEDH 
 
PORTARIA Nº 013/2024 – GAB/DG/PC/DIVERSOS* 
DOE Nº 35.905, DE 26 DE JULHO DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreção no DOE no 35.738, de 08/03/2024. 
Criar a Delegacia Virtual Especializada no Atendimento à Mulher - DEAM Virtual, 
subordinada hierarquicamente à Diretoria de Atendimento a Grupos Vulneráveis. 
 
PORTARIA Nº 777 DE 24 DE JULHO DE 2024- IGEPPS 
DOE Nº 35.905, DE 26 DE JULHO DE 2024 
DETERMINAR a instituição de Comissão Especial de Trabalho, a fim de proceder à 
divulgação ao Censo Previdenciário – IGEPPS, com a competência de traçar 
estratégias e encaminhá-las para realização pelos setores competentes, propor 
soluções aos desafios apresentados, supervisionando a concretização da divulgação 
do Censo Previdenciário de forma efetiva e eficaz ao Instituto e ao beneficiário, 
potencializando a atuação do IGEPPS na conscientização do beneficiário, 
fomentando-o a realizar o recenseament 
 
PORTARIA Nº 617 DE 26 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.907, DE 29 DE JULHO DE 2024 
RATIFICAR o título Cartas de Data e Sesmaria acima descrito, com a consequente 
lavratura do TERMO DE RATIFICAÇÃO da localização, e TERMO DE RETIFICAÇÃO da 
Área: (2000.3552ha) e Perímetro: 20.557,519m de acordo com o Memorial Descritivo 
apurado nos trabalhos de georreferenciamento, cujas peças técnicas foram aprovadas 
pelos setores técnicos deste Instituto e fazem parte integrante do Processo 
Administrativo SICARF n° 080600714/2019 – ITERPA. 
 
PORTARIA Nº 020/2024-GAB-DG/PCPA 
DOE Nº 35.908, DE 30 DE JULHO 2024 
Concede a Láurea do Mérito Pessoal a Policiais Civis por ocasião do Dia da Polícia. 
*Republicado por ter saído com incorreção no DOE nº 35.811, de 08/05/2024. 
 
PORTARIA Nº 461, DE 29 DE JULHO DE 2024- SEFA 
DOE Nº 35.908, DE 30 DE JULHO 2024 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
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integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 3º bimestre de 
2024 (maio/junho), período de referência janeiro a junho. 
 
PORTARIA Nº 1.706, DE 29 DE JULHO DE 2024- SEMAS 
DOE Nº 35.908, DE 30 DE JULHO 2024 
Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão Técnica de Seleção – CTS, 
responsável pela seleção de Organizações da Sociedade Civil no Comitê Gestor do 
Fundo da Amazônia Oriental – FAO. 
 
PORTARIA Nº 632 DE 30 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.910, DE 31 DE JULHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.313,8102 ha, (dois mil trezentos e treze hectares, 
oitenta e um ares, dois centiares), inserida no Município de Viseu denominada GLEBA 
PERPÉTUO SOCORRO, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos: 
 
PORTARIA Nº 633, DE 30 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE Nº 35.910 DE 31 DE JULHO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.088,8450 ha, (Cinco mil e oitenta e oito hectares, 
Oitenta e quatro ares, Cinquenta centiares), inserida no Município de Curuçá 
denominada GLEBA SÃO PEDRO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes 
termos: Partindo 
 
PORTARIA Nº 1.710, DE 30 DE JULHO DE 2024- SEMAS 
DOE Nº 35.910, DE 31 DE JULHO DE 2024 
Torna público os índices definitivos para o repasse do ICMS Verde aos municípios do 
Estado do Pará, durante o ano de 2025. 
 
PORTARIA N° 642 DE 31 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.912, DE 01 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Com Condições 
Resolutivas n° 059, em nome de Elsio Gutterres, em 19 de outubro de 2021, constante 
no livro próprio no 008, às 059 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 644 DE 31 DE JULHO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.912, DE 01 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade Sob Condição 
Resolutiva n° 030, em nome de Alberto Gomes Ribeiro, em 11 de janeiro de 2022, 
constante no livro no 053, às fls. 030 e verso, com as seguintes características. 
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PORTARIA N° 42.499, DE 30 DE JULHO DE 2024- TCE-PA 
DOE N° 35.912, DE 01 DE AGOSTO DE 2024 
Fica aprovada a Norma de Procedimento de Controle NPC SPG-03/2024 do Sistema 
de Planejamento e Gestão, a qual tem por finalidade estabelecer regras gerais e 
procedimentos de controles necessários para mitigar riscos atinentes ao processo de 
elaboração, monitoramento, revisão e avaliação do Plano de Gestão do TCE - PA. 
 
PORTARIA N° 1717, DE 30 DE JULHO DE 2024- SEMAS 
DOE N° 35.914, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
*Republicada por ter saído com incorreção no DOE no 35.910, de 31/07/2024. 
Institui Grupo de Trabalho (GT- PEAA) para acompanhamento das contribuições que 
se referem à Consulta Pública ao Plano Estadual Amazônia Agora.  
 
PORTARIA N° 646, DE 01 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.914, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.825,6301 ha, (cinco mil oitocentos e vinte e cinco 
hectares, sessenta e três ares, um centiares), inserida no Município de Santa Luzia do 
Pará denominada GLEBA RIO GRANDE, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 652, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.917, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Compra) n° 084, 
expedido em favor de Lauro de Belém Sabbá, em data de 10 de janeiro de 1985, 
constante no Talonário Próprio no 8, fls. 84 e verso com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 653, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.917, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.860,3592 ha (mil oitocentos e sessenta hectares, 
trinta e cinco ares, noventa e dois centiares), inserida no Município de Oeiras do Pará 
denominada GLEBA VILA COSTEIRA – PARTE I, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 654 DE 05 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA  
DOE N° 35.917, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 572,6250 ha (quinhentos e setenta e dois hectares, 
sessenta e dois ares, cinquenta centiares), inserida no Município de Cametá 
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denominada GLEBA VILA COSTEIRA – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
 
PORTARIA N° 657, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.917, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 4.550,1552 ha (quatro mil, quinhentos e cinquenta 
hectares, quinze e sete ares e quarenta e nove centiares), inserida no Município de São 
Francisco do Pará denominada GLEBA ITAPARI, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 656 DE 05 DE JULHO DE 2024  – ITERPA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda n° 63, 
expedido em favor de JOSÉ EDGARD QUEIROZ FERREIRA, em data de 09 de 
setembro de 1963, constante no Talonário n° 01 - reconstituído, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 658, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 13.047,6267 ha, (Treze mil e quarenta e sete hectares, 
Sessenta e dois ares, Sessenta e sete centiares), inserida no Município de Viseu 
denominada GLEBA ITAMBÁ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 659, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA SÃO JORGE DO JABUTI - B, localizada no Município de 
São Francisco do Pará, para uma área de 4.091,8063 ha (quatro mil, noventa e um 
hectares, oitenta ares e sessenta e três centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 469 DE 05 DE AGOSTO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de julho de 2024. 
 
PORTARIA N° 470 DE 05 DE AGOSTO DE 2024- SEFA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de julho de 2024. 
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PORTARIA N° 471 DE 05 DE AGOSTO DE 2024- SEFA 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de julho de 2024. 
 
PORTARIA N° 663, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.919, DE 08 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA CAITÍ, localizada no Município de Bujaru, para uma área 
de 1.354,6783 ha (Um mil trezentos e cinquenta e quatro hectares, sessenta e sete ares 
e oitenta e três centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 671, DE 09 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35. 922, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.219,4876 ha (dois mil duzentos e dezenove 
hectares, quarenta e oito ares e setenta e seis centiares), inserida no Município de 
Tomé-Açú denominada GLEBA IGARAPÉ DO ARRAIÁ, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 672, DE 09 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA  
DOE N° 35.922, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre parte do Título Definitivo 098, 
representativo do Lote 22, Setor “D”, por uma área denominada Fazenda Jutaituba 
(Lote 13, Setor “D”), com 1.477,8666 hectares, localizada no Município de Baião, em 
favor de MARTINS FLORESTA NAATIVA S/A. 
 
PORTARIA N° 360, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 - SECULT 
DOE N° 35.922, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
Delegar competência ao Secretário Adjunto de Cultura, para a prática dos seguintes 
atos, independente dos previstos no Artigo 35, do Decreto Estadual no 1.434, de 13 de 
dezembro de 2.004. 
 
PORTARIA N° 678, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área líquida de 5.487,1730 ha (Cinco mil quatrocentos 
e oitenta e sete hectares, dezessete ares e trinta centiares), inserida no Município de 
Augusto Corrêa denominada GLEBA EMBORAÍ, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA.  
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PORTARIA N° 882, DE 08 DE AGOSTO DE 2024- SESPA 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal destinados aos 
estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo Único desta 
Portaria, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme cálculo 
extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 680, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.925, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.596,4333 ha (um mil, quinhentos e noventa e seis 
hectares, quarenta e três ares e trinta e três centiares), denominada GLEBA RIO 
TAURIZINHO, localizada no Município São João do Araguaia, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 682 DE 13 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.925, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo de Venda de Terras 
no 83, em nome de CICERO MACEDO ALVIM, em 23 de abril de 1962, constante no 
Talonário próprio no 28, às 083 e verso, com as seguintes características: Município: 
Ourém; Denominação do imóvel: (Sem denominação especial); e Retificar a 
DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 0357/2024, 14 DE AGOSTO DE 2024– GABS/SEPLAD 
DOE N° 35.926, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
DESIGNAR os servidores abaixo para compor o NEGEP de que trata o Art. 6° do 
Decreto 4126, de 14/08/2024. 
 
PORTARIA N° 181/2024 - GAB/SEAP-PA 
DOE N° 35.926, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a suspensão temporária de visitas nas Unidades Prisionais da Região 
Metropolitana de Belém e da Unidade de Custódia e Reinserção de Castanhal 
administradas pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Pará - 
SEAP. 
 
PORTARIA N° 683 DE 13 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.927 DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Compra) no 45, em 
nome de VICTOR SOLEDADE MORAES AMARAL, em 27 de outubro de 1981, constante 
no Talonário próprio no 6-I, às 45 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 683, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.927, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA RIO AIÚ-AÇÚ - PARTE A, localizada no Município de 
Tailândia, para uma área de 15.267,1424 ha (quinze mil duzentos e sessenta e sete 
hectares, quatorze ares e vinte e quatro centiares) com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 684, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.927, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 111,9765 ha (Cento e onze hectares, noventa e sete 
ares e sessenta e cinco centiares), inserida no Município de Oeiras do Pará 
denominada GLEBA VILA BACURI, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 688 DE 14 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA  
DOE N° 35.927 DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
CANCELAR, pelos motivos dispostos no processo administrativo supra, os Títulos de 
Aforamento abaixo relacionados: Título de Aforamento expedido em 03/12/1956, em 
favor de PULQUERIA RODRIGUES JADÃO, denominado Castanhal Água Fria, com 
3.600 hectares aproximadamente. 
 
PORTARIA N° 299 DE 13 DE AGOSTO DE 2024- PARAPAZ 
DOE N° 35.929, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
Instituir a Comissão de Implementação da Lei Geral de Proteção de Dados - CI- LGPD, 
vinculada ao Gabinete da Presidência, com a finalidade de formular diretrizes, propor 
ações e monitorar medidas destinadas à adequação da Fundação ParáPaz à LGPD e à 
implementação de boas práticas relacionadas à proteção de dados pessoais. 
 
PORTARIA N° 42.558, DE 12 DE AGOSTO DE 2024- TCE-PA 
DOE N° 35.929, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
Regulamenta a participação dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Pará 
em eventos esportivos. 
 
PORTARIA N° 689, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.929, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
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ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 676,9428 ha (seiscentos e setenta e seis hectares, 
noventa e quatro ares e vinte e oito centiares), inserida no Município de Santa Luzia do 
Pará denominada GLEBA TAMANCUOCA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 691, DE 20 DE AGOSTO 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 4.550,1552 ha (quatro mil, quinhentos e cinquenta 
hectares, quinze ares e cinquenta e dois centiares), inserida no Município de Vigia 
denominada GLEBA ITAPARI, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 3879/2024, 19 DE AGOSTO DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO (ausência de assinatura do Diretor Geral) 
Estabelece os procedimentos operacionais padronizados para controle da 
identificação individual, da movimentação e do abate de bovinos e bubalinos no 
Estado do Pará dentro do Sistema Oficial de Rastreabilidade Bovídea Individual do 
Pará - SRBIPA. 
 
PORTARIA N° 180/2024, DE 21 DE AGOSTO DE 2024- GS/SEDUC 
DOE N° 35.931, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Institui Comissão Gestora do Pagamento do Abono FUNDEF, de que trata a Lei 
Estadual n° 10.658, de 16 de julho de 2024, e o Decreto Estadual n° 4.124, de 13 de 
agosto de 2024. 
 
PORTARIA N° 3913/2024, DE 20 DE AGOSTO DE 2024- ADEPARÁ 
DOE N° 35.932, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
Regulamenta as atribuições e o processo de credenciamento de operadores de 
rastreabilidade dentro do Sistema Oficial de Rastreabilidade Bovídea Individual do 
Pará - SRBIPA. 
 
PORTARIA N° 3914/2024, DE 20 DE AGOSTO DE 2024-  ADEPARÁ 
DOE N° 35.932, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
Regulamenta as especificações técnicas, processos de qualidade e distribuição de 
identificadores individuais dentro do Sistema Oficial de Rastreabilidade Bovídea 
Individual do Pará - SRBIPA. 
 
PORTARIA N° 3951/2024, DE 21 DE AGOSTO DE 2024-  ADEPARÁ 
DOE N° 35.932, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
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Dispõe sobre as normas gerais da Política de Desenvolvimento de Pessoas da Agência 
de Defesa Agropecuário do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 695, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.932, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA MARUDÁ, localizada no Município de Marapanim, para 
uma área de 1.313,9477 ha (Um mil, trezentos e treze hectares, noventa e quatro ares e 
setenta e sete centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
 
PORTARIA N° 3.983, DE 22 DE AGOSTO DE 2024- ADEPARÁ 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
Cria o Grupo Estadual de Emergências Zoossanitárias do Estado do Pará - GEEZ/PA. 
 
PORTARIA N° 694 DE 21 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Compra) n° 45, em 
nome de VICTOR SOLEDADE MORAES AMARAL, em 27 de outubro de 1981, constante 
no Talonário próprio no 6-I, às 45 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 702 DE 22 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Doação) n° 2560, em 
nome de ELIZABETH SOARES PAIXÃO, em 10 de março de 1983, constantes nas 81 e 
verso, do Talonário próprio n° 26, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 703 DE 22 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Compra) n° 61, 
expedido em favor de VICTOR MORAES AMARAL FILHO, em data de 01 de dezembro 
1981, constante no Talonário próprio no 6-I, às 61 e verso, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 704, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.936, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA SÃO JORGE DO JABUTI - A, localizada no Município de 
Igarapé-Açú, para uma área de 34.338,5997 ha (trinta e quatro mil trezentos e trinta e 
oito hectares, cinquenta e nove ares e noventa e sete centiares) com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 706, DE 26 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
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DOE N° 35.940, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 103,4925 ha (Cento e três hectares, quarenta e nove 
ares e vinte e cinco centiares), inserida no Município de Oeiras do Pará denominada 
GLEBA VILA BOM JESUS, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 712, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.940, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.903,0262 ha, (Dois mil novecentos e três hectares, 
dois ares, sessenta e dois centiares), inserida no Município de Tailândia denominada 
GLEBA CANGAIA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 713 DE 27 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.940 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título de Vendas de Terras no 10, e 
RETIFICAR o MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 726 DE 26 DE AGOSTO DE 2024- IDEFLOR-Bio 
DOE N° 35.940, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 
Publicada anteriormente no DOE nº 35.938, de 27/08/2024. 
Nomear os membros do Conselho Gestor Consultivo do Refúgio de Vida Silvestre Rios 
São Benedito e Azul para o biênio 2024/2026. 
 
PORTARIA Nº 131/2024-GAB, DE 21 DE AGOSTO DE 2024- CGE 
DOE Nº 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
REVOGAR a Instrução Normativa AGE nº 006, de 21 de dezembro de 2019, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Pará nº 34.072, de 26 de dezembro de 2019. 
 
PORTARIA N° 714 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.942, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Compra) no 89, 
expedido em favor de CARLOS JORGE MELGANETO, em data de 04 de março de 
2002, constante do Talonário Próprio no 012, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 715, DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.942 DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
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RETIFICAR a área da GLEBA PIRABAS I, localizada no Município de São João de 
Pirabas, para uma área de 2.155,8720 ha (dois mil, cento e cinquenta e cinco hectares, 
oitenta e sete ares e vinte centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 716 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.942 DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
Considerando que o Estado do Pará concedeu o Título Definitivo (compra) n° 89, em 
nome de CARLOS JORGE MELGANETO, em data de 04 de março de 2002, constante 
do Talonário Próprio no 012, às fls. 89 e verso, com n° 73, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 717 DE 28 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.942 DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 73, 
expedido em favor de JOAQUIM MARTINS SOARES, em data de 05 de março de 
2005, constante do Talonário Próprio no 012, registro no 73, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 718 DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
RATIFICAR a autenticidade e a localização do Título Definitivo no 06 (compra), e 
RETIFICAR o MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 720, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.880,9111 ha, (dois mil oitocentos e oitenta hectares, 
noventa e um ares, onze centiares), inserida no Município de Paragominas 
denominada GLEBA RIO ÁGUA BOA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 721, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 965,1097 ha (novecentos e sessenta e cinco hectares, 
dez ares e noventa e sete centiares), inserida no Município de Salinópolis denominada 
GLEBA ARAPEPO, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 722, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA RIO MORCEGO, localizada no Município de Primavera, 
para uma área de 10.595,7709 ha (dez mil, quinhentos e noventa e cinco hectares, 
setenta e sete ares e nove centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 723, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.525,3089 ha, (Três mil quinhentos e vinte e cinco 
hectares, Trinta ares, Oitenta e nove centiares), inserida no Município de Garrafão do 
Norte denominada GLEBA JIPUÚBA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 724, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 AGOSTO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 20.535,6328 ha, (vinte mil quinhentos e trinta e cinco 
hectares, sessenta e três ares, vinte e oito centiares), inserida no Município de 
Paragominas denominada GLEBA RIO CAMAOI, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 725, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.944 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA PIRABAS II, localizada no Município de São João de 
Pirabas, para uma área de 12.076,6784 ha (doze mil e setenta e seis hectares, sessenta 
e sete ares e oitenta e quatro centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA Nº 2004/2024, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.944, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
Altera a PORTARIA SEMAS nº 1.342, de 18 de junho de 2024, que criou o Grupo de 
Trabalho, com o objetivo de revisar o fluxo de análise do processo administrativo 
infracional, no âmbito da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(SEMAS). 
 
PORTARIA N° 186/2024 – GAB/SEAP/PA BELÉM, 29 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.946, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
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Estabelece diretrizes para a implementação e funcionamento da Cooperativa Social 
de Trabalho Arte Feminina Empreendedora na Unidade de Custódia e Reinserção 
Feminina de Ananindeua. 
 
PORTARIA N° 726 DE 30 DE AGOSTO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.946 DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo de Venda de Terras 
n° 35, em nome de ROSALINA MIRANDA CUNHA, em 02 de junho de 1953, constante 
no Talonário próprio no° 11, às 35 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 519/2024-SEFA.GS, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.948, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera o Anexo II da PORTARIA N° 0363, de 4 de dezembro de 2007, que dispõe sobre 
as atividades de instrutoria interna no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda. 
 
PORTARIA N° 731, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.948 DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.054,2139 ha, (mil e cinquenta e quatro hectares, 
vinte e um ares, trinta e nove centiares), inserida no Município de Paragominas 
denominada GLEBA VALPARAÍSO – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 732, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.948 DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 15.304,3173 ha, (Quinze mil trezentos e quatro 
hectares, trinta e um ares, setenta e três centiares), inserida no Município de Portel 
denominada GLEBA RIO BANA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 733, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.948 DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 26.571,6405 ha, (Vinte e seis mil quinhentos e setenta 
e um hectares, sessenta e quatro ares, cinco centiares), inserida no Município de Viseu 
denominada GLEBA ALTO PARAÍSO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 734 DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.948 DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo de Venda de Terras 
no 83, em nome de VITO FRANCISCO DRAGONE, em 22 de novembro de 1982, 
constante no Talonário próprio n° 5, às 079 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 1.038, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Resolve: Art. 1º Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal 
destinados aos estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo 
Único desta Portaria, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial 
nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme 
cálculo extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 42.650, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Esta PORTARIA dispõe sobre o pagamento de gratificação de docência a membros e 
servidores do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA), bem como a servidores 
de outras instituições públicas por realização de ações educacionais no âmbito deste 
Tribunal. 
 
PORTARIA N° 041/2024-GAB/DG/PC/DIVERSOS  
BELÉM-PA, TERÇA-FEIRA, 03 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Instituir a Política de Enfrentamento às Facções Criminosas - PEFC no âmbito da 
Polícia Civil do Estado do Pará como instrumento norteador das ações de polícia 
judiciária que envolvam a repressão e prevenção aos crimes praticados por facções 
criminosas. 
 
PORTARIA N° 737, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.952 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 676,9428 ha (seiscentos e setenta e seis hectares, 
noventa e quatro ares e vinte e oito centiares), inserida no Município de Santa Luzia do 
Pará denominada GLEBA TAMANCUOCA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 738, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.954 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.540,8453 ha (mil quinhentos e quarenta hectares, 
oitenta e quatro ares, cinquenta e três centiares), inserida no Município de Capanema 
denominada GLEBA FRAGATA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 397 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 - SECULT 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Instituir o Comitê Executivo do Museu das Amazônias, neste ato com formação 
provisória, com a finalidade de viabilizar a cooperação entre pessoas governamentais, 
da sociedade civil e da iniciativa privada para a implementação do Museu das 
Amazônias, bem como acompanhar as atividades em curso e as futuras, visando 
desenvolver e otimizar as diferentes etapas e processos, além de garantir a boa 
execução das ações planejadas para a instalação do Museu. 
 
PORTARIA N° 524 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA N° 525 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA N° 526 DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de agosto de 2024. 
 
PORTARIA N° 746, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.957 DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 10.346,7179 ha, (dez mil trezentos e quarenta e seis 
hectares, setenta e um ares, setenta e nove centiares), inserida no Município de 
Paragominas denominada GLEBA VALPARAÍSO – PARTE I, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 749 DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.057 DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
AUTORIZAR a retificação do Título Definitivo sob condição resolutiva (Doação) n° 048, 
em nome de Josivan Dias Andrade, expedido em data de 01 de dezembro de 2021, 
constante das fls. 048, do Livro n° 048, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 017/2024 – SECOP/SEDEME, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.959, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
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*Revogada pela Portaria nº 018/2024 – SECOP/SEDEME, de 02/10/2024, publicada 
no DOE nº 35.986, de 03/10/2024. 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA N° 751, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.959 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 11.599,4353 ha (onze mil e quinhentos e noventa e 
nove hectares, quarenta e três ares, cinquenta e três centiares), inserida no Município 
de Monte Alegre denominada GLEBA SOCORÓ – PARTE I, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 752, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.959 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.145,5789 ha (dois mil cento e quarenta e cinco 
hectares, cinquenta e sete ares, oitenta e nove centiares), inserida no Município de 
Monte Alegre denominada GLEBA SOCORÓ – PARTE II, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 754 DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.959 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024  
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) no 07, em 
favor de RISOMAR URBANO MAIA, expedido em 07 de janeiro de 1983, constante no 
Talonário próprio n°08, fl.07, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 755, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Homologa os trabalhos Técnicos realizados na área Projeto Estadual de Assentamento 
Agroextrativista (PEAEX) denominado PEAEX EMANUEL, localizado no Município de 
Igarapé Miri, Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 213/2024 – FAPESPA 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a modalidade de bolsa “Pós-Doutorado – FAPESPA/Serrapilheira”. 
 
PORTARIA SEMAS N° 2115/2024, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
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DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Homologa o Acordo de Pesca firmado pela comunidade da Ilha Saracá, localizada no 
município de Limoeiro do Ajuru, no estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 759, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 5.044,6170 ha (cinco mil e quarenta e quatro 
hectares, sessenta e um ares, setenta centiares), inserida no Município de Dom Eliseu 
denominada GLEBA PAU TERRA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 760, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 415,2854 ha (quatrocentos e quinze hectares, vinte e 
oito ares e cinquenta e quatro centiares), inserida no Município de Salinópolis 
denominada GLEBA JANDIRA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 761, DE 12 DE SETEMBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.594,5041 ha (um mil, quinhentos e noventa e quatro 
hectares, cinquenta ares e quarenta e um centiares), denominada GLEBA RIO 
TAURIZINHO, localizada no Município São João do Araguaia, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA, 
 
PORTARIA N° 762, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 7.350,1502 ha, (aete mil trezentos e cinqüenta 
hectares, quinze ares, dois centiares), inserida no Município de QUATIPURU 
denominada GLEBA SACATANDEUA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 764, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 890,9966 ha (Oitocentos e noventa hectares, noventa 
e nove ares e sessenta e seis centiares), situada no Município de Rondon do Pará 
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denominada GLEBA FORMIGÃO – PARTE 1, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 765, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1,0466 ha (Um hectare, quatro ares e sessenta e seis 
centiares), situada no Município de Abel Figueiredo denominada GLEBA FORMIGÃO – 
PARTE 2, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 766 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de JOSÉ 
JOAQUIM MARTINS, em 03 de dezembro de 1956, conforme descrição acima e 
Retificar a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 767 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de 
JOAQUIM NUNES DE ALMEIDA, em 03 de dezembro de 1956, conforme descrição 
acima e Retificar a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 768 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de JOSÉ 
TAVARES DE LIMA, em 03 de dezembro de 1956, conforme descrição acima e 
Retificar a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 769 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de 
ALZIRA ANTUNES MARTINS, em 03 de dezembro de 1956, conforme descrição acima 
e Retificar a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
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PORTARIA N° 770 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.962 DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de JOSÉ 
ANTÔNIO DE ALMEIDA, em 04 de dezembro de 1956, conforme descrição acima e 
RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 44/2024/GAB/DPG, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.964, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 
Disciplina a conversão em pecúnia de férias dos membros em atividade da Defensoria 
Pública do Estado do Pará para o ano de 2025, nos termos do art. 2°, §3o da Lei 
Complementar Estadual no 158, de 25 de janeiro de 2023. 
 
PORTARIA N° 763, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.965 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.896,9103 ha, (Cinco mil oitocentos e noventa e sete 
hectares, noventa e um ares, três centiares), inserida no Município de Paragominas 
denominada GLEBA POTIRA – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 777, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.965 DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
RETIFICAR, a área da GLEBA PAU TERRA, localizada no município de Dom Eliseu, para 
uma área de 2.936,1077 ha (dois mil novecentos e trinta e seis hectares, dez ares, 
setenta e sete centiares), com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 776 DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.966 DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Carta de Data e Sesmaria acima 
descrito, com a consequente lavratura do TERMO DE RATIFICAÇÃO da localização, 
Município: Medicilândia, Área: 2.214ha.43a.28ca. e Perímetro: 21.678,8977m, tomando 
por base o Memorial Descritivo apurado nos trabalhos de georreferenciamento. 
 
PORTARIA N° 0412/2024 – GABS/SEPLAD 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a delegação de atribuições para a prática de atos administrativos às 
unidades administrativas da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração 
(SEPLAD). 
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PORTARIA N° 1.044, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024  
Criar o Comitê Estadual de Atividades de Vacinação de Alta Qualidade (AVAQ) do 
Estado do Pará, para compor as ações de vacinação no âmbito do Departamento de 
Epidemiologia/DVS/SESPA. 
 
PORTARIA N° 771 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.968 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Aforamento em nome de 
AIRES JÚLIO DA FONSECA, em 03 de dezembro de 1956, conforme descrição acima e 
RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 780, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.968 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 29.322,1611 (vinte e nove mil, trezentos e vinte e dois 
hectares, dezesseis ares e onze centiares), inserida no Município de Oeiras do Pará 
denominada GLEBA PARAÍSO VERDE, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 781, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.968 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.517,4601 ha (três mil quinhentos e dezessete 
hectares, quarenta e seis ares, um centirare), inserida no Município de Peixe-Boi 
denominada GLEBA RIO PONTILHÃO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 784, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.968 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA VILA BOM JESUS, localizada no Município de Oeiras do 
Pará, para uma área de 113,9106 ha (cento e treze hectares, noventa e um ares e seis 
centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 789 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.970 DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo (Doação) n° 429, em 
nome de JOSÉ COELHO ROSA, em 25 de abril de 1972, constante no Talonário próprio 
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no1-K, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 791, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.970 DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.534,8597 ha (três mil, quinhentos e trinta e quatro 
hectares, oitenta e cinco ares e noventa e sete centiares), inserida no Município de 
Tomé-açu denominada GLEBA ALPINA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 793 DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.972 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
84 em favor de MARIA LUCIA RODRIGUES DA CUNHA, expedido em 23 de Abril de 
1962, constante das fl. 84 e verso, do Talonário próprio n° 28, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 546, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.973, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
Divulgar o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do Governo do Estado do Pará, 
realizada e registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 4° 
bimestre de 2024 (julho/agosto). 
 
PORTARIA N° 796 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.973 DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade n° 02057/016 
expedido em favor de JESUS RIBEIRO PERDIGÃO, na data de 17 de abril de 2000, 
constante no Talonário Próprio n° 87, á fl. 014 e verso com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 798, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.973 DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 895,7532 ha, (oitocentos e noventa e cinco hectares, 
setenta e cinco ares, trinta e dois centiares), inserida no Município de Barcarena 
denominada GLEBA MASSARAPÓ, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 799, DE 23 DE SETEMBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.973 DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 46,9751 ha (quarenta e seis hectares, noventa e sete 
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ares e cinquenta e um centiares), inserida no Município de Breu Branco denominada 
GLEBA CONQUISTA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 800, DE 23 DE SETEMBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.973 DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 3.802,8137 (três mil e oitocentos e dois hectares, 
oitenta e um ares e trinta e sete centiares), inserida no Município de Oeiras do Pará 
denominada GLEBA AMÉRICA, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 801 DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.973 DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.439,3278 ha (um mil quatrocentos e trinta e nove 
hectares, trinta e dois ares e setenta e oito centiares), inserida no Município de 
Tailândia denominada GLEBA IGARAPÉ TURI-AÇÚ, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 01, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 - MRAE 
DOE N° 35.975, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024 
Autoriza o Estado do Pará a realizar consulta pública para receber contribuições ao 
edital de concorrência pública internacional, e seus anexos, para a concessão da 
prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário dos Municípios integrantes dos blocos A, B, C e D, da 
Microrregião de Águas e Esgoto do Estado do Pará (MRAE), instituída pela Lei 
Complementar Estadual no 171, de 21 de dezembro de 2023. 
 
PORTARIA N° 02, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 - MRAE 
DOE N° 35.978, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Autoriza o Estado do Pará a realizar consulta pública para receber contribuições ao 
Plano Regional de Saneamento Básico. 
 
PORTARIA N° 802, DE 24 DE SETEMBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.977 DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA VILA BACURI, localizada no Município de Oeiras do Pará, 
para uma área de 111,5149 ha (cento e onze hectares, cinquenta e um ares e quarenta e 
nove centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 803, DE 24 DE SETEMBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.977 DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 169.560,8008 ha (cento e sessenta e nove mil, 
quinhentos e sessenta hectares, oitenta ares e oito centiares), denominada GLEBA 
NOVA OLINDA III, localizada no Município Juruti, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 804, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.977 DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.362,4897 ha, (três mil trezentos e sessenta e dois 
hectares, quarenta e oito ares, noventa e sete centiares), inserida no Município de 
Senador José Porfírio denominada GLEBA ITATÁ, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA, 
nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 805 DE 25 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.977 DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 11.355,1455 ha, (onze mil trezentos e cinquenta e cinco 
hectares, quatorze ares, cinquenta e cinco centiares), inserida no Município de São 
Geraldo do Araguaia denominada GLEBA CÓRREGO PACÚ, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, nos seguintes termos. 
 
PORTARIA N° 052/2024 – GAB/PC/DIVERSOS 
DOE N° 35.979, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 
Resolve que o policial civil condenado ou preso provisório, enquanto não houver 
unidade prisional da própria instituição, será alocado em unidade policial com 
capacidade de custódia exclusiva para policiais civis. 
 
PORTARIA N° 206/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE N° 35.979, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 
Tornar pública a aprovação do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de 
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Estado do Pará, com vigência de 2024 a 
2027, seguindo as diretrizes nacionais estabelecidas pela Secretaria Nacional de 
Políticas Penais (SENAPPEN), referendado por meio da Nota Técnica no 
125/2024/COAMGE/CGCAP/DIRPP/ SENAPPEN/MJ. 
 
PORTARIA N° 426/2024 – GABS/SEPLAD 
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DOE N° 35.979, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a delegação de atribuições para a prática de atos administrativos às 
unidades administrativas da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração 
(SEPLAD). 
 
PORTARIA N° 154/2024-GAB, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024- CGE 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Delegar ao Controlador-Geral Adjunto de Gestão e Suporte, até nova deliberação, a 
competência para praticar os atos necessários à instauração, tramitação e decisão de 
processos administrativos que versem sobre as demandas administrativas desta 
Controladoria-Geral do Estado, previstas no art. 24 da Lei Estadual n° 10.021/2023, 
além das seguintes. 
 
PORTARIA N° 809 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
24, expedido em favor de RENATO BAYMA ARCHER DA SILVA, em data de 03 de abril 
de 1962, constante nas 24 e verso do Talonário Próprio n° 22, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 810 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização Título Definitivo de Venda de Terras n° 34, 
expedido em favor de ANTONIO LUIZ LANARI DO VAL, em data de 04 de abril de 
1962, constante nas 77 e verso do Talonário Próprio n° 20, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 811 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
48 expedido em favor de JOÃO FAVRIN FILHO, em data de 04 de abril de 1962, 
constante nas 48 e verso do Talonário Próprio n° 21, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 812 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
62, expedido em favor de MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA, em data de 03 de abril de 
1962, constante nas 62 e verso do Talonário Próprio n° 20, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 813 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
71, expedido em favor de FRANCISCO DE SOUZA DANTAS NETO, em data de 03 de 
abril de 1962, constante nas 71 e verso do Talonário Próprio n° 20, com as seguintes 
características. 
 
PORTARIA N° 814 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
77, expedido em favor de MAURÍCIO ROBERTO, em data de 04 de abril de 1962, 
constante nas 24 e verso do Talonário Próprio n° 22, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 815 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo de Venda de Terras 
n° 78, em favor de IRAHY CORRÊA, expedido em 9 de setembro de 1963, constante da 
fl.78 e verso do Talonário próprio n° 33, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 817 DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.980 DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
55, expedido em favor de ALBERTO DE LACERDA ARAUJO, em data de 02 de 
setembro 1963, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 540, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.981, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
PUBLICADA NO DOE N° 35.980, DE 30/09/2024 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 4° bimestre de 
2024 (julho/agosto), período de referência janeiro a agosto. 
 
PORTARIA N° 001/2024 - SEDAP 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Resolve: em atendimento à solicitação do setor privado e em conformidade com o 
Art. 5° do Decreto de 06 de dezembro de 2005, alterado pelo Decreto de 20 de junho 
de 2011, que institui o Conselho do Agronegócio e dá outras providências, ficou criada, 
por meio da Resolução n° 18/2022 – CONSAGRO a Câmara Setorial do Mel, instituída 
em 14 de abril de 2022. 
 
PORTARIA N° 819, DE 30 DE SETEMBRO 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.982 DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
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ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.050,3676 ha (um mil, cinquenta hectares, trinta e 
seis ares e setenta e seis centiares), denominada GLEBA RIO ANAPUZINHO, localizada 
no Município de IgarapéMiri, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 821 DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.984 DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (Doação) n° 293, 
expedido em favor de JOSÉ SOARES FILHO, na data de 15 de setembro de 1971, acima 
descrito e RETIFICAR a Denominação, Área e Perímetro, com a consequente lavratura 
do TERMO DE RETIFICAÇÃO. 
 
PORTARIA N° 822 DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.984 DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo (Doação) n° 465, em 
nome de RAIMUNDO NONATO DA SILVA, em 31 de maio de 1972, constante no 
Talonário próprio no 1-K, às 465, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 825, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área líquida de 1.416,9343 ha (mil quatrocentos e 
dezesseis hectares, noventa e três ares e quarenta e três centiares), inserida no 
Município de Augusto Corrêa denominada GLEBA PEROBA, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 827 DE 02 OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 17.712,4022 ha (dezessete mil, setecentos e doze 
hectares, quarenta ares, vinte e dois centiares), inserida no Município de Almeirim 
denominada GLEBA DA PAZ – PARTE I, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 828, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 26.133,3938 ha (vinte e seis mil, cento e trinta e três 
hectares, trinta e nove ares, trinta e oito centiares), inserida no Município de Almeirim 
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denominada GLEBA DA PAZ – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 829 DE 02 DE OUTUBRO 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 596,2333ha (quinhentos e noventa e seis hectares, 
vinte e três ares e trinta e três centiares), denominada GLEBA IGARAPÉ DA ONÇA, 
localizada no Município Marabá, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 830, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.906,2630 ha, (três mil novecentos e seis hectares, 
vinte e seis ares, trinta centiares), inserida no Município de Ulianópolis denominada 
GLEBA POTIRA – PARTE I, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 831, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.986 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.050,3675 ha (um mil, cinquenta hectares, trinta e 
seis ares e setenta e cinco centiares), denominada GLEBA RIO ANAPUZINHO, 
localizada no Município de IgarapéMiri, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 018/2024 – SECOP/SEDEME, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
*Revogada pela Portaria nº 019/2024 – SECOP/SEDEME, de 28/10/2024, publicada no 
DOE nº 36.014, de 30/10/2024. 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA N° 5.094/2024 - ADEPARÁ, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.986, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 
Estabelece os procedimentos técnicos operacionais para a agroindustrialização da 
produção artesanal de Chocolates e seus subprodutos, destinados a comercialização 
no Estado do Pará. 
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PORTARIA N° 833 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 – ITERPA 
DOE N° 35.988 DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.417,6012 ha, (três mil quatrocentos e dezessete 
hectares, sessenta ares, doze centiares), inserida no Município de Paragominas 
denominada GLEBA POTIRA – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 46/2024/GAB/DPG, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Resolve: a alínea “c” do inciso VII do art. 4o da PORTARIA Nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 
de julho de 2024 passa a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 055/2024 – GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
PROIBIR, em todo o território do Estado do Pará, no dia 6 de outubro de 2024, a venda 
e o fornecimento, ainda que gratuito, de bebidas alcoólicas por bares, restaurantes, 
lanchonetes, trailer, quiosques, boates e outros estabelecimentos comerciais e 
similares, bem como por vendedores ambulantes, no período compreendido entre 
00h (zero) hora e 18h (dezoito) horas. 
 
PORTARIA SEMAS N° 2.303/2024, DE 2 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera as Portarias SEMAS nº 733 e 734, de 24 de abril de 2023, que dispõem sobre a 
delegação de competência dos atos administrativos relacionados à gestão financeira, 
à gestão administrativa e à gestão de recursos humanos da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS). 
 
PORTARIA N° 5.115/2024- ADEPARÁ, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta a aplicação da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará (ADEPARA). 
 
PORTARIA N° 5.125/2024 - ADEPARÁ, DE 03 DE OUTUBRO 2024 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a criação do Posto de Fiscalização Agropecuária “Base Candirú” no 
município de Óbidos, do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 568 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
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Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de setembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 569 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 30 
de setembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 570 DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de setembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 835 DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR , a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1,0246 ha (um hectares, dois ares e quarenta e seis 
centiares), inserida no Município de Tomé-Açú denominada GLEBA PARMALAT, com 
limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 836, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.046,2977 ha, (três mil e quarenta e seis hectares, 
vinte e nove ares, setenta e sete centiares), inserida no Município de Acará 
denominada GLEBA RIO ACARÁ, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.117, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal destinados aos 
estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo Único desta 
Portaria, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme cálculo 
extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 42.743, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprova a NPC SGP-04/2024, que dispõe sobre regras gerais e procedimentos de 
controle necessários para mitigar riscos atinentes ao processo de elaboração, 
monitoramento, avaliação e revisão do Plano de Logística Sustentável do TCE/PA. 
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PORTARIA N° 217/2024 – GAB/SEAP/PA 
DOE N° 35.991, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a instituição do Conselho Gestor do Fundo Penitenciário do Estado do 
Pará no âmbito desta Secretaria de Estado de Administração Penitenciária. 
 
PORTARIA N° 845, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.991, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA CAJURA, localizada no Município de Bujaru, para uma área 
de 50,4629 ha (cinquenta hectares, quarenta e seis ares e vinte e nove centiares) com 
limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 834, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.994 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 881,5187 ha, (oitocentos e oitenta e um hectares, 
cinquenta e um ares, oitenta e sete centiares), inserida no Município de Irituia 
denominada GLEBA IGARAPÉ JURUJAIA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 854, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.994 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1.356,8766 ha (mil trezentos e cinquenta e seis 
hectares, oitenta e sete ares, sessenta e seis centiares), inserida no Município de 
Tailândia denominada GLEBA GATO BRANCO – PARTE I, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 855, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.994 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 9.574,8082 ha (nove mil quinhentos e setenta e 
quatro hectares, oitenta ares, oitenta e dois centiares), inserida no Município de 
Tailândia denominada GLEBA GATO BRANCO – PARTE II, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 002/2024 – GAB/CG/PC-PA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
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Dispõe sobre a necessidade da captura de registros fotográficos via webcams, dos 
usuários do serviço público, no momento da confecção do Boletim de Ocorrência 
Policial (BOP) ou dos procedimentos policiais em geral e a consequente inserção no 
sistema operacional SISP Web. 
 
PORTARIA N° 42.784, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta os procedimentos administrativos para a realização de licitação nas 
modalidades pregão e concorrência, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e dá outras providências. 
 
PORTARIA N° 859, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 480,5127 ha, (quatrocentos e oitenta hectares, 
cinquenta e um ares, vinte e sete centiares), inserida no Município de Moju 
denominada GLEBA TRAÇADO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 3.914, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta as especificações técnicas, processos de qualidade e distribuição de 
identificadores individuais dentro do Sistema Oficial de Rastreabilidade Bovídea 
Individual do Pará - SRBIPA. 
 
PORTARIA N° 5.095, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta as atribuições e o processo de credenciamento de operadores de 
rastreabilidade dentro do Sistema Oficial de Rastreabilidade Bovídea Individual do 
Pará - SRBIPA. 
 
PORTARIA N° 5.304, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE N° 35.996, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprovar o Programa de Defesa Agropecuária do Estado de Pará – PDA-PA, para o 
período 2024 a 2027, conforme Anexo desta Portaria. 
 
PORTARIA N° 865 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 35.998 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo de Venda de Terras 
n° 31, em nome de WALTER FONSECA FREIRE, em 18 de outubro de 1962, assentado 
às fl. 31 e verso do Talonário próprio n° 23, e Retificar o MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, 
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ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a consequente lavratura do 
TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1.127, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.998, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 
Resolve; o DAS/DDASS, com base no Princípio da Motivação (Princípio Implícito da 
Administração Pública), terá o prazo até 18/10/2024, para encaminhar ao Fundo 
Estadual de Saúde do Pará – FES, a solicitação para emissão da nota de empenho do 
estabelecimento de saúde contratualizados, das competências pendentes, incluindo 
as de outubro, novembro e dezembro do ano corrente. 
 
PORTARIA N° 42.813, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 35.998, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprova a NPC SCO-01/2024, que dispõe sobre regras gerais e procedimentos de 
controle necessários para mitigar riscos atinentes às atividades de prestação de 
contas mensal do TCE-PA. 
 
PORTARIA N° 866 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.000 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 117,0430 ha (cento e dezessete hectares, quatro ares 
e trinta centiares), inserida no Município de Ipixuna do Pará, denominada GLEBA 
CAPIM MOMBAÇA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA SEMAS N° 2.408/2024, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.000, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024 
*Republicada por incorreção no DOE no 35.998, de 16/10/2024. 
Dispõe sobre a Comissão de Procedimentos e Orientações Correicionais na Análise de 
Processos e Procedimentos licenciados no âmbito da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS). 
 
PORTARIA N° 889 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.001, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 
Nomear os membros do Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental de 
Algodoal-Maiandeua para o biênio 2024/2026, conforme abaixo. 
 
PORTARIA N° 869, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.860,6129 ha (dois mil, oitocentos e sessenta 
hectares, sessenta e um ares e vinte e nove centiares), inserida no Município de 
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Primavera, denominada GLEBA SALGADINHO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 870, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 404,2249 ha, (quatrocentos e quatro hectares, vinte e 
dois ares, quarenta e nove centiares), inserida no Município de Santarém Novo 
denominada GLEBA CHACARÉ – PARTE 1, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 871, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 52,6505 ha, (Cinquenta e dois hectares, sessenta e 
cinco ares, cinco centiares), inserida no Município de Santarém Novo denominada 
GLEBA CHACARÉ – PARTE 2, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 6.309/2024 - MP/PGJ 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
Instituir a Política de Governança e Gestão de Tecnologia da Informação - PGTI no 
âmbito do Ministério Público do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 2.041/2024 - CCG, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.004, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a ciência do Ofício Circular n° 02/2024 e determinações 
complementares. 
 
PORTARIA N° 01, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 - SEINFRA 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Delegar à Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do 
Estado do Pará (ARTRAN) as competências estabelecidas ao poder concedente na Lei 
Estadual n° 10.720, de 20 de setembro de 2024, incluindo a realização de todas as 
etapas dos procedimentos licitatórios, em qualquer modalidade, relacionados à 
implantação, manutenção e funcionamento do Sistema Integrado de Transporte 
Público da Região Metropolitana de Belém (SIT/RMB). 
 
PORTARIA N° 225/2024 – RH/DAF/CODEC 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Constituir a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos da Companhia de 
Desenvolvimento Econômico do Pará – CODEC, composta pelas colaboradoras 
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Juliana Pantoja Olivera (Presidente), Rosa Isabel Pereira Duarte (Membro), Rosa 
Cristina Sousa da Costa (Membro), Lorena de Cássia Alberto Cézar, Kleber Murat 
Braun de Queiroz Júnior (Membro) e Sandra Nazaré Martins de Moura Teixeira 
(Membro). 
 
PORTARIA N° 058/2024 – GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
PROIBIR, no dia 27 de outubro de 2024, nos municípios de Belém e Santarém – PA, 
onde ocorrerá 2° Turno das Eleições, a venda e o fornecimento, ainda que gratuito, de 
bebidas alcoólicas por bares, restaurantes, lanchonetes, trailer, quiosques, boates e 
outros estabelecimentos comerciais e similares, bem como por vendedores 
ambulantes, no período compreendido entre 00h (zero) hora e 18h (dezoito) horas. 
 
PORTARIA N° 0461/2024 - GABS/SEPLAD, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
Transfere a comemoração e declara facultativo o ponto na data que especifica. 
 
PORTARIA N° 880, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 1,9409 ha (um hectare, noventa e quatro ares e nove 
centiares), inserida no Município de Ananindeua, denominada GLEBA MEU GAROTO, 
com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 0464/2024-GABS/SEPLAD, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.007, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Transfere o ponto facultativo na data que especifica. 
 
PORTARIA N° 887, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.085,2996 ha (três mil, oitenta e cinco hectares, 
vinte e nove ares e noventa e seis centiares), denominada GLEBA VILA ACAPU, 
localizada no Município de Capitão Poço, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 893 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras N° 
86, expedido em nome de JOSÉ POLICASTRO, em data de 9 de setembro de 1963 e 
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RETIFICAR o Município, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 894 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras N° 
86, expedido em nome de JOSÉ POLICASTRO, em data de 9 de setembro de 1963 e 
RETIFICAR o Município, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 895 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N°  36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras N° 
86, expedido em nome de JOSÉ POLICASTRO, em data de 9 de setembro de 1963 e 
RETIFICAR o Município, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, 
passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 896 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo (Doação) n° 2551, 
em nome de ELIZABETH SOARES PAIXÃO, em 10 de março de 1983, constante no 
Talonário próprio n° 26, às 72 e verso, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 049/2024 –GAB.SEC.SEGUP, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
Institui equipe especial para atuar na gestão estratégica, gestão organizacional, 
cadastro, capacitação e suporte do Sistema de Procedimentos Policiais Eletrônicos – 
PPE/SINESP/MESP. 
 
PORTARIA N° 1.117 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - IGGEPS 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
DAR PUBLICIDADE ao inteiro teor da Consulta GESCOM n° L514161/2024. 
 
PORTARIA N° 42.861, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a suspensão do expediente neste Tribunal. 
 
PORTARIA SEMAS N° 2.513/2024, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.010, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
Homologa o Acordo de Pesca firmado pelas comunidades do rio Maúba, localizadas 
nos municípios de Abaetetuba e Igarapé-Miri, no estado do Pará. 
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PORTARIA N° 899 DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.010 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo (licitação) n° 004 
expedido em favor de VANDERLAN PINA DE CAMPOS acima descrito e RETIFICAR o 
Município com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a 
seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 901, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.010 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 63,9155 ha, (Sessenta e três hectares, Noventa e um 
ares, Cinquenta e cinco centiares), inserida no Município de Barcarena denominada 
GLEBA NOVA SANTARÉM, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 902 DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.010 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024  
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 29,8184 ha (vinte e nove hectares, oitenta e um ares, 
oitenta e quatro centiares), inserida no Município de Almeirim denominada GLEBA 
SELVA DE PEDRA – PARTE I, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 903, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.010 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 41.300,0909 ha (quarenta e um mil e trezentos 
hectares, nove ares, nove centiares), inserida no Município de Almeirim denominada 
GLEBA SELVA DE PEDRA – PARTE II, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 060/2024 – GAB/DG/PC/DIVERSOS 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
CRIAR a Delegacia Especializada em Recuperação de Dispositivos Móveis – DERDM, 
subordinada hierarquicamente à Divisão de Repressão a Furtos e Roubos – DRFR, 
com circunscrição em todo o Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 904 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) n° 
02035/080, em nome de ORCINEI DE ANDRADE MAGNO em 26 de agosto de 1994, 
constante da fl. 18 e verso do Talonário próprio n° 76, e Retificar o MUNICÍPIO, 
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DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 905 DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 688,0910 (seiscentos e oitenta e oito hectares, nove 
ares e dez centiares), inserida no Município de Monte Alegre denominada GLEBA 
PAJUÇARA, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes 
no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 906, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 970,9679 ha (novecentos e setenta hectares, noventa 
e seis ares e setenta e nove centiares), inserida no Município de Salinópolis 
denominada GLEBA ARAPEPO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 908, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.012, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 582,5209 ha (quinhentos e oitenta e dois hectares, 
cinquenta e dois ares e nove centiares), denominada GLEBA FEREMI, localizada no 
Município de Monte Alegre, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 164 DE 30 DE OUTUBRO DE 2024- SEIRDH 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
RESOLVE art. 1º Nomear para compor o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura, os representantes a seguir nominados 
 
PORTARIA N° 165/2024-GAB, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024-CGE 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
Constituir Grupo de Trabalho, com atribuição específica de promover estudos e criar a 
minuta de legislação sobre a Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à 
Discriminação no âmbito da Administração Pública do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 059/2024-GAB-DG/PCPA,  DE 25 DE OUTUBRO DE 2024. 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
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Fica determinado o atendimento prioritário aos Policiais Civis e Militares do Estado do 
Pará, quando em serviço ou em razão deste, em todas as unidades da Polícia Civil do 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 019/2024 – SECOP/SEDEME, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
*Revogada pela Portaria nº 001/2025 – SECOP/SEDEME, de 03/02/2025, publicada 
no DOE nº 36.123, de 04/02/2025. 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
 
PORTARIA N° 6.606/2024 - MP/PGJ 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Estabelece os procedimentos e as normas a serem adotados pelas unidades 
administrativas do Ministério Público para o encerramento anual da execução 
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do exercício financeiro de 2024, bem 
como procedimentos para a abertura do exercício financeiro de 2025. 
 
PORTARIA N° 907, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Retifica a capacidade do Projeto de Assentamento Agroextrativista 
SAPUCUÁ-TROMBETAS. 
 
PORTARIA N° 915, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE Nº 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 837,4158 ha (oitocentos e trinta e sete hectares, 
quarenta e um ares e cinquenta e oito centiares), inserida no Município de Barcarena, 
denominada GLEBA CUPUAÇU, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 939, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a aprovação do Plano de Gestão da Área de Proteção Ambiental Triunfo 
do Xingu (APA Triunfo do Xingu), abrangendo área territorial dos municípios de 
Altamira e São Félix do Xingú. 
 
PORTARIA N° 939, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
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Dispõe sobre a aprovação do Plano de Gestão da Área de Proteção Ambiental Triunfo 
do Xingu (APA Triunfo do Xingu), abrangendo área territorial dos municípios de 
Altamira e São Félix do Xingú. 
 
PORTARIA N° 921, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.019, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.825,4761 ha, (cinco mil oitocentos e vinte e cinco 
hectares, quarenta e sete ares, sessenta e um centiares), inserida no Município de 
Santa Luzia do Pará denominada GLEBA RIO GRANDE, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 922 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.019, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.389,1381 ha (cinco mil, trezentos e oitenta e nove 
hectares, treze ares e oitenta e um centiares), denominada GLEBA IGARAPÉ CAJUEIRO, 
localizada no Município de Ipixuna do Pará, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 923, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.019, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.415,0168 ha, (dois mil quatrocentos e quinze 
hectares, um ares, sessenta e oito centiares), inserida no Município de Nova 
Timboteua denominada GLEBA JABURU, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 926 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) n° 012, 
em nome de ALDEMIR PEREIRA DA SILVA em 08 de dezembro de 2021, constante do 
Talonário próprio n° 049, à fl. 12 e verso e RETIFICAR o MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, 
ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a consequente lavratura do 
TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 927, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 29.183,7904 ha, (vinte e nove mil, cento e oitenta e 
três hectares, setenta e nove ares, quatro centiares), inserida no Município de Viseu 
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denominada GLEBA ALTO PARAÍSO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 928, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da FAZENDA MOCAJUBA, localizada no Município de Bujaru, para 
uma área de 658,1749 ha (seiscentos e cinquenta e oito hectares, dezessete ares e 
quarenta e nove centiares) com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 5.785/2024, 05 DE NOVEMBRO DE 2024- - ADEPARÁ  
DOE N° 36.020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024 
Estabelece a obrigatoriedade e as diretrizes para as Campanhas de Atualização de 
Cadastros e de Saldos de Animais no Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 605/2024/MPC/PA 
DOE N° 36.022, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o rito do Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – 
PAAR e aplicação das penalidades previstas nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
10.520, de 17 de julho de 2002, 12.462, de 04 de agosto de 2011, e 14.133, de 01 de abril 
de 2021, referente às infrações praticadas por licitantes ou contratados, no âmbito do 
Ministério Público de Contas do Estado do Pará - MPC/PA. 
 
PORTARIA N° 626 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de outubro de 2024. 
 
PORTARIA N° 627 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 31 
de outubro de 2024. 
 
PORTARIA N° 628 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
31 de outubro de 2024. 
 
PORTARIA N° 943, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.573,8855 ha (um mil, quinhentos e setenta e três 
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hectares, oitenta e oito ares e cinquenta e cinco centiares), denominada GLEBA 
IGARAPÉ DO PIRIAZINHO, localizada no Município de Paragominas, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 414, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 - IASEP 
DOE N° 36.026, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 
APROVAR e INSTITUIR o Protocolo de Quimioterapia e Imunobiológicos no âmbito do 
Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 946 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA ELDORADO -ÁREA 03 – PARTE B-I, localizada no 
Município de Eldorado dos Carajás, para uma área de 14.216,4902 ha (quatorze mil 
duzentos e dezesseis hectares, quarenta e nove ares e dois centiares) com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 949 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 280,0620 ha (duzentos e oitenta hectares, seis ares, 
vinte centiares), inserida no Município de Capitão Poço denominada GLEBA 
PIMENTAL, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes 
no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.224, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal destinados aos 
estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo Único desta 
PORTARIA, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme cálculo 
extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 019/2024, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024*- SECOP/SEDEME 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Publicada anteriormente no DOE n° 36.014, de 30/10/2024. 
Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem e exercerem as atribuições 
que lhe são conferidas nos dispositivos legais que regem a Política de Incentivos, na 
Câmara Técnica da Comissão da Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado 
do Pará. 
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PORTARIA N° 148/2024, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024–GAB.SEGUP 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a revogação da Portaria n° 059/2020 - GAB.SEC.SEGUP, publicada no 
Diário Oficial n° 34.422 de 1° de dezembro de 2020, e modifica a modalidade de envio 
do relatório mensal de produtividade referente ao uso, à manutenção corretiva e à 
manutenção preventiva das embarcações vinculadas ao sistema de segurança pública 
do Estado e dá outras providências. 
 
PORTARIA N° 184/2024, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024- GAB-CGE 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
Instituir Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar proposta de implementação 
do Conselho Estadual de Transparência Pública e Prevenção da Corrupção (CTPC), nos 
termos do art. 34 da Lei n° 10.021/2023. 
 
PORTARIA N° 2.725/2024, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEMAS 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
Fica convocada a 5° Conferência Estadual do Meio Ambiente e Mudança do Clima (5° 
CEMA), a ser realizada nos dias 12 e 13 de março de 2025, na cidade de Belém/PA, 
tendo, como tema central, “Emergência climática: o desafio da transformação 
ecológica”, em conformidade com a Portaria GM/MMA n° 1.079, de 10 de junho de 
2024, que convoca a 5° Conferência Nacional do Meio Ambiente - 5° CNMA e publica 
o Regimento Interno da 5° CNMA. 
 
PORTARIA N° 954, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.032, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 2.616,4226 ha (dois mil e seiscentos e dezesseis 
hectares, quarenta e dois ares e vinte e seis centiares), inserida no Município de São 
Domingos do Capim denominada GLEBA SAUÁ, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 201/2024, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 - GS/SEDUC 
DOE N° 36.033, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Institui Comissão para identificação de acúmulos ilegais de cargos, empregos ou 
funções públicas de servidores da Secretaria de Estado de Educação do Pará 
(SEDUC). 
 
PORTARIA N° 42.778, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024.*- TCE/PA 
DOE N° 36.034, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Republicada por ter saído com incorreção no DOE n° 35.994, de 10/10/2024. 
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Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações 
relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de 
obras, no âmbito do Tribunal de Contas de Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 955 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.034, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Definitivo (Doação) n° 698, em 
nome de JOSÉ RIBEIRO DA COSTA, em 19 de março de 1965, constante no Talonário 
próprio n° 48-G, às 698, com as seguintes características. 
 
PORTARIA N° 957, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.034, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 249,1771 ha (duzentos e quarenta e nove hectares, 
dezessete ares e setenta e um centiares), denominada GLEBA CARAPANARI, localizada 
no Município de Santarém, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 960 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) n° 
2045/063, em nome de EDUARDO NEVES DA SILVA em 14 de abril de 1997 com as 
seguintes características. 
 
PORTARIA N° 960, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA MAÚBA, localizada no Município de Abaetetuba, para 
uma área de 695,8403 ha (seiscentos e noventa e cinco hectares, oitenta e quatro ares 
e três centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 961, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA ITAC UPÉ, localizada no Município de Abaetetuba, para 
uma área de 544,9590 ha (quinhentos e quarenta e quatro hectares, noventa e cinco 
ares e noventa centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 962, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 10.599,7969 há (dez mil quinhentos e noventa e nove 
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hectares, setenta e nove ares, sessenta e nove centiares), inserida no Município de 
Monte Alegre denominada GLEBA PAYTUNA I, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 990 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Nomear os membros do Conselho Gestor da Estação Ecológica (ESEC) Grão-Pará para 
o biênio 2024/2026 e renovar o Conselho Gestor da ESEC Grão Pará e nomear seus 
membros para exercício do mandato do biênio 2024/2026. 
 
PORTARIA N° 991 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Nomear os membros do Conselho Gestor da Reserva Biológica (REBIO) Maicuru para 
o biênio 2024/2026 e renovar o Conselho Gestor da Reserva Biológica (REBIO) 
Maicuru e nomear seus membros para exercício do mandato do biênio 2024/2026. 
 
PORTARIA N° 250/2024 - DAB/GAB/ SEAP 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui a Padronização do Serviço de Enfermagem nos Ambulatórios de Saúde 
Prisionais no âmbito da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - 
SEAP/PA. 
 
PORTARIA N° 251/2024, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024- FCG  
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Cria a Ouvidoria da Fundação Carlos Gomes - FCG. 
 
PORTARIA N° 42.784, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Republicada por ter saído com incorreção no DOE n° 35.944, de 10/10/2024. 
Dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de licitação nas 
modalidades pregão e concorrência, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e dá outras 
providências. 
 
PORTARIA N° 42.979, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre os mecanismos aptos a promover o reequilíbrio econômico financeiro 
dos contratos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 624/2024- MPC-PA 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
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Altera o caput do art. 7° da PORTARIA n° 433/2022/MPC/PA, dispondo sobre a 
designação do Encarregado de que trata a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD. 
 
PORTARIA N° 204/2024, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024- GS/SEDUC 
DOE N° 36.039, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Resolve: As áreas de circunscrição das Diretorias Regionais de Ensino de Cametá e 
Curralinho passarão a vigorar na conformidade do Anexo Único desta Portaria. 
 
PORTARIA N° 349/2024, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 - PARÁPAZ 
DOE N° 36.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
Torna público a Lista das Instituições participantes do Edital de Credenciamento no 
001/2024. 
 
PORTARIA N° 693 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 - SECTET 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
Regulamenta o funcionamento da Bolsa-Formação do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 974 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Propriedade 
(Doação) n° 06681, em favor de FRANCISCA AUREA CARDOSO, expedido em 11 de 
julho de 1985, constante no n° 68; à fl. 28 e RETIFICAR o MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, 
ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a consequente lavratura do 
TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 975 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
096, acima descrito e RETIFICAR o Município, Denominação, Área e Perímetro com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 1.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR , a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.334,2895 ha, (cinco mil trezentos e trinta e quatro 
hectares, vinte e oito ares, noventa e cinco centiares), inserida no Município de Moju 
denominada GLEBA ELIM, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 1.043, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA ELDORADO – ÁREA III – PARTE B, localizada no Município 
de São Geraldo do Araguaia, a qual passará a denominar-se GLEBA ELDORADO – 
ÁREA III – PARTE B – II com área de 5.919,7347 ha (cinco mil novecentos e dezenove 
hectares, setenta e três ares e quarenta e sete centiares) com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.044 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.044, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 7.226,6038 ha (Sete mil, duzentos e vinte e seis 
hectares, sessenta ares e trinta e oito centiares), situada no Município de Baião 
denominada GLEBA IGARAPÉ LIMÃO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 244 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 -  GABINETE/FAPESPA 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui e designa membros para compor a Comissão Gestora da Agenda Ambiental na 
Administração Pública – A3P, no âmbito da Fundação Amazônia de Amparo a Estudo e 
Pesquisas. 
 
PORTARIA N° 1001 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
Renovar o Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental (APA) da Ilha do Combu e 
nomear seus membros para exercício do mandato do biênio 2024/2026. 
 
PORTARIA N° 1002 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
Renovar o Conselho Gestor do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia e 
nomear seus membros para exercício do mandato do biênio 2024/2026. 
 
PORTARIA N° 1.723 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 - FASEPA 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
Aprovação e implementação da metodologia para a aplicação e condução do 
programa de treinamentos e capacitações no âmbito da Fundação De Atendimento 
Socioeducativo Do Pará – FASEPA. 
 
PORTARIA N° 2.954/2024, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEMAS 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
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Nomeia os membros do Comitê Estratégico do Projeto KfW – Combate ao 
Desmatamento do Pará e altera o art. 3° da PORTARIA SEMAS n° 172, de 15 de 
fevereiro de 2024. 
 
PORTARIA N° 43.013, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - TCE/PA* 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Revogada pela Portaria nº 43.320, DE 03/02/2025, publicada no DOE nº 36.123, de 
04/02/2025. 
Dispõe sobre a Delegação de Competências para a Secretaria de Gestão de Pessoas e 
dá outras providências. 
 
PORTARIA N° 1.048, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área líquida de 2.027,7715 ha (dois mil e vinte e sete 
hectares, setenta e sete ares e quinze centiares), inserida no Município de Augusto 
Corrêa denominada GLEBA EMBURAIZINHO – PARTE I, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.049 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR , a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 1.725,7077 ha, (mil setecentos e vinte e cinco 
hectares, setenta ares, setenta e sete centiares), inserida no Município de Augusto 
Corrêa denominada GLEBA EMBORAIZINHO – PARTE II, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.050, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.048, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 
ARRECADAR , a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 29.183,7904 ha, (vinte e nove mil cento e oitenta e 
três hectares, setenta e nove ares, quatro centiares), inserida no Município de Viseu 
denominada GLEBA ALTO PARAÍSO, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.053 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.050, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA ELDORADO – ÁREA III – PARTE B, localizada no Município 
de Eldorado dos Carajás, a qual passará a denominar-se GLEBA ELDORADO – ÁREA 
III – PARTE B – I com área de 14.216,4902 há (quatorze mil duzentos e dezesseis 
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hectares, quarenta e nove ares e dois centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 654, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.050, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
Divulgar a Execução Orçamentária do Governo do Estado do Pará, realizada e 
registrada no SIAFE pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, relativa ao 5° bimestre de 
2024 (setembro/outubro), período de referência janeiro a outubro. 
 
PORTARIA N° 010/2024 - CONSEP 
DOE N° 36.052, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
Homologar a deliberação dos membros integrantes do Conselho Estadual de 
Segurança Pública, prorrogando por 120 (cento e vinte) dias para entrar em vigor a 
Resolução n° 478/2024-CONSEP, de 05 de junho de 2024, homologada pelo Decreto 
Estadual n° 4.052, de 10 de julho de 2024. 
 
PORTARIA N° 1.054, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.114,9803 ha (dois mil, cento e quatorze hectares, 
noventa e oito ares e três centiares), inserida no Município de Santarém denominada 
GLEBA SUCURIJU – PARTE I, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.055, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 2.848,5184 ha (dois mil, oitocentos e quarenta e oito 
hectares, cinquenta e um ares e oitenta e quatro centiares), inserida no Município de 
Santarém denominada GLEBA SUCURIJU – PARTE II, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.056, DE 02 DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com área líquida de 49.711,8797 ha (quarenta e nove mil 
setecentos e onze hectares, oitenta e sete ares e noventa e sete centiares), inserida no 
Município de Almeirim denominada GLEBA IGARAPÉ TA PEUÁ, com limites, 
confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo 
elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 1057 DE 02 DE DEZEMBRO 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 99.196,7839 ha (noventa e nove mil, cento e noventa 
e seis hectares, setenta e oito ares, trinta e nove centiares), inserida no Município de 
Itaituba denominada GLEBA PUTICA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.058, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA SOBERANA, localizada no Município de Ipixuna do Pará, 
para uma área de 5.399,9258 ha (cinco mil trezentos e noventa e nove hectares, 
noventa e dois ares e cinquenta e oito centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.059, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Homologa os trabalhos Técnicos realizados na área Projeto Estadual de Assentamento 
Agroextrativista (PEAEX) denominado ALTO IGARAPÉ GRANDE, localizado no 
Município de Juruti, Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 937 DE 31 DE OUTUBRO DE 2024* - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.056, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024 
*Publicada anteriormente no DOE n° 36.017, de 04/11/2024. 
Torna público o Plano Plurianual de Outorga Florestal do Estado do Pará – PPAOF 2024 
- 2027. 
 
PORTARIA N° 1.061, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA PORTO DE MINAS, localizada no Município de Santa 
Izabel do Pará, para uma área de 4.114,9595 ha (quatro mil, cento e quatorze hectares, 
noventa e cinco ares e noventa e cinco centiares) com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.062, 04 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.093,3958 ha (Três mil e noventa e três hectares, 
trinta e nove ares e cinquenta e oito centiares), situada no Município de Nova 
Timboteua denominada GLEBA RIO PEIXE BOI, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
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PORTARIA N° 69/2024, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024 - DPE/PA 
DOE N° 36.059, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o funcionamento da Defensoria Pública no período compreendido entre 
20 de dezembro de 2024 e 6 de janeiro de 2025. 
 
PORTARIA N° 1063 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36,059 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 226,0895 ha (Duzentos e vinte e seis hectares, oito 
ares e noventa e cinco centiares), situada no Município de Marabá denominada GLEBA 
PATUÁ, com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no 
Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1064, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.059 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 5.886,3102 ha (cinco mil, oitocentos e oitenta e seis 
hectares,trinta e um ares e dois centiares), inserida no Município de Viseu 
denominada GLEBA LEITE PURO, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo, elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA Nº 5750/2024-GP, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024- TJPA 
DJE Nº 7978 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 
Determinar que, no período de janeiro a dezembro de 2025, não haverá expediente 
no Poder Judiciário do Estado do Pará nas datas definidas como feriados nacionais, 
estaduais e pontos facultativos. 
 
PORTARIA N° 1.027 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.061, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a aprovação do Plano de Gestão da Floresta Estadual do Iriri (Flota do 
Iriri), abrangendo a área territorial do município de Altamira. 
 
PORTARIA N° 1.255, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 36.061, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 
Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal destinados aos 
estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo Único desta 
PORTARIA, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme cálculo 
extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 43.093, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024* - TCE/PA 
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DOE N° 36.063, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
*Republicada por alteração no original, publicada no DOE n° 36.061, de 09/12/2024. 
Dispõe sobre a suspensão do expediente e realização de Plantão neste Tribunal em 
função do recesso regimental do Tribunal Pleno. 
 
PORTARIA N° 1068 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.053 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) n° 
2073/093, expedido em 07 de janeiro de 2002, constante no Talonário Próprio n° 85; 
à 60 e verso e RETIFICAR a ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 1069 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo n° 03732,expedido em 
favor de OSCAR SARMENTO BRAGA, em data de 02 de dezembro de 1986, constante 
no Talonário Próprio n° 77, fls. 15, conforme descrito anteriormente e RETIFICAR o 
MUNICÍPIO, DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 1070 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade (Doação) n° 
2073/093, expedido em 07 de janeiro de 2002, constante no Talonário Próprio n° 85; 
à 60 e verso e a RETIFICAR a ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO com 
consequente lavratura do do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 1071 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título de Propriedade n° 02066/019, 
expedido em favor de PAULO FERREIRA RIBEIRO, em 28 de junho de 2001, constante 
nas fls. 48 e verso, do Livro próprio n° 88 conforme descrição acima e RETIFICAR a 
DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com a 
consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 1072, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
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ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 101,0490 ha (cento e um hectares, quatro ares, 
noventa centiares), inserida no Município de Tailândia denominada GLEBA MUMUCA, 
com limites, confrontações e demais especificações técnicas constantes no Memorial 
Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1073 DE 09 DE DEZEMBRO 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 830,2855 ha (mil oitocentos e trinta hectares, vinte e 
oito ares e cinquenta e cinco centiares), inserida no Município de Primavera 
denominada GLEBA MARIE, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1074, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 3.185,5218 ha, (três mil cento e oitenta e cinco 
hectares, cinquenta e dois ares, dezoito centiares), inserida no Município de Aurora do 
Pará denominada GLEBA FLOR DA MATA, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1.075 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.063, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 
Tornar sem efeito a PORTARIA N° 926, de 05 de novembro de 2024, publicada no 
DOE n° 36.020, Protocolo nº 1139890 de 06 de novembro de 2024; 
 
PORTARIA N° 686 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do ICMS aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de novembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 687 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPI aos Municípios, referente ao período de 01 a 30 
de novembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 688 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Informar o valor da Quota Parte do IPVA aos Municípios, referente ao período de 01 a 
30 de novembro de 2024. 
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PORTARIA N° 5.928/2024 - MP/PGJ 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
Republicada por incorreção no DOE n° 35.988, de 04 de outubro de 2024. 
No período de prioridade para os efeitos eleitorais fixado pelo Calendário Eleitoral do 
TSE, a saber, 01/10/2024 a 11/10/2024 (1° turno) e de 26 a 27/10/2024 (2° turno, onde 
houver), o Protocolo-Geral do Edifício- Sede do Ministério Público do Estado do Pará 
funcionará para recebimento de expedientes relacionados ao pleito eleitoral no seu 
horário regular (08 às 17h), sem prejuízo do envio por e-mail. 
 
PORTARIA N° 1076 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 55, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 50 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1078 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 46, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 46 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1079 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 48, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 48 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA Nº 1080, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, 11 DE DEZEMBRO DE 2024  
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 45, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 45 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1081 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
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DOE N°36.064, 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 51, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; a 51 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1082 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) no 44 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 44 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO E DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequene lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1083 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 53, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; à 43 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA N° 1084 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 49, 
expedido em 30 de dezembro de 1974, constante no Talonário Próprio n° 38; a 49 e 
verso e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO 
PERÍMETRO, com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a 
ter a seguinte redação. 
 
PORTARIA Nº 1087 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064, 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) nº 03, 
expedido em 09 de junho de 1976, constante no Talonário Próprio nº 01; à 03 e verso 
e RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, 
com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação 
 
PORTARIA N° 1088, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.064 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 
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RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo (compra) n° 02, 
expedido em 09 de junho de 1976, constante no Talonário Próprio n° 01; à 02 e verso e 
RETIFICAR a DENOMINAÇÃO, ÁREA, PERÍMETRO e DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO, com 
a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando a ter a seguinte 
redação. 
 
PORTARIA N° 43.085, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
*Republicada por ter saído com incorreção na original, publicada no DOE n° 36.063, 
de 10/12/2024. 
Regulamenta a composição e o funcionamento do Comitê de Gestão de Riscos do 
Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 1094 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.065 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título n° 094, 
representativo do Lote 06, Setor “A”, do Projeto Integrado Trairão, por uma área 
denominada Fazenda Vale Dourado, com 1.389,4648 hectares, localizada na Gleba 
Guajará I, Município de Prainha/PA, em favor de JEFFERSON QUOOS. 
 
PORTARIA N° 1095, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.65 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título no 094, 
representativo do Lote 06, Setor “A”, do Projeto Integrado Trairão, por uma área 
denominada Fazenda Santo Antônio, com 1.295,7540 hectares, localizada na Gleba 
Guajará I, Município de Prainha/PA, em favor de ALEXANDRO IVAN QUOOS. 
 
PORTARIA N° 5733/2024 - GP, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024 - TJPA* Republicada por 
retificação 
DJE Nº 7982 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o expediente forense no Poder Judiciário do Estado do Pará no período 
de 20 de dezembro de 2024 a 6 de janeiro de 2025. 
 
PORTARIA N° 1.264, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Divulgar os valores de assistência financeira complementar federal destinados aos 
estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS, relacionados no Anexo Único desta 
Portaria, referente ao complemento para cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, conforme cálculo 
extraído do InvestSUS. 
 
PORTARIA N° 1096 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
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DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Tornar sem efeito a PORTARIA N° 1070, de 09 de dezembro de 2024, publicada no 
DOE n° 36.063, Protocolo n° 1150673 de 10 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA N° 1097, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.066 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 5.364,4416 ha (Cinco mil trezentos e sessenta e 
quatro hectares, quarenta e quatro ares, dezesseis centiares), inserida no Município de 
Tomé-Açu denominada GLEBA IGARAPÉ ÁGUA BRANCA, com limites, confrontações 
e demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1098, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.068 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas em poligonal com 26.870,8676 ha (vinte e seis mil oitocentos e setenta 
hectares, oitenta e seis ares, setenta e seis centiares), inserida no Município de Viseu 
denominada GLEBA DELES, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 667/2024 - MPC/PA 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Suspender o expediente no Ministério Público de Contas do Estado do Pará no 
período de 20 de dezembro de 2024 a 6 de janeiro de 2025, ficando os prazos 
regimentais aplicáveis ao MPC/PA igualmente suspensos por referido período, 
retomando-se a contagem a partir do primeiro dia útil subsequente. 
 
PORTARIA N° 3.023/2024, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEMAS 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui o Centro de Treinamento e Formação Ambiental da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (CT/SEMAS) e o seu funcionamento. 
 
PORTARIA N° 43.129, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 - TCE/PA 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera o Comitê Gestor de Dados Pessoais (CGDP) no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 1103, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.075 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área GLEBA PIRATUBA, localizada no Município de Abaetetuba, para uma 
área de 1.629,5125 (um mil, seiscentos e vinte e nove hectares, cinquenta e um ares e 
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vinte e cinco centiares) com limites, confrontações e demais especificações técnicas 
constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 10/2024 - PR/CAL 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024. 
Elogiar e registrar publicamente o reconhecimento e a gratidão do Consórcio 
Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal a todos os 
membros do Comitê da COP 29 pelo trabalho exemplar, comprometimento e 
profissionalismo demonstrados. 
 
PORTARIA N° 1.049 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 
Nomear os membros do Conselho Consultivo do Monumento Natural do Atalaia – 
MONA Atalaia, para exercerem o mandato no biênio dezembro/2024 a 
dezembro/2026, conforme abaixo discriminado: 
 
PORTARIA N° 43.135, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 - TC/PA 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 
Regulamenta a aplicação dos arts. 82 a 86 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, que 
dispõem sobre o Sistema de Registro de Preços para a contratação de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado do Pará. 
 
PORTARIA N° 724, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 - SECTET 
DOE N° 36.080, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
*Republicada por conter incorreções, publicada no DOE n° 36.078, de 23/12/2024 e 
DOE n° 36.075, de 20/12/2024. 
Regulamentar os Processos Seletivos Simplificados para a contratação de bolsistas, no 
âmbito dos Programas “Pará Profissional” e do Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), ambos sob gestão da Secretaria de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica (SECTET). 
 
PORTARIA N° 1104, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.080, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 23.739,5410 ha, (Vinte e três mil Setecentos e trinta e 
nove hectares, Cinquenta e quatro ares e dez centiares), inserida no Município de 
Almeirim denominada GLEBA ALMEIRIM - PARTE I, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1105, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
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DOE N° 36.080, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 29.379,2590 ha, (Vinte e nove mil trezentos e setenta 
e nove hectares, vinte e cinco ares e noventa centiares), inserida no Município de 
Almeirim denominada GLEBA ALMEIRIM - PARTE II, com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA, 
 
PORTARIA N° 257/2024 – GABINETE, 26 DE DEZEMBRO DE 2024 - FAPESPA 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Cria a Ouvidoria da Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas – FAPESPA. 
 
PORTARIA N° 6.170 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 - ADEPARÁ 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a criação de um Arquivo Central da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará – ADEPARÁ. 
 
PORTARIA N° 1113, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.083 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
ARRECADAR, a área de Terras Devolutas, incorporando-a ao Patrimônio do Estado do 
Pará, incluídas na poligonal com 379,2249 ha, (trezentos e setenta e nove hectares, 
vinte e dois ares, quarenta e nove centiares), inserida no Município de Barcarena 
denominada GLEBA JAPUR, com limites, confrontações e demais especificações 
técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1114, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.083, DE 30 DEZEMBRO DE 2024 
RETIFICAR a área da GLEBA IGARAPÉ GUAJARÁ DA SERRARIA, localizada no 
Município de Barcarena, para uma área de 3.278,1268 ha (três mil, duzentos e setenta e 
oito hectares, doze ares e sessenta e oito centiares) com limites, confrontações e 
demais especificações técnicas constantes no Memorial Descritivo elaborado pelo 
ITERPA. 
 
PORTARIA N° 1115 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 - ITERPA 
DOE N° 36.083 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
RATIFICAR a Autenticidade e a Localização do Título Definitivo de Venda de Terras n° 
27, expedido em favor de CILA BULHÕES SILVA, em data de 21 de setembro de 1962, 
constante das fls. 27 do Talonário Próprio n° 26 e RETIFICAR o MUNICÍPIO e 
DENOMINAÇÃO com a consequente lavratura do TERMO DE RETIFICAÇÃO, passando 
a ter a seguinte redação. 
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PORTARIA CONJUNTA Nº 01/2024, DE 01 DE MARÇO DE 2024 - SEDUC/SEAC-GAB 
DOE Nº 35.730, DE 01 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a atuação de servidores pertencentes ao Quadro do Magistério da 
Secretaria de Estado de Educação nas Usinas da Paz. 
 
PORTARIA CONJUNTA Nº 001/2024-SEPLAD-SEFA-CGE-PRODEPA 
DOE Nº 35.753, DE 21 DE MARÇO DE 2024 
Designar os servidores abaixo para, sob a presidência do primeiro, comporem 
Comissão com a finalidade de elaborar proposta normativa objetivando a definição de 
diretrizes para a realização do inventário inicial, reconhecimento e mensuração dos 
ativos intangíveis adquiridos ou produzidos pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual. 
 
PORTARIA CONJUNTA SEFA/SEPLAD/CGE N° 001, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.007, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Divulgar os prazos para a execução das ações a serem realizadas pelos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, para o encerramento 
anual da execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, referente ao 
exercício de 2024, conforme Anexo I. 
 
 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024 – FCP 
DOE Nº 35.669, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 
Instrução Normativa nº 001/2024 que altera a Instrução Normativa Nº 001 de 07 de 
Junho de 2011, da Fundação Cultural do Estado do Pará. Dispõe sobre os 
procedimentos relativos à prestação de contas dos recursos disponibilizados a 
produtores culturais, pessoa física e jurídica, para a realização de projetos culturais no 
Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002, DE 3 DE JANEIRO DE 2024* - SEFA 
DOE Nº 35.674, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre os procedimentos aplicáveis aos transportadores autônomos 
rodoviários de carga para a emissão de CT-e e MDF-e no âmbito do Regime Especial 
da Nota Fiscal Fácil (NFF), e dá outras providências. 
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*Republicada por incorreção no DOE nº 35.673, de 9 de janeiro de 2024, p. 29. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024-GAB/SEDUC, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.685, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
Altera o artigo 2º da Instrução Normativa nº 16/2023-GAB/SEDUC, de 28 de julho de 
2023, que dispõe sobre os procedimentos acerca da prestação de contas dos 
recursos recebidos via Programa Dinheiro na Escola Paraense. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024, 31 JANEIRO DE 2024 – IDEFLOR-BIO 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e os artigos 2º, II e 4º do Decreto Estadual nº 2.939 de 
10 de março de 2023 que estabelece a competência dos titulares de órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a 
edição de ato normativo regulamentando as atribuições das unidades envolvidas no 
processo licitatório. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2024, 31 DE JANEIRO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.701, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 
Resolve: As prestações de contas do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE 
Federal) e Ações Integradas deverão ser analisadas e julgadas pelas Diretorias 
Regionais de Ensino (DRE), com emissão de parecer conclusivo assinado pelo analista 
e pelo Coordenador Administrativo da respectiva DRE. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 – FCP 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Regulamenta o Sistema de Credenciamento de Prestadores de Serviços na Área da 
Arte e Cultura em Ações promovidas pela Fundação Cultural do Estado do Pará – FCP. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 – SEDEME 
DOE Nº 35.717, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e os artigos 2º, II, e 4º do Decreto Estadual nº 2.939 
de 10 de março de 2023, que estabelece a competência dos titulares dos órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, para a 
edição de ato normativo regulamentando as atribuições das unidades envolvidas no 
processo licitatório. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2024, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.719, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre as regras do subprograma Alimentação Escolar, no âmbito do Programa 
Dinheiro na Escola Paraense, vinculado à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 
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(Republicada por erro material) 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04/2024, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.719, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre as regras gerais e acerca dos subprogramas no âmbito do Programa 
Dinheiro na Escola Paraense, vinculado à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 
(Republicada por erro material) 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06/2024, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.720, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a lotação de docentes na modalidade de Educação Especial - 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), referente ao ano letivo de 2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07/2024, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 - GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.720, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivo da Instrução Normativa nº 32/2023-GAB/SEDUC, de 22 de 
dezembro de 2023, que dispõe sobre os critérios a serem adotados acerca do 
processo de lotação de pessoal nas unidades escolares, referente ao ano letivo de 
2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09/2024, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024-GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.724, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a implementação, organização e o funcionamento dos Centros de 
Estudos de Línguas (CELs), no âmbito da rede estadual de ensino do Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10/2024- GAB/SEDUC, DE 26 FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.724, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os critérios para concessão do crédito aos estudantes da rede estadual 
de ensino Paraense, no âmbito do Programa SUA CASA Estudante (Bora Estudar). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 11/2024-GAB/SEDUC, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 
DOE Nº 35.724, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera e revoga dispositivos da Instrução Normativa nº 33/2023-GAB/SEDUC, de 22 
de dezembro de 2023. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2024 – IDEFLOR-BIO 
DOE Nº 35.744, DE 13 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre os procedimentos administrativos para criação, alteração e 
recategorização de Unidades Estaduais de Conservação da Natureza. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2024 DE 20 DE MARÇO DE 2024 - FCP 
DOE Nº 35.753, DE 21 DE MARÇO DE 2024 
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Dispõe, no âmbito da Fundação Cultural do Estado do Pará, sobre os procedimentos e 
as responsabilidades das Unidades Administrativas na disponibilização de 
informações para divulgação no Portal da FCP, conforme determina o Decreto 
Estadual 1.359, de 31 de agosto de 2015. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 21 DE MARÇO DE 2024-IDEFLOR-BIO 
DOE Nº 35.754, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
Estabelece os parâmetros do regime econômico-financeiro dos editais e dos 
contratos de concessão florestal estadual, define o potencial volumétrico de 
referência, regulamenta os procedimentos para a cobrança dos preços dos produtos 
florestais, parcelamento de débitos, atualização de preços e define procedimentos 
para unificação de preços de contratos em andamento e dá outras providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 21 DE MARÇO DE 2024 - SEDUC 
DOE Nº 35.755, DE 22 DE MARÇO DE 2024 - EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os procedimentos para instituição dos Grêmios Estudantis e sobre o 
modelo do Estatuto-Padrão Grêmios Estudantis, no âmbito das unidades escolares da 
rede estadual de ensino Paraense. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024-CG/PC-PA* 
DOE Nº 35.761, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre o fluxo do declínio de atribuição das Autoridades Policiais responsáveis 
pelos procedimentos de Polícia Judiciária que apuram intervenções policiais com 
resultado morte ou infrações penais em que figuram como investigados integrantes 
do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social do Pará – SIEDS. 
*Republicado por ter saído com incorreção no DOE nº 35.759, de 26 de março de 
2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04, DE 27 DE MARÇO DE 2024-IDEFLOR-BIO 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Dispõe sobre normas e procedimentos administrativos para a prestação do serviço 
Voluntário em Programas e Projetos do Ideflor-bio. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2024, DE 27 DE MARÇO DE 2024-FCP 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Institui as listas de conferência documentais e os modelos de documentos para os 
processos de contratações de artistas no âmbito da Fundação Cultural do Pará, 
fundamentados na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2024 DE 27 DE MARÇO DE 2024* - FCP 
DOE Nº 35.765, DE 02 DE ABRIL DE 2024 
*Republicada por incorreções no DOE nº 35.762, de 28/03/2024 
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Dispõe sobre a estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Fundação Cultural do 
Estado do Pará, e reforça a obrigatoriedade de observância dos documentos 
padronizados e das listas de verificação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024, DE 12 DE MARÇO DE 2024 - FASEPA 
DOE Nº 35.767, DE 03 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a estruturação de processos de aquisição de bens e serviços de acordo 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e os artigos 2º, II e 4º do Decreto Estadual nº 2.939 de 
10 de março de 2023 que estabelecem as competências dos titulares de órgãos que 
compõe a Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional para a 
edição de ato normativo regulamentando as atribuições das unidades envolvidas no 
processo licitatório. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 29 DE ABRIL DE 2024 - DEFENSORIA 
DOE Nº 35.803, DE 30 DE ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre as substituições em cargos e funções comissionadas no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
INSTRUC ̧ÃO NORMATIVA Nº 2, DE 2 DE MAIO DE 2024 - DEFENSORIA  
DOE Nº 35.806, DE 03 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre o uso de uniformes no  âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002 DE 10 DE ABRIL DE 2024 - FASEPA 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
Disciplina o fluxo do atendimento inicial de saúde feito pelo enfermeiro ou técnico de 
enfermagem no interior das Unidades de Atendimento Socioeducativo de Internação 
e Internação Provisória dos adolescentes/socioeducandos. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024 – PROGESP/ UEPA * 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Dispõe sobre os procedimentos de solicitação e concessão de diárias no âmbito da 
Universidade do Estado do Pará em conformidade com o DECRETO nº 3.792, de 22 de 
março de 2024. 
*Publicada anteriormente no DOE nº 35.814, de 10/05/2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 0005/2024 - GABS/SEPLAD, 27 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.841, DE 04 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre regras, normas e processos de monitoramento e avaliação dos 
Programas, integrantes do Plano Plurianual (PPA) 2024- 2027. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 05 DE JUNHO DE 2024 - DPE 
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DOE Nº 35.847, DE 07 DE JUNHO DE 2024 
Institui o Portal da Transparência da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 144, DE 14 DE JUNHO DE 2024 - GAB-SEDUC 
DOE Nº 35.855, DE 14 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Inclui dispositivos na Instrução Normativa nº 25/GAB-SEDUC, de 10 de outubro de 
2023, que dispõe sobre as diretrizes do processo de certificação para investidura na 
função de Diretor e Vice-Diretor das unidades escolares da rede estadual de ensino 
paraense. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 145, DE 14 DE JUNHO DE 2024 * - SEDUC 
DOE Nº 35.857, DE 17 DE JUNHO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicado por erro material no DOE nº 35.855, de 14 de junho de 2024 – Edição 
Extra. 
Dispõe sobre os procedimentos a serem seguidos nos casos de suspeita ou 
confirmação do cometimento de violência contra crianças e adolescentes no âmbito 
da rede pública estadual de ensino. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 05 DE JULHO DE 2024-FHCGV 
DOE Nº 35.886, DE 08 DE JULHO DE 2024. 
Estabelece regras e diretrizes sobre a concessão de FOLGAS no âmbito da Fundação 
Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna – FHCGV. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 04/2024, DE 18 DE JUNHO DE 2024- TCMPA 
DOE Nº 35.886, DE 08 DE JULHO DE 2024.   
Regulamenta o processo administrativo de Transição de Mandatos no Âmbito dos 
Poderes Públicos Municipais do Estado do Pará (2024-2025) e dá outras providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5/2024, DE 04 DE JULHO DE 2024- TCM/PA 
DOE Nº 35.886, DE 08 DE JULHO DE 2024. 
Aprova os Manuais de Transição de Mandatos do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo Municipais (2024-2025), previstos nos termos da Instrução Normativa n.o 
4/2024 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e dá outras 
providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15/2024, DE 19 DE JULHO DE 2024-GAB/SEDUC 
DOE Nº 35.900, DE 19 DE JULHO DE 2024 
Altera o artigo 10 da Instrução Normativa nº 04/2024- GAB/SEDUC, de 08 de 
fevereiro de 2024, que dispõe sobre as regras gerais e acerca dos subprogramas no 
âmbito do Programa Dinheiro na Escola Paraense, vinculado à Secretaria de Estado da 
Educação- SEDUC. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 24 DE JULHO DE 2024- DPE 
DOE Nº 35.905, DE 26 DE JULHO DE 2024 
Regulamenta os princípios, regras e instrumentos da Lei Federal nº 14.129/2021 
(Governo Digital), no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 5, DE 13 DE AGOSTO DE 2024- DPE-PA 
DOE N° 35.925, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 
Altera a Instrução Normativa n° 4, de 27 de agosto de 2020, que dispõe sobre os 
critérios para a concessão e gozo de férias e licença-prêmio aos membros e 
servidores da Defensoria Pública e dá outras providências.  
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024- PARAPAZ 
DOE N° 35.929, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre critérios e procedimentos para o credenciamento de organizações da 
sociedade civil com atuação nas áreas de saúde, educação e assistência, interessadas 
em celebrar e manter parcerias com a fundação PARÁPAZ. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 23/2024, DE 23 DE AGOSTO DE 2024-GAB/SEDUC 
DOE N° 35.935, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Disciplina a elaboração do Plano de Contratações Anual Interno da Secretaria de 
Estado de Educação do Pará (SEDUC/PA). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1/2024/CGE/PA DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.948, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a efetivação da Lei 8.730/1993 e do Decreto Estadual 1.712/21, 
regulamentando a coleta de dados relativos à declaração de bens e valores no 
Sistema de Registro de Bens dos Agentes Públicos do Estado do Pará – SISPATRI, e dá 
outras providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 - SEMAS 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera o inciso III do art. 5°, revoga o § 3° do art. 5° e o art. 8° da Instrução Normativa 
n° 15, de 6 de novembro de 2011, que institui o modelo de declaração de Corte e 
Colheita - DCC e estabelece procedimentos administrativos para a colheita, 
transporte e industrialização dos produtos oriundos de florestas plantadas no estado 
do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2024/DG/DETRAN 
DOE N° 35.955, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Alterar o item 1.4.1, da IN 01/2018-DG, para fazer constar a seguinte redação:  1.4.1 O 
Termo de Responsabilidade a que se refere o item 1.2, “b” será válido por 30 dias a 
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contar da data de emissão da nota fiscal para veículos nacionais e importados (exceto 
importador independente) com capacidade de carga abaixo de 1.1 toneladas (1.100kg). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2024, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre normas e procedimentos a serem seguidos no âmbito do Centro de 
Distribuição da Secretaria de Estado de Saúde Pública do Estado do Pará (SESPA). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2024 – SISTEMA INFORMATIZADO DE CHAMADOS 
– GLPI- SESPA 
DOE N° 35.965, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
Resolve definir a utilização obrigatória do Sistema Informatizado de Chamados — 
GLPI, para abertura e acompanhamento de solicitações de serviços de Tecnologia da 
Informação – TI, da Secretaria de Saúde do Estado do Pará - SESPA, garantindo o 
melhor controle e o gerenciamento dos atendimentos solicitados e realizados. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 05/2024, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 - IDEFLOR-BIO 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre normas e procedimentos administrativos para comercialização de 
produtos e alimentos nas unidades de conservação de proteção integral estaduais. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 002/2024 - GAB/CG/PC-PA 
DOE N° 35.982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre a necessidade de comunicar à Autoridade Policial que representou pela 
prisão temporária ou preventiva acerca do cumprimento do respectivo mandado 
judicial. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 25/2024-GS/SEDUC, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.983, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre os critérios para reemissão do documento denominado CARTÃO SUA 
CASA, no âmbito do Programa SUA CASA Estudante (Bora Estudar). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 26/2024-GS/SEDUC, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.983, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Dispõe sobre a implementação da Busca Ativa Escolar, no âmbito da rede pública 
estadual de ensino do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 27/GS-SEDUC, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 * 
DOE N° 35.985, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Republicada no Diário Oficial Extra de 02/10/2024 por incorreções no link de acesso 
constante do Anexo III. 
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Dispõe sobre as metas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
referente ao ano de 2023 da rede pública estadual de ensino do Pará, bem como 
estabelece normas relativas à definição, e os critérios de apuração e avaliação, dos 
indicadores globais da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), para fins de 
pagamento da Bonificação por Resultados prevista no âmbito do Programa de 
Melhoria da Gestão de Aprendizagem da Educação Básica (Escola que Transforma), 
criado pela Lei Estadual n° 10.181, de 23 de novembro de 2023, e regulamentado pelo 
Decreto Estadual n° 4.197 de 18 de setembro de 2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 27/2024 – GS/SEDUC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.006, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
Estabelece diretrizes para realização do Sistema Paraense de Avaliação Educacional 
(SisPAE) no ano de 2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001/2024 – GAB/SECTET, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.010, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre as metas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
referente ao ano de 2023, da rede pública estadual de ensino do Pará, bem como 
estabelece normas relativas à definição, e os critérios de apuração e avaliação dos 
indicadores globais da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação 
Superior, Profissional e Tecnológica (SECTET), para fins de pagamento da Bonificação 
por Resultados, prevista no âmbito do Programa de Melhoria da Gestão de 
Aprendizagem da Educação Básica (Escola que Transforma), instituído pela Lei 
Estadual n° 10.181, de 23 de novembro de 2023 e regulamentado pelo Decreto 
Estadual n° 4.197 de 18 de setembro de 2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 27/GS, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024- SEDUC 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Estabelece diretrizes para realização de Avaliação de Desempenho destinada aos 
profissionais do Quadro do Magistério em atuação nas unidades escolares da rede 
pública estadual de ensino que ofertam a Educação Integral. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 023/2024/GS/SEFA DE 31 DE OUTUBRO DE 2024* 
DOE N° 36.016, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
*Vide Lei n° 10.746, de 31/10/2024, publicada no DOE n° 36.016, de 31/10/2024 – 
Edição Extra. 
*Vide Decreto n° 4.296, de 31/10/2024, publicado no DOE n° 36.016, de 31/10/2024 – 
Edição Extra. 
Estabelece procedimentos para a fruição do benefício fiscal do Programa de 
Regularização Fiscal (PROREFIS). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 02, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024- CGE 
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DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Estabelece o cronograma e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual para solicitação de Relatório e Parecer do 
Órgão Central do Sistema de Controle Interno, referentes à Prestação de Contas Anual 
de Gestão do exercício de 2024. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2024 – CENSO PREVIDENCIÁRIO/IGEPPS* 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Publicada no DOE n° 36.028, de 12/11/2024, sem o devido título. 
Altera a IN nº 01/2023. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 6, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 - DPE 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
Resolve: O art. 13 da Instrução Normativa n° 4, de 27 de agosto de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 7, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 - DPE/PA 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui a Política de Comunicação Social e disciplina a gestão das mídias sociais e a 
publicidade institucional no âmbito da Defensoria do Estado do Pará. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 027/2024 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEFA 
DOE N° 36.067, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Aprova o calendário de vencimentos, a tabela de valores, e publica o edital de 
lançamento, referentes ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 
IPVA, para o exercício fiscal de 2025, e dá outras providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMAS N° 3, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024- SEMAS 
DOE N° 36.078, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 
Define as nomenclaturas, transformações e índices de conversão dos produtos e 
subprodutos florestais madeireiros originados de florestas nativas e plantadas, no 
Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais (SISFLORA-PA), no 
âmbito do estado do Pará, e dá outras providências. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 029, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024-SEFA 
DOE N° 36.082, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos da Instrução Normativa no 018, de 01 de julho de 2024, que dispõe 
sobre a apuração do valor adicionado e a definição do índice de participação dos 
Municípios no produto da arrecadação do ICMS. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 030, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024-SEFA 
DOE N° 36.082, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
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Altera dispositivos da Instrução Normativa n° 14, de 28 de julho de 2022, que 
estabelece critérios técnicos para a definição e estabelecimento da circunscrição da 
Coordenação Executiva Especial de Administração Tributária de Grandes 
Contribuintes – CEEAT GC, e dá outras providências. 
 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023 - CGFDE 
DOE Nº 35.669, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre o financiamento ao setor público, através dos projetos de infraestrutura 
econômica e social e vinculados ao Plano Xingu Sustentável. 
 
RESOLUÇÃO Nº 012, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 – SEDEME 
DOE Nº 35.677, DE 12 DE JANEIRO DE 2024 
Acrescenta dispositivos à Resolução nº 002 de 05 de setembro de 2023, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa SIMETRIA 
IND. COM. DE EMBALAGENS LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 099 - CEDCA/PA DE 06 FEVEREIRO DE 2024. 
DOE Nº 35.708, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024 
Altera a Resolução 045/2013, para dispor sobre a participação de adolescentes no 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA e dá outras 
providências. 

 
RESOLUÇÃO Nº 001/2024, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 – CPJ - MPPA 
DOE Nº 35.710, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 
Institui o Programa Adolescente Aprendiz no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Pará (MPPA) e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO Nº 001/2024 - CEASA 
DOE Nº 35.710, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 
Dispõe sobre o Programa de Parcelamento Especial dos débitos dos permissionários, 
com a possibilidade de concessão de desconto sobre juros e multa sobre a 
remuneração relativo à Permissão de Uso. 
 
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 - COGES-Clima 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Designa membros para compor a Câmara Técnica Permanente de Ordenamento 
Ambiental e Fundiário (CTAF), do Comitê Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças 
Climáticas (COGES-Clima). 
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RESOLUÇÃO Nº 02, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024 - COGES-Clima  
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Designa membros para compor a Câmara Técnica sobre Políticas Públicas de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CTDRS), do Comitê Gestor do Sistema Estadual 
sobre Mudanças Climáticas (COGES-Clima). 
 
RESOLUÇÃO Nº 001 DE 04 DE JANEIRO DE 2024 - IGEPPS 
DOE Nº 35.712, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024 
Fica instituída a Ouvidoria do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará (IGEPPS), com fulcro na Lei Complementar nº 039, de 09 de janeiro de 
2002 e alterações, jungido à Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) c/c à Lei Federal nº 13.460, de 2017 (Lei de Proteção e Defesa do Usuário 
de Serviços Públicos. 
 
RESOLUÇÃO Nº 375, DE 04 DE MARÇO DE 2024 – CSDP 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Institui no Âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará a Certificação e o Selo 
Empresa Parceira da Mulher- NUGEN/DPE-PA e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO Nº 178, DE 26 DE MARÇO DE 2024 - SEMAS 
DOE Nº 35.760, DE 26 DE MARÇO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Aprova e dá publicidade à decisão referente ao Projeto de Licenciamento Ambiental, 
para construção de via expressa chamada de Avenida Liberdade, localizada na Região 
Metropolitana de Belém/PA, de interesse da Secretaria de Estado de Transporte – 
SETRAN, julgado na 81º Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – 
COEMA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 002, DE 22 DE MARÇO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Revoga “ad referendum” a Resolução nº 020, de 19 de dezembro de 2023, suspendeu 
os benefícios fiscais da empresa FERTILIZANTES TOCANTINS LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 1º DE ABRIL DE 2024 – COMISSÃO GESTORA TRIPARTITE DA 
MEIA PASSAGEM INTERMUNICIPAL DO PARÁ - ARCON 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Dispõe sobre a data de início dos procedimentos relativos ao credenciamento dos 
estabelecimentos de ensino e alunos para o processo de emissão de carteiras 
estudantis para o exercício do 1º semestre de 2024. 
 
RESOLUÇÃO Nº 003, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME  
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
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Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
AÇAÍ TAPAJÓS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 004, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
HAKA EXTRATOS DA AMAZÔNIA LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 009, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos da Resolução nº 002, de 26 de janeiro de 2016, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica. 
 
RESOLUÇÃO Nº 010, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
Suspende os benefícios fiscais concedidos à empresa B&A FOSFATO MINERAÇÃO 
LTDA por meio da Resolução nº 008, de 14 de janeiro de 2015. 
 
RESOLUÇÃO Nº 011, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
Suspende os benefícios fiscais concedidos à empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
LATICÍNIOS FLORESTA LTDA. por meio da Resolução nº 029, de 02 de dezembro de 
2013. 
 
RESOLUÇÃO Nº 012, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
Suspende os benefícios fiscais concedidos à empresa INDÚSTRIA COMÉRCIO DE 
CONSERVAS PARYS PALM LTDA. por meio da Resolução nº 026, de 13 de dezembro 
de 2018. 
 
RESOLUÇÃO Nº 013, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.769, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
Suspende os benefícios fiscais concedidos à empresa SAM ÓLEOS E GORDURAS DA 
AMAZÔNIA LTDA. por meio da Resolução nº 006, de 17 de janeiro de 2017. 
 
RESOLUÇÃO Nº 001, DE 22 DE JANEIRO DE 2024*- SEDEME 
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
*Republicado por ter saído com incorreções no Diário Oficial do Estado nº 35.702, de 
02 de fevereiro de 2024. 
Prorroga “ad referendum” o prazo de vigência da Resolução nº 002, de 26 de janeiro 
de 2016, que concede tratamento tributário, à empresa KNAUF ISOPOR DO PARÁ 
LTDA. 
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RESOLUÇÃO N° 379, DE 1º DE ABRIL DE 2024 - CSDP 
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Altera dispositivo da Resolução CSDP nº 311, a qual dispõe dispõe sobre as normas 
gerais da eleição para a formação da lista tríplice ao cargo de Corregedor-Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 380, DE 1º DE ABRIL DE 2024 - CSDP 
DOE Nº 35.770, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
Define a data da eleição para a formação da lista tríplice ao cargo de 
CORREGEDOR-GERAL da Defensoria Pública para o período de 2024/2027 e dá 
outras providências. 
 
RESOLUÇÃO Nº 007, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.773, DE 08 DE ABRIL DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
PREMAC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 001/2024 – CIGESP/SEGUP 
DOE Nº 35.776, DE 10 DE ABRIL DE 2024 
*Publicada anteriormente no DOE nº 35.773, de 08/04/2024. 
Instituir no âmbito do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, 
o Comitê Integrado de Monitoramento e Controle sobre Torcidas Organizadas e 
Grandes Eventos de Esporte e Lazer. 
 
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 10 DE ABRIL DE 2024 0 - COGES-PECUÁRIA* 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
*Alterada pela Resolução COGES-PECUÁRIA nº 02, de 02/10/2024, publicada no DOE 
nº 35.916, de 05/08/2024. 
Aprovar o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa de Integridade e 
Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Pecuária de Bovídeos Paraenses, composto 
por representantes da Administração Pública e dos produtores rurais conforme anexo 
único desta Resolução. 
 
RESOLUÇÃO Nº 006, DE 01 DE ABRIL DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.778, DE 11 DE ABRIL DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
NRK AGROFLORESTAL LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 008, DE 01 DE ABRIL DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.786, DE 17 DE ABRIL DE 2024 
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Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
PRIME SEAFOOD LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 25, DE 12 DE ABRIL DE 2024- CERH/SEMAS 
DOE Nº 35.790, DE 19 DE ABRIL DE 2024 
Torna público o Plano Estadual de Capacitação em Recursos Hídricos – PECRH 
(2024/2027). 
 
RESOLUÇÃO Nº 19.626-TCE-PA 
(Processo nº 006948/2024) 
DOE Nº 37.799, DE 26 DE ABRIL DE 2024 
Institui o Pacto Interinstitucional Pró-Equidade Racial, no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO Nº 01 DE 15 DE MAIO DE 2024-GP-FASEPA 
DOE Nº 35.822, DE 17 DE MAIO DE 2024 
Institui a Medalha de Honra ao Mérito na Socioeducação e dá outras 
providências.Estabelece as normas que regerão a criação, o reconhecimento e o 
funcionamento do ato institucional de condecoração “Honra ao Mérito na 
Socioeducação”. 
 
RESOLUÇÃO N° 386, DE 06 DE MAIO DE 2024 - CSDP  
DOE Nº 35.824, DE 20 DE MAIO DE 2024 
Renomeia, transforma e declara vagas Defensorias Públicas para fins de remoção. 
 
RESOLUÇÃO Nº 014, DE 02 DE MAIO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.828, DE 22 DE MAIO DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
AÇAITEUA LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 017, DE 02 DE MAIO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
SABOR DO REI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 018, DE 02 DE MAIO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 016, DE 02 DE MAIO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
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Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
NÁUTICA LOG TRANSPORTES COMÉRCIO E LOGÍSTICA LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 179, DE 28 DE MAIO DE 2024 - COEMA 
DOE Nº 35.838, DE 29 DE MAIO DE 2024 
Torna pública a criação da Câmara Técnica Temporária do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, com o objetivo de elaborar Nota Técnica com orientações sobre a criação 
de variáveis para aperfeiçoar a distribuição dos recursos aos municípios seguindo 
critérios ecológicos. 
 
RESOLUÇÃO Nº 03/2024 - FRC 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Designa os representares da Assembleia Legislativa do Estado do Pará para compor o 
Conselho Gestor do Fundo de Apoio ao Registro Civil do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO Nº 387, DE 06 DE MAIO DE 2024 -  CSDP  
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Resolução CSDP Nº 064/2010, de 04 de 
outubro de 2010,[1] que cria e Regulamenta o Núcleo das Defensorias Públicas 
Agrárias – NDPA, altera o artigo 2º da Resolução CSDP Nº 286, de 07 de dezembro de 
2021, que cria e declara vagas as Defensorias Agrárias de Castanhal, Redenção, 
Santarém e Marabá, bem como alteradas as tabelas I e II, do Anexo IV, da Resolução 
CSDP 99/2012, de 16 de maio de 2012 (Regimento Interno da Defensoria Pública do 
Estado do Pará) e ainda as tabelas I e II, do Anexo IV, criadas pelo Artigo 6º, da 
Resolução CSDP nº 197/2017, de 04 de setembro de 2017 (Regulamento do Núcleo 
Regional do Xingu). 
 
RESOLUÇÃO Nº 477/2024 - CONSEP 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
EMENTA: Cria Comissões Eleitorais para Conselheiros Representantes da Sociedade 
Civil, Ouvidor(a) e Representantes das Entidades de Classe dos Órgãos que compõe o 
SIEDS, Biênio 2025/2026, no âmbito do CONSEP. 
 
RESOLUÇÃO Nº 19.637 - TCE 
DOE Nº 35.840, DE 03 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre a emissão de Parecer Prévio favorável à Aprovação das Contas do 
Governador do Estado, referentes ao exercício de 2023, com a formulação de 
recomendações ao Poder Executivo. 
 
RESOLUÇÃO Nº 388, DE 21 DE MAIO DE 2024 - CSDP  
DOE Nº 35.841, DE 04 DE JUNHO DE 2024 
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Regulamenta o artigo 57, inciso I, da Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 
2006, que dispõe sobre o dever dos membros da Defensoria Pública residir na 
Comarca onde exercem suas funções. 
 
RESOLUÇÃO DELIBERATIVA Nº 01, DE 04 DE JUNHO DE 2024- SECIR 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Adiamento da 7ª Conferência Estadual das Cidades do Pará. 
 
RESOLUÇÃO DELIBERATIVA Nº 02, DE 04 DE JUNHO DE 2024- SECIR 
DOE Nº 35.849, DE 10 DE JUNHO DE 2024 
Aprovação do Calendário de reuniões ordinárias do ConCidades|PA para o ano de 
2024. 
 
RESOLUÇÃO Nº 020 DE 22 DE MAIO DE 2024 - CES/PARÁ 
DOE Nº 35.850, DE 11 DE JUNHO DE 2024 
Aprovar o Regulamento e Proposta de Regimento da 2ª Conferência Estadual de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Pará – 2ª CEGTES/PARÁ, como o 
Tema:“Democracia, Trabalho e Educação na Saúde para o desenvolvimento: Gente 
que faz o SUS acontecer” a se realizar nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2024, na 
cidade de Belém – PA, local a definir, conforme disposto no Anexo Único desta 
Resolução; 
 
RESOLUÇÃO Nº 19.640 - TCE 
DOE Nº 35.853, DE 13 DE JUNHO DE 2024 
Dispõe sobre o Sistema de Planejamento e Gestão (SPG) do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO Nº 005/2024–CPJ, DE 6 DE JUNHO DE 2024 * 
DOE Nº 35.860, DE 19 DE JUNHO DE 2024 
*Publicada no DOE nº 35.858, de 18/06/2024. 
Modifica a Resolução nº 020/2013-CPJ, de 24 de outubro de 2013. 
 
RESOLUÇÃO Nº 019, 10 DE JUNHO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Altera dispositivos à Resolução nº 037, de 20 de dezembro de 2017, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa ACQUA 
ÁGUA DE COCO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 020, 10 DE JUNHO DE 2024-SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
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Altera dispositivos à Resolução nº 009, de 04 de abril de 2012, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa BSB 
PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL S/A. 
 
RESOLUÇÃO Nº 021, 10 DE JUNHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Altera dispositivos à Resolução no 030, de 07 de novembro de 2017, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa CAMPO 
RICO BRASIL COMÉRCIO DE FERTILIZANTES S.A. 
 
RESOLUÇÃO Nº 022, 10 DE JUNHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Altera dispositivos à Resolução nº 043, de 19 de dezembro de 2018, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa PAGRISA - 
PARÁ PASTORIL E AGRÍCOLA S.A. 
 
RESOLUÇÃO Nº 023, DE 10 DE JUNHO DE 2024 - SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Altera dispositivos à Resolução nº 004, de 24 de abril de 2013, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESPUMAS E COLCHÕES BELÉM LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 024, 10 DE JUNHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Revoga a Resolução nº 029, de 02 de dezembro de 2013, que concede tratamento 
tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE LATICÍNIOS FLORESTA LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 025, DE 10 DE JUNHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Revoga a Resolução nº 008, de 14 de janeiro de 2015, que concede tratamento 
tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa B&A FOSFATO 
MINERAÇÃO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 026, DE 10 DE JUNHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.868, DE 25 DE JUNHO DE 2024 
Revoga a Resolução nº 006, de 17 de janeiro de 2017, que concede tratamento 
tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa SAM ÓLEOS E 
GORDURAS DA AMAZÔNIA LTDA 
 
RESOLUÇÃO Nº 011/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024 - CEAS  
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
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Institui o funcionamento e competências da Comissão de Controle, Comunicação, 
Articulação e Mobilização Institucional e Social no âmbito do Conselho Estadual de 
Assistência Social do Pará– CEAS-PA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 012/2024, DE 03 DE MAIO DE 2024 - CEAS  
DOE Nº 35.872, DE 27 DE JUNHO DE 2024 
Institui o funcionamento e competências da Comissão de orçamento e Financiamento 
da Política de Assistência Social no âmbito do Conselho Estadual de Assistência Social 
do Pará– CEAS-PA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 479/2024-CONSEP 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
EMENTA: Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Atividades da Corregedoria-Geral 
da Polícia Civil do Pará - ANO 2022. 
 
RESOLUÇÃO Nº 480/2024 – CONSEP 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
EMENTA: Julgamento do Relatório de Atividades do Grupo de Acompanhamento da 
Letalidade e Mortalidade - GALM/CONSEP - ANO 2022. 
 
RESOLUÇÃO Nº 481/2024-CONSEP 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
EMENTA: Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Atividades da Corregedoria do 
Departamento de Trânsito do Pará - DETRAN/PA - ANO 2022/2023. 
 
RESOLUÇÃO Nº 103 DE 14 DE MAIO DE 2024- CEDCA/PA 
DOE Nº 35.881, DE 04 DE JULHO DE 2024 
Dispõe sobre o reconhecimento e legitimidade da Escola de Conselhos do Estado do 
Pará e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO Nº 027, DE 12 DE JULHO DE 2024- SEDEME 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
Suspende “ad referendum” os efeitos da Resolução nº 023, de 10 de junho de 2024, 
que reduziu em 10% (dez por cento), o percentual do benefício fiscal da empresa 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESPUMAS E COLCHÕES BELÉM LTDA. 
 
RESOLUÇÃO N° 180, DE 11 DE JUNHO DE 2024- COEMA-SEMAS 
DOE N° 35.914, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
Torna pública a decisão do Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA, referente 
a 82° Reunião Ordinária, realizada em 11 de junho de 2024, de aprovação do projeto de 
licenciamento ambiental, para atividade de extração de mineral metálico, localizada 
no município de Altamira - PA, de interesse da Mineração Castelo dos Sonhos Ltda. 
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RESOLUÇÃO N° 181, DE 11 DE JUNHO DE 2024- COEMA-SEMAS 
DOE N° 35.914, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
Torna pública a decisão do Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA, referente 
a 82° Reunião Ordinária, realizada em 11 de junho de 2024, de aprovação do projeto de 
licenciamento ambiental, para as atividades do Complexo de Destinação Final de 
Resíduos Sólidos Urbanos, localizado no município de Castanhal/PA, de interesse da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas - SEDOP. 
 
RESOLUÇÃO N° 02, DE 02 DE AGOSTO DE 2024- COGES-PECUÁRIA 
DOE N° 35.916, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 
Resolve: O art. 30, caput e parágrafo único da Resolução COGES - Pecuária no 1, de 10 
de abril de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação. 
 
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024, DE 07 DE AGOSTO DE 2024- ARTRAN 
DOE Nº 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Esta Resolução regulamenta o art. 16, caput e parágrafo único, da Lei Estadual nº 
10.079/23, estabelecendo os critérios técnicos, operacionais e econômicos objetivos 
para as delegações por autorização referentes aos serviços de transporte 
intermunicipal de passageiros do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 02/2024, DE 07 DE AGOSTO DE 2024- ARTRAN 
DOE N° 35.918, DE 07 DE AGOSTO DE 2024 
Ficam estabelecidos nesta resolução os critérios para cálculo, os prazos e a 
metodologia de cobrança da Taxa de Regulação, Fiscalização e Controle de Transporte 
(TFRC/Transporte). 
 
RESOLUÇÃO N° 182, DE 11 DE JULHO DE 2024- COEMA-SEMAS 
DOE N° 35.919, DE 08 DE AGOSTO DE 2024 
Torna pública a decisão do Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA, referente 
à 83° Reunião Ordinária, realizada em 11 de julho de 2024, de aprovação do projeto de 
licenciamento ambiental, para atividade de construção de loteamento denominado 
“Cidade Jardim”, localizada no município de Santarém - PA, de interesse da Sisa 
Salvação Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
 
RESOLUÇÃO N° 104, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 - CEDCA - PA 
DOE N° 35.920, DE 09 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre a prorrogação de vigência do Plano Estadual de Atendimento 
Socioeducativo do Estado do Pará e dá outras providências.  
 
RESOLUÇÃO N° 005/2024, DE 09 DE AGOSTO DE 2024- CEASA/PA 
DOE Nº 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
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Republicado por ter saído com incorreções no DOE nº 35.921, de 09 de Agosto de 
2024. 
Instituir o Serviço de Gestão da Energia Elétrica na CEASA/PA, com o objetivo de 
realizar as seguintes atividades. 
 
RESOLUÇÃO N° 007/2024, DE 01 DE AGOSTO DE 2024– CPJ-MPPA 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
Altera a Resolução 009/2023 - CPJ de 3 de agosto de 2023, que dispõe sobre a 
concessão de estágio de nível superior para pós-graduandos no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Pará (MPPA). 
 
RESOLUÇÃO N° 008/2024, DE 01 DE AGOSTO DE 2024– CPJ- MPPA 
DOE N° 35.923, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
Altera a Resolução n° 004/2021 - CPJ, de 05 de agosto de 2021, que reestrutura os 
Centros de Apoio Operacional (CAOs) e seus Núcleos.  
 
RESOLUÇÃO N° 010/2024, DE 01 DE AGOSTO DE 2024–CPJ-MPPA 
DOE N° 35.929, DE 20 DE AGOSTO DE 2024 
Dispõe sobre a composição da Promotoria de Justiça de Paragominas e as atribuições 
dos cargos de Promotor de Justiça que a integra. 
 
RESOLUÇÃO N° 389, DE 5 DE AGOSTO DE 2024- CSDP-DPE 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
Acrescenta 18 (dezoito) Defensores Públicos à Lista de Antiguidade do ano de 2024 e 
dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 390, DE 19 DE AGOSTO DE 2024- CSDP-DPE 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
*Alterada pela Resolução CSDP nº 392, de 02/09/2024, publicada no DOE nº 35.956, 
de 09/09/2024. 
Transforma e declara vagas Defensorias Públicas para fins de remoção, revoga o §3°, 
do Artigo 6°, da Resolução CSDP N° 369, de 18 de dezembro de 2023 e dá outras 
providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 009/2024, DE 01 DE AGOSTO DE 2024– CPJ-MPPA* 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
*REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO NO DOE Nº 35.929, DE 20/08/2024. 
Distribui um cargo de Promotor de Justiça de Segunda Entrância para compor a 
Promotoria de Justiça de Castanhal, altera atribuições da Promotoria de Justiça de 
Castanhal e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 006/2024- CEASA 
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DOE N° 35.934, DE 23 DE AGOSTO DE 2024 
Revogar a Resolução n° 001/2024, de 08/02/2024, que dispõe sobre o Programa de 
Parcelamento Especial dos débitos dos permissionários, com a possibilidade de 
concessão de desconto sobre juros e multa sobre a remuneração relativo à Permissão 
de Uso. 
 
RESOLUÇÃO CSDP N° 391, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.945, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera a Resolução CSDP no 328, de 19 de setembro de 2022, que Institui o Núcleo de 
Apoio à Cobrança e Execução de Verbas de Sucumbência (NACEVS) e estabelece 
normas e procedimentos na formulação de pedido, execução, recebimento, 
acompanhamento e controle de verbas sucumbenciais decorrentes da atuação da 
Defensoria Pública do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.657 - TCE/PA 
DOE N° 35.945, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
Convalida e autoriza a Presidência celebrar termo aditivo ao Acordo de Cooperação 
Técnica entre diversos órgãos públicos e entidades, no Estado do Pará, para formação 
de rede de âmbito estadual. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.660 - TCE/PA 
DOE N° 35.950, DE 03 DE SETEMBRO DE 20224 
Dispõe sobre a aprovação e autorização para o encaminhamento ao Poder Legislativo 
de projeto de lei que altera a Lei no 9.683, de 1° de setembro de 2022, que dispõe 
sobre as vantagens funcionais dos Auditores, também denominados Conselheiros 
Substitutos, do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.659 -TCE/PA 
DOE N° 35.950, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a aprovação e autorização para o encaminhamento ao Poder Legislativo 
de projeto de lei que altera a Lei no 9.709, de 20 de setembro de 2022, que dispõe 
sobre as vantagens funcionais dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará. 
 
RESOLUÇÃO ARCON N° 01/2024, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.952, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
Estabelece procedimentos aos entes regulados para pagamento da Taxa de 
Regulação, Fiscalização e Controle (TRFC) do serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, no Estado do Pará, conforme os artigos 23, §1°, 23-A, §5°, §7° e 
art. 23-F da Lei n° 6.099/97. 
 
RESOLUÇÃO CSDP N° 392, DE 2 DE SETEMBRO DE 2024  
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DOE N° 35.956, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera a Resolução CSDP n° 390, de 19 de agosto de 2024, que transforma e declara 
vagas Defensorias Públicas para fins de remoção. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 030 DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.959, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 
RESOLVE: 1. “AD REFERENDUM” • Aprovar o Regulamento da 2ª Conferência Estadual 
de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Pará – 2ª CEGTES/PARÁ, em 
formato virtual, com o Tema: “Democracia, Trabalho e Educação na Saúde para o 
desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer” a se realizar nos dias 19 e 20 de 
setembro de 2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 143, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 - CIB/SESPA 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Pactuar a distribuição dos valores a serem repassados aos municípios do Estado do 
Pará referentes aos Incentivo Financeiro às Ações de Vigilância, Prevenção e Controle 
da Tuberculose, conforme demonstrativo em anexo. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.661 - TCE/PA 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a autorização plenária para a celebração de Acordo de Cooperação 
Técnica com o Ministério Público do Estado do Pará, visando estabelecer formas de 
cooperação técnica no que tange aos trabalhos de suas ouvidorias. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.662 - TCE/PA 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
Aprova o Manual de Padronização de Atos do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 002 – CGP/PA, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.964, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 
Revoga “ad referendum” a Autorização n° 001/2024“ concedida às empresas 
Systemiq do Brasil Consultoria em Sustentabilidade LTDA e Machado Meyer Sendacz 
e Opice Advogados para realizarem estudos de viabilidade, para projetos de parceria 
público- privada, no segmento hoteleiro no Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 011/2024–CPJ, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.964, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024 
Altera a Resolução no 031/2013-CPJ, de 5 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
concessão de estágio não obrigatório no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Pará, e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 102 - CEDCA/PA DE 16 DE ABRIL DE 2024 
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DOE N° 35.965, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a divulgação da Certificação de Captação de Recursos Financeiros junto 
a pessoas físicas e jurídicas através de Organização da Sociedade Civil-OSC inscritas 
no CEDCA, aptas a receberem doações dedutíveis do Imposto de Renda, 
direcionando um percentual ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FEDCA. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.663 
DOE N° 35.965, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024 
Regulamenta a gestão, o exercício das competências e as atividades da Procuradoria 
do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.665 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a aprovação da proposta orçamentária do Tribunal de Contas do Estado 
do Pará para o exercício financeiro de 2025. 
 
RESOLUÇÃO N° 482/2024 - CONSEP 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Referendo do Cel PM Cássio Tabaranã Silva, para o exercício do cargo de 
Corregedor-Geral da PMPA. 
 
RESOLUÇÃO N° 483/2024 - CONSEP 
DOE N° 35.966, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 
Relatório de Atividades da Corregedoria-Geral da Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária/SEAP - ANO 2023. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 028 DE 29 DE AGOSTO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Aprovar A realização da 2a Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde do Pará – 2° CEGTES-PARÁ, em formato Virtual, nos dias 19 e 20 de 
setembro de 2024, no auditório da sede da Secretaria Estadual de Saúde do Estado do 
Pará – SESPA, com o devido envio ao CNS das propostas aprovadas até o dia 27 de 
setembro de 2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 42, DE 12 SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.968, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024 
Nomeia as entidades para compor as comissões temáticas da VI Conferência do 
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/PA. 
 
RESOLUÇÃO N° 11/2024 – MPC/PA – COLÉGIO 
DOE N° 35.972, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
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Adota, no âmbito do Ministério Público de Contas do Estado do Pará – MPC/ PA, no 
que couber, às decisões administrativas que menciona oriundas do Ministério Público 
do Estado do Pará – MPPA, e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO PLENÁRIA 02/2024- JUCEPA 
DOE N° 35.973, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
Estabelecer que na análise dos quóruns de deliberação das sociedades limitadas, 
admite-se que a sociedade aumente o quórum legal, não sendo possível diminuí-lo 
para abaixo do quórum legal, pois se trata de norma de ordem pública de proteção do 
minoritário (art. 3°, VIII, lei 13.874/2019). 
 
RESOLUÇÃO N° 147, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 - CIB/PA 
DOE N° 35.975, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024 
Aprovar a alteração do ANEXO I da Resolução CIB/PA no 22, de 30 de janeiro de 
2024, que estabelece os limites financeiros para os gestores executores do Programa 
Estadual de Redução de Filas de Cirurgias Eletivas no exercício de 2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.664 *-TCE/PA 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
*Republicado por incorreção no DOE nº 35.968, de 19/09/2024 
Institui a Política de Gestão de Riscos do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 026 DE 27 DE AGOSTO DE 2024 - SESPA 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Recomendar que a SESPA realize auditoria e outas providências legais que o caso 
requer, no Processo N° 2191489/2024, referente ao Termo de Referência de realização 
da 2° Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Pará – 2° 
CEGTES-PARÁ, nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2024, na cidade de Belém, para 
apurar as responsabilidades, e que encaminhe ao Conselho Estadual de Saúde Parecer 
técnico das alterações e inexigibilidade de licitação realizada ao Termo de Referência 
da 2° Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Pará – 2° 
CEGTES-PARÁ. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 027 DE 29 DE AGOSTO DE 2024- SESPA 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Tornar Público manifestação de repúdio contra o Governo do Estado do Pará através 
da Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará - SESPA, referente ao cancelamento 
de realização da 2° Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 
do Pará – 2° CEGTES-PARÁ, nos dias 28, 29 e 30 de agosto de 2024, na cidade de 
Belém, conforme disposto no Anexo Único desta Resolução. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 028 DE 29 DE AGOSTO DE 2024- SESPA 
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DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Aprovar A realização da 2° Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde do Pará – 2° CEGTES-PARÁ, em formato Virtual, nos dias 19 e 20 de setembro 
de 2024, no auditório da sede da Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Pará – 
SESPA, com o devido envio ao CNS das propostas aprovadas até o dia 27 de setembro 
de 2024. 
 
RESOLUÇÃO CES/PARÁ N° 029 DE 29 DE AGOSTO DE 2024- SESPA 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Aprovar alteração de data de realização da Reunião Ordinária de 25 de setembro de 
2024 para 18 de setembro de 2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 149, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 - CIB/PA 
DOE N° 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
Pactuar, “ad referendum”, a distribuição dos recursos financeiros referentes ao Piso 
Variável de Vigilância Sanitária (PV-Visa) do Componente de Vigilância Sanitária, 
conforme discriminado a seguir. 
 
RESOLUÇÃO N° 01/2024- CONSAD 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre as regras gerais para criação da Comissão Representativa para escolha 
do representante dos empregados como membro do Conselho de Administração- 
CONSAD da EMATER - PARÁ. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.667 - TCE/PA 
DOE N° 35.989, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
Define as Unidades Jurisdicionadas cujas prestações de contas referentes ao exercício 
de 2023 serão autuadas para fins de instrução e julgamento, conforme dispõe a 
Resolução TCE /PA n° 19.022/2018. 
 
RESOLUÇÃO N° 183, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024*- COEMA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
*Republicada por incorreção no DOE N° 35.988, de 04 de outubro de 2024. 
Altera a Resolução n° 162, de 2 de fevereiro de 2021, do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente - COEMA. 
 
RESOLUÇÃO N° 150, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 - CIB/PA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprovar, Ad Referendum, o Plano Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde (PEGTES) para o período de 2024 a 2027, como uma ferramenta essencial para 
a promoção da equidade e qualidade na prestação de serviços de saúde, 
alinhando-se às diretrizes do SUS e às necessidades da população paraense. 
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RESOLUÇÃO N° 151, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 - CIB/PA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
Pactuar o repasse ao ente estadual (Secretaria Estadual de Saúde Pública – IBGE 15) 
do total da segunda parcela (80%) do incentivo financeiro de custeio do Programa de 
Valorização da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde no âmbito do Sistema 
Único de Saúde Valoriza GTES-SUS, na conformidade da Portaria GM/MS N° 2.168, de 
5 dezembro de 2023, no montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para 
implantação das ações previstas no Plano Estadual de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde – PEGTES do estado do Pará, conforme tabela anexa. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.669- TCE/PA 
DOE N° 35.994, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta a concessão, aplicação e prestação de contas de Suprimento de Fundos 
no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO COEMA N° 184, DE 23 SETEMBRO DE 2024* 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
*Republicada por incorreção no DOE Nº 35.982, de 01/10/2024 
Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental para a prática da 
meliponicultura, os critérios para uso e manejo sustentável das Abelhas Nativas Sem 
Ferrão (ANSF), no âmbito do estado do Pará, e altera os anexos das Resoluções 
COEMA n° 117, de 25 de novembro de 2014, e n° 165, de 24 de agosto de 2021. 
 
RESOLUÇÃO CSDP N° 393, DE 7 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera a Resolução CSDP n° 390, de 19 de agosto de 2024, que transforma e declara 
vagas Defensorias Públicas para fins de remoção. 
 
RESOLUÇÃO N° 012/2024-CPJ, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.998, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), sobre a 
instauração e tramitação dos procedimentos extrajudiciais cíveis nos interesses ou 
direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis, o 
termo de ajustamento de conduta, a recomendação, o acordo de não persecução 
cível (ANPC), o acordo de leniência, e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.672 - TCE/PA 
DOE N° 36.001, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024 
Autoriza a Presidência a celebrar Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério 
Público de Contas do Estado do Pará. 
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RESOLUÇÃO N° 19.670* - TCE/PA 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
*Publicada anteriormente no DOE n° 36.001, de 18/10/2024. 
Regulamenta a concessão de diárias a quando da realização de viagens institucionais, 
nacionais e internacionais, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 146, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024* - CIB/SESPA 
DOE N° 36.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
*Republicada devido a ter sido publicada com incorreções no Diário Oficial N° 35.975 
de 25/09/2024 
Homologar a Resolução CIR Baixo Amazonas, no 18, de 28 de junho de 2024, que 
aprova o pedido de habilitação do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS l), do 
município de Belterra/PA. 
 
RESOLUÇÃO N° 12/2024 – MPC/PA – COLÉGIO 
DOE N° 36.004, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
Racionaliza o regramento do Auxílio-Saúde concedido a servidores e membros do 
Ministério Público de Contas do Estado do Pará, instituído pela Resolução n° 04/2011 – 
MPC/PA – Colégio e atualizado pela Resolução n° 19/2022 – Colégio. 
 
RESOLUÇÃO N° 001/2024 DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - PRODEPA 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Dispõe sobre aprovação do Regulamento de Celebração de Negócios da Prodepa - 
Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará e 
modificação no Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 
 
RESOLUÇÃO N° 4.203/24 - CONSUN, 16 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Regulamenta e Dispõe sobre o Fluxo dos Processos na Procuradoria Jurídica no 
Âmbito da Universidade do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 4.204/24 - CONSUN, 16 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprova e Estabelece a Política Institucional de Proteção de Dados Pessoais (PIPDP) da 
Universidade do Estado do Pará (UEPA), nos termos previstos na Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD). 
 
RESOLUÇÃO DELIBERATIVA N° 03, DE 2024 - SECIR 
DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
Alteração de data da 24a Reunião Ordinária do Pleno do ConCidades/PA. 
 
RESOLUÇÃO DELIBERATIVA N° 04, DE 2024 - SECIR 
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DOE N° 36.008, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024 
Inserir como observadores no Conselho Estadual das Cidades do Pará a Agência de 
Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte – ARTRAN e a Federação 
das Associações de Municípios do Estado do Pará – FAMEP. 
 
RESOLUÇÃO N° 499/2024 - CONSUP 
DOE N° 36.010, DE 28 DE OUTUBRO DE 2024 
Aprovar o projeto pedagógico do Curso de Ascensão à Última Classe 2024, com carga 
horária de 220 horas-aula, elaborado pela Academia de Polícia Civil, na modalidade 
EaD, com o valor total de R$ 20.592,00 (vinte mil, quinhentos e noventa e dois reais), 
custeado pela Polícia Civil do Estado do Pará, a ser realizado sob a supervisão 
pedagógica da Coordenadoria de Ensino Profissional do IESP. 
 
RESOLUÇÃO N° 029, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024-SEDEME 
DOE N° 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
AMAZONFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. 
 
RESOLUÇÃO Nº 030, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024-SEDEME 
DOE Nº 36.014, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024 
Concede tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
AMAZON NORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA. 
 
RESOLUÇÃO N° 001/2024-CE/MP/PA 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Ratificar o Calendário Eleitoral, publicado no Diário Oficial n° 36.012, de 29/10/2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 002/2024-CE/MP/PA 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Permitir aos candidatos a emissão de cartas aos eleitores, contendo o “curriculum 
vitae” e suas propostas de campanha, observadas as regras da ética, moral, dos bons 
costumes, urbanidade, respeito e boa educação, inerentes aos membros do Ministério 
Público. 
 
RESOLUÇÃO N° 040, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - SEDEME 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera dispositivos à Resolução n° 031 de 13 de dezembro de 2018, que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa 
PLASMETAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
 
RESOLUÇÃO N° 041, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - SEDEME 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
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Revoga a Resolução n° 026, de 13 de dezembro de 2018, que concede tratamento 
tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa INDÚSTRIA 
COMÉRCIO DE CONSERVAS PARYS PALM LTDA. 
 
RESOLUÇÃO N° 042, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 - SEDEME 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Altera dispositivos da Resolução n° 010, de 21 de julho de 2021 que concede 
tratamento tributário às operações que especifica, realizadas pela empresa COMPAR 
CIA PARAENSE DE REFRIGERANTES. 
 
RESOLUÇÃO N° 155, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 -  CIB/PA 
DOE N° 36.022, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 
Pactuar “Ad Referendum” a solicitação do Município de Redenção/PA junto ao 
Ministério da Saúde de repasse de recursos de Média e Alta Complexidade (MAC), em 
parcela única, ainda no exercício de 2024, no valor de R$ 7.000.000,00 (sete milhões 
de reais). 
 
RESOLUÇÃO COEMA N° 185, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Torna pública a decisão do Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA), referente 
ao Projeto de Licença Prévia Ambiental, para atividade de Terminal de Uso Privativo 
(TUP), localizado no município de Ponta de Pedras/PA, de interesse da Louis Dreyfus 
Company Brasil S.A (LDC). 
 
RESOLUÇÃO CSDP N° 394, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.024, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui condições especiais de trabalho, por tempo determinado, para defensoras e 
servidoras gestantes, lactantes, mães e pais no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 014/2024 – CPJ, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
Concede o Colar do Mérito Institucional do Ministério Público. 
 
RESOLUÇÃO N° 015/2024 – CPJ, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
Concede a Medalha do Mérito Institucional do Ministério Público. 
 
RESOLUÇÃO N° 016/2024 - CPJ, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Republicação por incorreção no DOE n° 36.028, de 12/11/2024. 
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Distribui um cargo de Promotor de Justiça de Segunda Entrância para compor a 
Promotoria de Justiça de Redenção, altera atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça de Redenção, e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO CEAS.SEASTER N° 015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a prorrogação do mandato da atual Gestão do Conselho Estadual de 
Assistência Social e Mesa Diretora até a conclusão do processo eleitoral de escolha de 
representantes da sociedade civil e posse da nova Gestão. 
 
RESOLUÇÃO CEAS.SEASTAR N° 017/2024, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.036, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024 
Institui o funcionamento e competência da Comissão de Acompanhamento de 
Benefícios Sócio assistenciais e Transferência de Renda no âmbito do Conselho 
Estadual da Assistência Social do Pará-CEAS-Pá. 
 
RESOLUÇÃO COEMA N° 187, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Altera a Resolução COEMA n° 179, de 28 de maio de 2024, que torna pública a criação 
da Câmara Técnica Temporária do Conselho Estadual de Meio Ambiente, com o 
objetivo de elaborar Nota Técnica com orientações sobre a criação de variáveis para 
aperfeiçoar a distribuição dos recursos aos municípios seguindo critérios ecológicos. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.676 - TCE/PA 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
*Republicado por Retificação (DOE n° 36.038, de 21/11/2024) 
Altera a Resolução n° 19.594/2024 que dispõe sobre a Regulamentação da gratificação 
de acúmulo de acervo no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.677 - TCE/PA 
DOE N° 36.040, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre o encaminhamento, por meio do Módulo Transferências Voluntárias do 
sistema eletrônico e-Jurisdicionado, de informações e documentos referentes a 
transferências de recursos estaduais mediante termos de convênio, fomento ou 
colaboração e das respectivas prestações de contas e tomadas de contas especiais. 
 
RESOLUÇÃO N° 485/2024 – CONSEP 
DOE N° 36.040, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
Referendo do DPC Rogério Luz Morais, para o exercício do cargo de Corregedor-Geral 
da PCPA. 
 
RESOLUÇÃO N° 486/2024 – CONSEP 
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DOE N° 36.040, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
Julgamento do Relatório da Comissão Especial encarregada da eleição dos 
Conselheiros representantes das entidades de classe dos órgãos do SIEDS - Biênio 
2025/2026. 
 
RESOLUÇÃO N° 14/2024 – MPC/PA – COLÉGIO 
DOE N° 36.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
Concede o Colar e a Medalha do Mérito Institucional do Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará às personalidades que menciona. 
 
RESOLUÇÃO N° 01/2024/CAISAN.SEASTER/PA, BELÉM 10 DE OUTUBRO 2024 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
Decide que os Membros titulares e suplentes do Comitê Técnico dos órgãos 
membros: SEASTER, SEMAS, SEDAP, SESPA, SEDUC, ADEPARÁ, CEASA, EMATER e 
IDEFLOR-Bio priorizarem o preenchimento do Instrumental do 4º Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 2024 - 2027. 
 
RESOLUÇÃO N° 02 /2024/CAISAN.SEASTER/PA, BELÉM 10 DE OUTUBRO 2024 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
CRIAR, Grupo de Trabalho para elaboração de indicadores para o monitoramento e 
avaliação da política pública e do 4° Plano Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável 2024 - 2027. 
 
RESOLUÇÃO N° 04/2024 – FRC 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a suplementação, por prazo determinado, do valor de ressarcimento 
das primeiras e segundas vias das certidões de nascimento e óbito e das segundas 
vias de casamento às Serventias Extrajudiciais que prestem serviços de registro civil 
das pessoas naturais do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.685 - TCE/PA 
DOE N° 36.046, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
Aprova o Plano Anual de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Pará para o 
exercício de 2025. 
 
RESOLUÇÃO N° 03, BELÉM 17 DE OUTUBRO 2024 - CAISAN/SEASTER 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
AMPLIAR, o Grupo de Trabalho para elaboração de indicadores para o monitoramento 
e avaliação da política pública e do 4° Plano Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável 2024 – 2027; criado pela Resolução N° 02/2024/CAISAN/PA, 
BELÉM 10 DE OUTUBRO 2024. 
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RESOLUÇÃO N° 031, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024 - CES/PA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Homologar a Resolução N° 030, de 09 de setembro de 2024 - Ad Referendum” que 
aprova o Regulamento da 2° Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde do Pará – 2° CEGTES/PARÁ, em formato virtual, com o Tema: 
“Democracia, Trabalho e Educação na Saúde para o desenvolvimento: Gente que faz o 
SUS acontecer” a se realizar nos dias 19 e 20 de setembro de 2024, publicado no DOE 
N° 35.959 de 11/09/2024 
 
RESOLUÇÃO N° 19.687 - TCE/PA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Referenda o Parecer n° 790/2024 da Procuradoria Geral do Estado do Pará que 
convalida a interpretação dada pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará à Lei 
Estadual n° 8.037/2014 combinada com a Lei Complementar n° 081/2021 e com o Ato 
n° 69/2014. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.688 - TCE/PA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Homologa resultado do Concurso n. 001/2024 para provimento de cargos de 
servidores do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.689 - TCE/PA 
DOE N° 36.054, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a revisão do Abono por Produtividade Coletiva a ser pago aos 
servidores do Tribunal de Contas do Estado do Pará no exercício de 2024. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.690 - TCE/PA 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a autorização plenária para a celebração de Acordo de Cooperação 
Técnica com a empresa Equatorial Pará Distribuidora de Energia S. A. com vistas à 
disponibilização do acesso à base de dados de consumidores das concessionárias de 
energia através do sistema MPE. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.691 - TCE/PA 
DOE N° 36.058, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a autorização plenária para Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica 
firmado pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e 
o Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI), visando à execução conjunta, 
colaborativa e Coordenada de fiscalizações nacionais no Âmbito do Sistema Tribunais 
de Contas. 
 
RESOLUÇÃO N° 395, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024 -  CSDP.DPE/PA 
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DOE N° 36.060, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA. 
Altera dispositivo da Resolução CSDP no 283, de 16 de novembro de 2021, que dispõe 
sobre a indenização de acumulação em Defensorias Públicas distintas dos membros 
da Defensoria Pública do Estado do Pará, prevista no §8°, do art. 46, da Lei 
Complementar Estadual n° 054/2006. 
 
RESOLUÇÃO CEDPD N° 08, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 - CEDPD.SEASTER 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência do Pará 
(CEDPD/PA). 
 
RESOLUÇÃO N° 19.692 - TCE/PA 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará e dá outras providências. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.693 - TCE/PA 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
Altera a Resolução n° 18.806/2016 que dispõe sobre o acesso a informações e a 
aplicação da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.694 - TCE/PA 
DOE N° 36.065, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a autorização plenária para celebração do Quarto Termo Aditivo ao 
Convênio Plurilateral de Cooperação e Colaboração Técnica n° 001/2018 com a 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil. 
 
RESOLUÇÃO N° 036 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - CES/PA 
DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Aprovar o Relatório final da visita “in loco” das Comissão Permanente de 
Acompanhamento da Gestão Estadual da Saúde, Orçamento e Finanças – 
COPAGE/CES-PA, e Comissão Permanente de Acompanhamento de Vigilância em 
Saúde – CPAVS/CES, ao Hospital Oncológico Infantil Octávio Lobo com as devidas 
recomendações, conforme Anexo Único desta Resolução. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.695 - TCE/PA 
DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza a fragmentação da relação de processos referentes a Prestações e Tomadas 
de Contas julgadas regulares ou regulares com ressalva e processos de atos de 
admissão de pessoal registrados pelo Plenário que transitaram em julgado há mais de 
cinco anos. 
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RESOLUÇÃO N° 19.696 - TCE/PA 
DOE N° 36.066, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024 
Institui a Medalha Especial de Honra ao Mérito Funcional e dispõe sobre a sua 
concessão e dá providências correlatas. 
 
RESOLUÇÃO N° 106, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024 - CEDCA/PA 
DOE N° 36.070, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024. 
Dispõe sobre a aprovação do projeto Energia que Protege do Centro Artístico Cultural 
Belém Amazônia – Rádio Margarida. 
 
RESOLUÇÃO N° 3, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 - MRAE 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Define a Agência Estadual de Regulação e Controle de Serviços Públicos no Estado do 
Pará (ARCON-PA) como entidade reguladora dos serviços públicos que integram 
funções públicas de interesse comum no âmbito da Microrregião de Águas e Esgoto 
do Pará (MRAE), de que trata o inciso VII do art. 7° da Lei Complementar Estadual n° 
171, de 21 de dezembro de 2023. 
 
RESOLUÇÃO N° 4, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 - MRAE 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Autoriza a licitação e a contratação, aprova a minuta do edital da licitação e seus 
anexos e delega ao Estado do Pará, por meio da Procuradoria-Geral do Estado, os 
poderes para atuar como representante da Microrregião de Águas e Esgoto do Pará 
(MRAE) no procedimento competitivo e na contratação para a delegação da prestação 
dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, em áreas 
urbanas, e aprova o Plano Regional de Saneamento Básico (PRSB). 
 
RESOLUÇÃO N° 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 - MRAE 
DOE N° 36.071, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 
Estabelece a forma de gestão administrativa da Microrregião de Águas e Esgoto do 
Pará (MRAE) e confere poderes para licitar, delegar e gerir o contrato de concessão, 
nos termos do inciso II do art. 7° da Lei Complementar Estadual n° 171, de 21 de 
dezembro de 2023, e do inciso I do art. 14 do Decreto Estadual n° 3.621, de 27 de 
dezembro de 2023. 
 
RESOLUÇÃO N° 2, DE 18 DEZEMBRO DE 2024 - ARCON/PA 
DOE N° 36.073, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a homologação do projeto de concessão da prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da Microrregião 
de Água e Esgoto do Pará – MRAE, e dá outras providências. 
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RESOLUÇÃO N° 489/2024 – CONSEP 
DOE N° 36.073. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024 
Julgamento do Relatório da Comissão Especial encarregada da eleição dos 
Conselheiros Representantes das Entidades da Sociedade Civil - Biênio 2025/2026. 
 
RESOLUÇÃO N° 19.697 - TCE/PA 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Atualiza a regulamentação da concessão do Adicional de Qualificação aos servidores 
ativos ocupantes de cargo efetivo do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará. 
 
RESOLUÇÃO N° 045, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 - SEDEME 
DOE N° 36.079, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Altera dispositivos da Resolução n° 033, de 07 de novembro de 2017 que concede 
tratamento tributário às operações realizadas pela empresa DENDÊ DO TAUÁ S.A – 
DENTAUÁ. 
 
RESOLUÇÃO N° 105 - CEDCA-PA, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 
DOE N° 36.080, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 
*Publicada anteriormente no DOE n° 36.058, de 05/12/2024. 
Dispõe sobre a criação de comissão para elaboração de diretrizes para o 
enfrentamento da letalidade de crianças e adolescentes no Estado do Pará nos termos 
da competência estabelecida na lei 5. 819.de 11 de fevereiro de 1994. 
 
RESOLUÇÃO N° 04/2024/PR/CAL 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao orçamento do Consórcio 
Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal, no exercício de 
2024, no valor total de R$ 520.000,00 (quinhentos e vinte mil reais). 
 
RESOLUÇÃO N° 05/2024/PR/CAL 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 
Sustentável da Amazônia Legal para o exercício financeiro de 2025. 
 
RESOLUÇÃO N° 07/2024/CAISAN/PA 
DOE N° 36.081, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 
ADEQUAR os procedimentos de exame documental de permanência da adesão dos 
municípios paraenses ao Sistema Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável em cumprimento a RESOLUÇÃO N° 7, DE 26 DE JULHO DE 
2024 Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN 
Nacional. 
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RESOLUÇÃO N° 002/2024 – CIGESP 
DOE N° 36.083, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre a regulamentação, no âmbito do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social - SIEDS, a autorização de porte de arma para os servidores ocupantes 
dos cargos de peritos oficiais de natureza criminal da Polícia Científica do Pará. 
 

 

 
MENSAGEM Nº 001/2024-GG, 3 DE JANEIRO DE 2024 
DOE Nº 35.668, DE 04 DE JANEIRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 171/23, de 12 de dezembro de 2023, o qual 
“Dispõe sobre a concessão do “Certificado Empresa Sustentável” às empresas que 
implantarem práticas consistentes que promovam a sustentabilidade e a proteção ao 
meio ambiente no Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM Nº 012/2024, 18 DE MARÇO DE 2024 -GG * 
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 265/23, de 27 de fevereiro de 2024, que 
“Determina a realização periódica por autovistoria, a ser realizada pelos condomínios 
ou por proprietários dos prédios residenciais, comerciais e pelo Poder Público, nos 
prédios públicos, incluindo estruturas, fachadas, empenas, marquises, telhados e 
obras de contenção de encostas bem como todas as suas instalações e cria Laudo 
Técnico de Vistoria Predial (LTVP) no Estado do Pará”. 
*Vide Lei nº 10.424, de 18/03/2024, publicada no DOE nº 35.749, de 19/03/2024. 
 
MENSAGEM Nº 013/2024, 18 DE MARÇO DE 2024 - GG  
DOE Nº 35.749, DE 19 DE MARÇO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 107/23, de 27 de fevereiro de 2024, que 
“Dispõe sobre a inclusão do tema Educação Financeira como conteúdo transversal no 
currículo das escolas de ensino fundamental e médio, públicos e privados, do Estado 
do Pará.” 
 
MENSAGEM Nº 017/2024-GG, 1º DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.765, DE 02 DE ABRIL DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 432/23, de 12 de março de 2024, que 
“Estabelece a obrigatoriedade de estabelecimentos comerciais com entretenimento 
infantil, como shoppings e parques de diversões, possuírem profissionais capacitados 
para lidar com crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA)”. 
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MENSAGEM Nº 018/2024-GG, 3 DE ABRIL DE 2024 
DOE Nº 35.768, DE 04 ABRIL DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 244/20, de 12 de março de 2024, o qual 
“Classifica como estância turística para o Estado do Pará, o Município de Floresta do 
Araguaia”. 
 
MENSAGEM Nº 019/2024-GG, 8 DE ABRIL DE 2024.* 
DOE Nº 35.775, DE 09 DE ABRIL DE 2024 
*Vide Lei nº 10.449, de 08/04/2024, publicada no DOE nº 35.775, de 09/04/2024. 
Vetar os art. 2º e art. 5° do Projeto de Lei nº 334/22, de 05 de março de 2024, o qual 
“Torna maus-tratos abandonar animais domésticos em vias públicas, porta de abrigos 
e ONGs, em todo o Estado do Pará, sendo passível de multa, assim como de 
responsabilidades na forma da lei”. 
 
MENSAGEM Nº 022/2024-GG BELÉM, 15 DE ABRIL DE 2024. 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
*Vide Lei nº 10.478, de 15/04/2024, publicada no DOE nº 35.784, de 16/04/2024. 
Vetar o parágrafo único do art. 1º e o art. 3º  caput e parágrafo único, do Projeto de Lei 
nº 56/23, de 19 de março de 2024, o qual “Dispõe sobre a valorização das mulheres e 
o combate ao machismo na rede pública estadual de ensino do Estado  do Pará.” 
 
MENSAGEM Nº 023/2024-GG BELÉM, 15 DE ABRIL DE 2024. 
DOE Nº 35.784, DE 16 DE ABRIL DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 532/23, de 02 de abril de 2024, que “Dispõe 
sobre a implementação de incentivos à indústria da reciclagem e cria Fundos de 
Investimentos para Projetos de Reciclagem (ProRecicle)”. 
 
MENSAGEM Nº 029/2024-GG*, 14 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.535, de 14/05/2024, publicada no DOE nº 35.819, de 15/05/2024. 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 477/21, de 23 de  abril de 2024, que “Dispõe 
sobre o Programa de Incentivos a Doação de Cabelos para pacientes em tratamento 
quimioterápico, para as vítimas de escalpelamento e de outras doenças que causam a 
queda transitória ou definitiva dos cabelos e Institui a Semana Estadual de Incentivo à 
Doação de Cabelos no Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM Nº 030/2024-GG, 14 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 431/23, de 30 de abril de 2024, o qual 
“Reconhece as pessoas portadoras e/ou curadas da leucemia como Pessoa Com 
Deficiência (PCD), para todos os fins de direito, no âmbito do Estado do Pará”. 
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MENSAGEM Nº 032/2024-GG*, 20 de maio de 2024 
DOE Nº 35.826, DE 21 DE MAIO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.539, de 20/05/2024, publicada no DOE nº 35.826, de 21/05/2024. 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 94/24, de 23 de abril de 2024, que “Dispõe 
sobre os serviços extrajudiciais notariais e de registro no Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM Nº 035/2024-GG*, 23 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.832, DE 24 DE MAIO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.540, de 23/05/2024, publicada no DOE nº 35.832, de 24/05/2024. 
Vetar o parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei nº 493/23, de 07 de maio de 2024, 
o qual “Estabelece diretrizes para o diagnóstico precoce da deficiência auditiva 
infantil”. 

 
MENSAGEM Nº 036/2024-GG *, 24 DE MAIO DE 2024 
DOE Nº 35.834, DE 27 DE MAIO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.542, de 24/05/2024, publicada no DOE nº 35.834, de 27/05/2024. 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 372/21, de 07 de maio de 2024, que “Cria o 
Programa Estadual de Combate ao Cyberbullying”. 
 
MENSAGEM Nº 042/2024-GG BELÉM, 27 DE JUNHO DE 2024. 
DOE Nº 35.874, DE 28 DE JUNHO DE 2024 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 103/23, de 04 de junho de 2024, que “Dispõe 
sobre os Centros de Saúde Estética no Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM Nº 043/2024-GG BELÉM, 15 DE JULHO DE 2024. * 
DOE Nº 35.897, DE 17 DE JULHO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.657, de 15/07/2024, publicada no DOE nº 35.897, de 17/07/2024. 
Vetar parcialmente, o Projeto de Lei nº 266/24, de 25 de 
junho de 2024, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 
Orçamentária de 2025”. 
 
MENSAGEM Nº 048/2024-GG 
DOE Nº 35.944, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
*Vide Lei no 10.678, de 29/08/2024, publicada no DOE no 35.944, de 30/08/2024. 
Vetar o inciso VIII do art. 4º do Projeto de Lei nºw3 477/23, de 13 de agosto de 2024, 
que “Institui diretrizes, estratégias e ações para o Programa de Atenção e Orientação 
às Mães, Pais e Responsáveis Atípicos ‘Janelas da Fraternidade’”. 
 
MENSAGEM N° 049/2024-GG BELÉM, 5 DE SETEMBRO DE 2024. * 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
*Vide Lei n° 10.696, de 05/09/2024, publicada no DOE no 35.954, de 06/09/2024. 
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Vetar o art. 5º (caput e §§ 1° a 5°) do Projeto de Lei no 375/23, de 20 de agosto de 
2024, que “Dispõe sobre a Política de Atenção e Atendimento Primário às Pessoas 
com Doenças Raras no Sistema de Saúde da Rede Municipal e Estadual, no âmbito do 
Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 050/2024-GG BELÉM, 5 DE SETEMBRO DE 2024. * 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
*Vide Lei n° 10.697, de 05/09/2024, publicada no DOE no 35.954, de 06/09/2024. 
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, §§ 1° e 2°, da 
Constituição Estadual, resolvi vetar o art. 3o do Projeto de Lei no 610/23, de 20 de 
agosto de 2024, que “Dispõe sobre a Instituição do Cadastro Estadual de Pessoas com 
Sentença Penal Condenatória, com trânsito em julgado, nos Crimes contra a 
Dignidade Sexual de Criança e/ ou Adolescente previstos na Lei Federal no 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e no Código Penal, no 
âmbito do Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 051/2024-GG BELÉM, 5 DE SETEMBRO DE 2024 
DOE N° 35.954, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei n° 550/23, de 13 de agosto de 2024, o qual 
“Dispõe sobre a inclusão de pessoas com Diabetes Mellitus Tipo 1, como pessoas com 
deficiência para todos os efeitos legais no âmbito do Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 061/2024-GG BELÉM, 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 15/23, de 03 de setembro de 2024, que 
“Obriga as empresas de entrega em domicílio a criarem um cadastro de entregadores 
e afixar tal informação de forma visível no colete, mochila ou bag”. 
 
MENSAGEM N° 062/2024-GG BELÉM, 1° DE OUTUBRO DE 2024 
DOE N° 35.984, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 223/23, de 17 de setembro de 2024, que 
“Declara a atividade do garimpeiro integrante do patrimônio cultural de natureza 
imaterial do Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 065/2024-GG BELÉM, 10 DE OUTUBRO DE  2024 
DOE N° 35.995, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei nº 118/24, de 24 de setembro de 2024, o qual 
“Garante à mulher, cuja gestação Termine em abortamento ou em morte perinatal ou 
neonatal, o direito de permanecer internada em área distinta daquela onde estão 
alojadas as mães acompanhadas de nascituros e outras alas voltadas ao tratamento 
de recém-nascidos”. 
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MENSAGEM Nº 072/2024-GG * 
BELÉM, 30 DE OUTUBRO DE 2024. 
DOE Nº 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
*Vide Lei nº 10.745, de 30/10/2024, publicada no DOE nº 36.015, de 31/10/2024. 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 30/24, de 15 de outubro de 2024, que “Institui o 
Programa Estadual de atenção e inclusão Autista nas Empresas, define seus 
propósitos e cria o selo de reconhecimento Empresa Amiga da Pessoa Autista”. 
 
MENSAGEM N° 076/2024-GG 
DOE N° 36.038, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei n° 132/23, de 05 de novembro de 2024, que 
“Dispõe sobre a implantação, coordenação, acompanhamento e aplicação de sanções 
administrativas para indivíduos que exponham mulheres ao constrangimento público 
em meio físico ou virtual, no âmbito do Estado do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 080/2024-GG 
DOE N° 36.059, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei n° 175/23, de 26 de novembro de 2024, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de funcionamento de ambulatório médico em 
eventos e shows ao ar livre”. 
 
MENSAGEM N° 091/2024-GG. 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 265/19, de 03 de dezembro de 2024, o qual 
“Proíbe a cobrança de taxas de religação de serviços essenciais, no âmbito do Estado 
do Pará”. 
 
MENSAGEM N° 092/2024-GG 
DOE N° 36.075, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024 
Vetar integralmente o Projeto de Lei n° 110/24, de 3 de dezembro de 2024, que 
“Equipara a síndrome de Von Recklinghausen (Neurofibromatose) às deficiências 
físicas e mentais, para os efeitos jurídicos, no âmbito do Estado do Pará”. 
 
 
 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1/2024- COLEGIADO MICRORREGIONAL 
DOE Nº 35.702, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2024 
CONVOCA os Exmos. Srs. Prefeitos Municipais do Estado do Pará para comparecerem 
à assembleia extraordinária, a ser realizada no dia 4 de março de 2024 
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(segunda-feira), às 15 horas, no Auditório do Prédio Sede da Procuradoria-Geral do 
Estado - PGE, localizado na Rua dos Tamoios, nº 1.671, bairro Batista Campos, 
Belém/PA, de forma híbrida, com fundamento no inciso II do art. 15 do Regimento 
Interno Provisório da Microrregião de Águas e Esgoto do Pará - MRAE, estabelecido 
pelo Decreto Estadual nº 3.621, de 27 de dezembro de 2023, com a seguinte pauta. 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS PARA 
COMPOR O CONSELHO PARTICIPATIVO DA MICRORREGIÃO DE ÁGUAS E ESGOTO 
DO PARÁ (MRAE) 
DOE Nº 35.747, DE 15 DE MARÇO DE 2024 
Torna público o presente edital, que abre o período de inscrições de candidatos para 
compor o Conselho Participativo da Microrregião de Águas e Esgoto do Pará (MRAE). 
 
EDITAL AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2025 
DOE Nº 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
Torna pública a convocação da sociedade para participar da elaboração do Projeto de 
Lei, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, a ser 
apresentada no dia 09 de abril de 2024, às 9h, no Auditório da Secretaria de Estado 
da Fazenda (SEFA), situado à Avenida Doca de Souza Franco, nº 110, Reduto, Belém, e 
por meio do canal do youtube SEPLAD-PA. 

 
EDITAL REGULAMENTO Nº 001/2024 - EGPA/NPVS 
V MOSTRA DE MÚSICA - CANTA SERVIDOR 2024 
DOE Nº 35.783, DE 15 DE ABRIL DE 2024 
Implementar programas, projetos e ações voltados ao desenvolvimento e valorização 
do servidor público, conforme previsto no inciso XV, Art. 2º da Lei nº 6.569, de 6 de 
agosto de 2003. 
 
EDITAL ALEPA 
DOE Nº 35.793, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
Convoca todas as instituições governamentais e não governamentais e a população 
em geral, para se fazerem presentes na Audiência Pública, que se realizará às 13 horas 
do dia 28/05/2024, na sala de reuniões da Comissão, de forma semipresencial, com o 
fim de apresentação, por parte do Poder Executivo, dos relatórios de avaliação do 
cumprimento da meta de superávit primário e os demais definidos pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, que se constituem nos relatórios quadrimestrais previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, concernentes ao 1º Quadrimestre do exercício de 2024. 
 
EDITAL Nº 02/2024-ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
DOE Nº 35.879, DE 03 DE JULHO DE 2024 
Torna público que encontram- se abertas as inscrições para o processo seletivo 
destinado ao provimento de 100 vagas para os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 
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em Gestão Pública com ênfase em Gestão do Conhecimento nas Organizações 
Públicas e Gestão Pública com ênfase em Planejamento e Orçamento Público, que 
serão realizadas mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA SEDUC/PA Nº 11/2024 
AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E RECURSOS EDUCACIONAIS INOVADORES DIGITAIS 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
Torna público, a CHAMADA PÚBLICA para o recebimento de Manifestação de 
Interesse de pessoas jurídicas nacionais e estrangeiras que tenham interesse em 
submeter sistemas e recursos educacionais digitais inovadores para serem avaliados 
pela Administração Pública, com objetivo de composição do “Banco de Sistemas e 
Recursos Educacionais Digitais Inovadores da Secretaria de Estado de Educação do 
Pará”, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e 
em seus anexos. 
 
EDITAL Nº 01/DPC, DE 30 DE JULHO DE 2024 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PROJETOS CORPORATIVOS 
DOE Nº 35.908, DE 30 DE JULHO 2024 
Torna pública a abertura de PROCESSO DE SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA OCUPAÇÃO DE 2 (DOIS) ASSENTOS NO COMITÊ GESTOR 
DO FUNDO DA AMAZÔNIA ORIENTAL, e CONVIDA às entidades da sociedade civil 
que atuem na área socioambiental e cujo propósito e conduta sejam 
comprovadamente de relevante contribuição social e ambiental no Pará, a 
participarem do presente Processo Seletivo, na qualidade de candidatas, nos termos a 
seguir. 
 
EDITAL Nº 02/2024- EGPA 
DOE Nº 35.916, DE 05 DE AGOSTO DE 2024 
Torna público que estão prorrogadas as inscrições para o processo seletivo destinado 
ao provimento de 100 vagas no curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão 
Pública com ênfase em Gestão do Conhecimento nas Organizações Públicas Gestão 
Pública com ênfase em Planejamento e Orçamento Público, realizado mediante as 
condições estabelecidas no Edital 002/2024, de 03 de julho de 2024. 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ABONO PRECATÓRIO FUNDEF/SEDUC-PA N° 
01/2024, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
(republicado por erro material no cronograma de anexo II) 
DOE N° 35.926, DE 14 DE AGOSTO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
Torna pública lista de profissionais do magistério identificados pela Secretaria de 
Estado de Educação do Pará (SEDUC) como beneficiários do Abono FUNDEF, 
constante no Anexo I deste Edital, com indicação do período de efetivo exercício de 
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cada profissional em meses e os períodos em que esteve submetido às jornadas de 
20 horas e/ou 30 horas e/ou 40 horas semanais, excluindo-se as aulas 
suplementares, em conformidade com o estabelecido no do Decreto Estadual no 
4.124, de 13 de agosto de 2024. 
 
EDITAL- CFFO-ALEPA 
DOE N° 35.930, DE 21 DE AGOSTO DE 2024 
Convoca todas as instituições governamentais e não governamentais e a população 
em geral, para se fazerem presentes na Audiência Pública, que se realizará às 13 horas 
do dia 25/09/2024, na sala de reuniões da Comissão, com o fim de apresentação, por 
parte do Poder Executivo, dos relatórios de avaliação do cumprimento da meta de 
superávit primário e os demais definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional, que se 
constituem nos relatórios quadrimestrais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
concernentes ao 2º Quadrimestre do exercício de 2024. 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA – PLOA - 2025- SEPLAD 
DOE N° 35.932, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 
Torna pública a convocação da sociedade para participar da elaboração do Projeto de 
Lei referente à Lei Orçamentária Anual (LOA), para o exercício de 2025, no dia 
02/09/2024, às 10h de forma on-line por meio do canal do youtube da SEPLAD-PA. 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO/ELEIÇÃO DO TRABALHADOR - SEGUP 
DOE N° 35.956, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 
O presente Processo Seletivo será regido pelo Edital de Convocação, tendo como 
escopo a Resolução no 206 / CONSEP, de 05 de dezembro de 2012. 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEGUP 
ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO SIEDS NO CONSEP 
DOE N° 35.956, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 
CONVOCA os Presidentes das Entidades representativas a que alude inciso XII § 1º, 
art. 1º, da Lei nº 8.906, de 06 de dezembro de 2019, e ou seus prepostos legais, a 
participarem do certame, cujas regras se encontram no presente Edital em anexo, que 
escolherá pelo voto secreto o membro suplente (Representação das Entidades de 
Classe Formada por Servidores oriundos da Polícia Militar do Pará), por vacância de 
candidatura de representação das Entidades de Classe formada por Servidores 
oriundos do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, em edital publicado no DOE 35.917 
em 06/08/2024, conforme o art. 2º da Resolução nº 433/2021-CONSEP, formadas das 
Entidades de classe dos Órgãos integrantes do SIEDS, no CONSEP, para o Biênio 
2025/2026 (§ 3º, art. 1º da Resolução nº 477/2024-CONSEP), 
 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2024 - PARÁPAZ 
DOE N° 35.960, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024 
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Torna público, para ciência dos interessados, que, em conformidade com a Lei Federal 
nº 13.019 de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias 
voluntárias, com ou sem transferências de recursos financeiros, entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação para 
atingir finalidades de interesse público, define diretrizes para política de fomento e 
colaboração com as organizações da sociedade civil, institui o termo de colaboração e 
termo de fomento, será realizado um edital de credenciamento de entidades do 
terceiro setor. 
 
EXTRATO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2024 - SEAC 
DOE N° 35.972, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
Torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO que tem por finalidade 
o credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, estabelecidas no Estado do 
Pará, constituídas formalmente como entidade, associação e/ou fundação sem fins 
lucrativos, interessadas em celebrar parcerias para fins das atividades relacionadas no 
subsídio à execução de Políticas Públicas no âmbito do Estado do Pará. 
 
EDITAL N° 003/2024 - EGPA 
DOE N° 35.992, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 
Torna público que encontram-se abertas as inscrições para o processo seletivo 
destinado ao provimento de 80 vagas remanescente para os cursos de Pós 
Graduação Lato Sensu em Gestão Pública com ênfase em Gestão do Conhecimento 
nas Organizações Públicas e Gestão Pública com ênfase em Planejamento e 
Orçamento Público, 
 
EDITAL N° 002/2024 – EGPA/NPVS - V PRÊMIO INOVA SERVIDOR 
DOE N° 36.005, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
Considerando a referência orçamentária “Valorização do Servidor (Inova Servidor)”, 
resolve divulgar as regras e procedimentos para participação no Concurso Prêmio 
Inova Servidor do Estado do Pará, na forma deste edital. 
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO - SEMAS 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), no uso de suas 
atribuições legais, comunica aos órgãos, às instituições governamentais e não 
governamentais e à população em geral que, em 02/01/2024, foi protocolado o 
processo n° 2024/00000110, para análise nesta Secretaria, objetivando a concessão 
de licença ambiental, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA) do Projeto Água Azul do Norte 200 KTA – Alvo Abelhas, de 
responsabilidade da empresa BEMISA ÁGUA AZUL MINERAÇÃO LTDA, referentes à 
atividade de Extração de Minerais Metálicos, de minério de ouro. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEMAS 
DOE N° 36.015, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024 
Informar à comunidade sobre o projeto Água Azul do Norte 200 KTA – Alvo Abelhas, 
de responsabilidade da empresa BEMISA ÁGUA AZUL MINARAÇÃO LTDA, referente à 
Extração de Minerais Metálicos de minério de ouro, a ser localizado no município de 
Água Azul do Norte, estado do Pará, e apresentar os seus potenciais impactos 
ambientais, visando possibilitar a discussão e o debate sobre o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), no intuito de subsidiar a análise do processo por esta Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), para fins de licenciamento 
prévio, a ser realizada na data, local e horário abaixo discriminados. 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEGUP 
DOE N° 36.017, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2024 
CONVOCA Entidades da Sociedade Civil, constituídas na forma prevista nos arts. 1° e 
3°, da Lei Estadual n° 9.790, de 23 de março de 1999 e art. 2°, da Lei Estadual n° 13.019, 
de 31 de junho de 2014, com atuação no Estado do Pará, para se inscreverem e 
participarem do Processo Eleitoral para Escolha do Ouvidor(a) do Sistema Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social-SIEDS, para o biênio 2025/2026. 
 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA SEDUC/PA N° 15/2024 
AVALIAÇÃO DE PLATAFORMAS E/OU MATERIAIS EDUCACIONAIS PEDAGÓGICOS 
INOVADORES 
DOE N° 36.028, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024 
Torna público, a CHAMADA PÚBLICA para o Recebimento de Manifestação de 
Interesse de pessoas jurídicas nacionais e estrangeiras que tenham interesse em 
submeter Plataformas e/ou Materiais Educacionais Inovadores para serem avaliados 
pela Administração Pública, com objetivo de composição do “Banco de Plataformas 
e/ou Materiais Educacionais Inovadores da Secretaria de Estado de Educação do 
Pará”. 

 

 
NOTA TÉCNICA N° 001, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 - SEJU 
DOE N° 36.022, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024 
Dispõe sobre atualização das diretrizes a serem adotadas pelos estabelecimentos de 
ensino da rede privada do Estado do Pará quanto ao processo de matrícula e/ou 
rematrícula estudantil para o ano letivo de 2025, bem como sobre materiais escolares 
e uniformes a serem utilizados. 
 
NOTA TÉCNICA 001/2024 – 5° PRÊMIO INOVA SERVIDOR - EGPA 
DOE N° 36.030, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 

 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ | ESCOLA SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA Página 269 de 275 
 

 

NOTAS TÉCNICAS 

 

PGE 
Escola Superior da 
Advocacia Pública 



 
 
 

 
Resolve alterar os PRAZOS mencionados no capítulo XIII do referido edital. 
 

 

 
 
CONTRATO DE RATEIO Nº 01/2024 - CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AMAZÔNIA LEGAL 
DOE N´º 35.762, DE 28 DE MARÇO DE 2024 
CONTRATO DE RATEIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO INTERESTADUAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AMAZÔNIA LEGAL E OS ESTADOS 
CONSORCIADOS PARA REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS NO EXERCÍCIO DE 
2024. 
 
CONTRATO DE PERMUTA N° 84.000/2024 - 010/00 
DOE N° 36.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
Contrato é decorrente do Protocolo de Intenções n° 1/2024, de 15 de julho de 2024, 
assinado entre o Com4°DN e o Estado do Pará visando a execução das ações 
necessárias à mobilidade urbana para a 30° Conferência das Partes da Convenção- 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 30 da UNFCCC), que 
ocorrerá no ano de 2025, na cidade de Belém, capital do Estado do Pará. 
   

 

 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA DO PARÁ – CECPA 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
Este Regimento estabelece o funcionamento do CEC/PA, suas finalidades, 
competências, atribuições, estrutura interna e regulação dos materiais e relações com 
a comunidade cultural, sobre o cumprimento dos demais deveres e faculdades que 
lhe conferem. 
 
 

 

ATA- ASSEMBLEIA GERAL DE GOVERNADORES DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL 
DA AMAZÔNIA LEGAL 
DOE Nº 35.715, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024 
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Aos cincos dias do mês de fevereiro de 2024, a Assembleia Geral de Governadores, 
instância deliberativa máxima do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 
Sustentável da Amazônia Legal, composta pelos Chefes do Poder Executivo dos 
Estados do Acre, representado pelo Excelentíssimo Governador Gladson Lima Cameli; 
do Amapá, representado pelo Excelentíssimo Vice-Governador, Antônio Pinheiro 
Teles Junior; do Amazonas, representado pelo Excelentíssimo Governador Wilson 
Miranda Lima; do Maranhão, representado pelo Excelentíssimo Governador Carlos 
Orleans Brandão Junior; do Pará, representado pelo Excelentíssimo Governador 
Helder Zahluth Barbalho e de Roraima, representado pelo Excelentíssimo Governador 
Antônio Oliverio Garcia de Almeida. 
 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS – E.M. Nº 03 / 2024 – SEFA 
DOE Nº 35.839 DE 29 DE MAIO DE 2024 
A Lei complementar N. 101 de 04 de maio de 2000, concernente às normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece que, ao 
final de cada quadrimestre, será emitido, pelos titulares dos Poderes e órgãos 
referidos no seu artigo 20, Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo respectivo Chefe 
e pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle 
interno, bem como por outras autoridades que vierem a ser definidas por ato próprio 
de cada Poder ou Órgão. 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS – E.M. Nº 04 / 2024 – SEFA 
DOE Nº 35.980, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024 
A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, concernente às normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece que, ao 
final de cada quadrimestre, será emitido, pelos titulares dos Poderes e órgãos 
referidos no seu artigo 20, Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo respectivo Chefe 
e pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle 
interno, bem como por outras autoridades que vierem a ser definidas por ato próprio 
de cada Poder ou Órgão 
 
 

 
CONSULTA PÚBLICA Nº 04/2024- SEDUC 
DOE Nº 35.839, DE 29 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO EXTRA 
Informa que a Secretaria Adjunta de Educação Básica (SAEB) realizará Consulta 
Pública com pessoas jurídicas, objetivando receber materiais didáticos consumíveis e 
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alinhados à Base Nacional Comum Curricular, destinados aos estudantes da Educação 
Básica, visando buscar materiais que proporcionem uma educação de qualidade, 
desenvolvendo a autonomia e o protagonismo dos alunos, com o conjunto de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica, bem como contextualizado com a 
realidade amazônica e local, para atender as necessidades dos estudantes da rede 
estadual paraense, nas diferentes áreas do conhecimento. 
 
 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 - SEPLAD / SEFA  
DOE Nº 35.899, DE 18 DE JULHO DE 2024 
Financiamento do Projeto de Readequação da Rodovia BR-316 e Construção de Obras 
de Artes Especiais na Região Metropolitana de Belém, Estado do Pará (1ª Etapa). 
 
 

 
I CONFERÊNCIA INFANTO-JUVENIL SOBRE EDUCAÇÃO E MUDANÇA DO CLIMA: 
REFLORESTANDO MENTES PREÂMBULO 
DOE N° 35.955, DE 06 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
A I Conferência Internacional Infanto-juvenil sobre educação e mudança do clima - 
”Reflorestando Mentes”, é uma iniciativa da Secretaria de Estado de Educação do Pará, 
que faz parte de um dos eixos prioritários da Lei N° 9.981/2023 que institui a Política 
de Educação Formal para o Meio Ambiente, Sustentabilidade e Clima. Um dos 
principais objetivos dessa política é formar cidadãos conscientes e críticos, 
fortalecendo práticas cidadãs voltadas para a sustentabilidade ambiental. 
 
I CONFERÊNCIA INTERNACIONAL INFANTO-JUVENIL SOBRE EDUCAÇÃO E 
MUDANÇA DO CLIMA: REFLORESTANDO MENTES 
DOE Nº 35.973, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024 
A Secretaria de Estado de Educação do Pará, torna pública a alteração das datas 
constantes nos incisos I a XI do art. 22 do Regulamento cYc Belém 1st International 
Child & Yout Conference on Education and Climate Change, que a passa a vigor na 
seguinte conformidade 
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MEMORANDO DE ENTENDIMENTOS 
DOE N° 35.988, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
Objeto: Destina-se a estabelecer a base para uma colaboração mútua entre as Partes, 
definindo as atribuições e as providências a serem tomadas, com vista ao alcance, 
pelas Partes, dos seus objetivos, visando a divulgação do espaço online (via 
plataforma) onde são anunciadas acomodações, com foco na ampliação da 
disponibilização de opções de acomodações anunciadas na cidade de Belém para o 
período do evento. 
 
 

 
OFÍCIO CONJUNTO CIRCULAR Nº 002/2024-GABS/SEPLAD /PRODEPA 
Belém, 29 de outubro de 2024 
Assunto: Processo Administrativo Eletrônico (PAE), versão 4.0. 
 
 

 
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO 
DOE Nº 35.819, DE 15 DE MAIO DE 2024 
O Governador do Estado do Pará HELDER ZAHLUTH BARBALHO, por afastamento 
para cumprimento de agenda oficial no exterior transmite a Chefia do Poder Executivo 
Estadual, no dia 15 de maio de 2024, ao Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará, Deputado Estadual FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO, 
que assume o compromisso de manter, defender e cumprir as Constituições Federal e 
Estadual, as leis infraconstitucionais e de promover o bem geral do povo do Pará. 
 
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO 
DOE Nº 35.895, DE 15 DE JULHO DE 2024 
O Governador do Estado do Pará HELDER ZAHLUTH BARBALHO, por afastamento 
para tratar de assuntos particulares, transmite a Chefia do Poder Executivo Estadual, 
no período de 15 a 19 de julho de 2024 à Vice-Governadora do Estado HANA 
GHASSAN TUMA, que assume o compromisso de manter, defender e cumprir as 
Constituições Federal e Estadual, as leis infraconstitucionais e de promover o bem 
geral do povo do Pará. 
 
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO 
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DOE N° 35.972, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024 
O Governador do Estado do Pará HELDER ZAHLUTH BARBALHO, por afastamento 
para cumprimento de agenda oficial no exterior, transmite a Chefia do Poder 
Executivo Estadual, no período de 23 a 27 de setembro de 2024, à Vice-Governadora 
do Estado HANA GHASSAN TUMA, que assume o compromisso de manter, defender 
e cumprir as Constituições Federal e Estadual, as leis infraconstitucionais e de 
promover o bem geral do povo do Pará. 
 
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO 
DOE N° 36.027, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO EXTRA 
O Governador do Estado do Pará HELDER ZAHLUTH BARBALHO, por afastamento 
para cumprimento de agenda oficial no exterior, transmite a Chefia do Poder 
Executivo Estadual, no período de 11 a 15 de novembro de 2024, à Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado, Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA 
DOS SANTOS, que assume o compromisso de manter, defender e cumprir as 
Constituições Federal e Estadual, as leis infraconstitucionais e de promover o bem 
geral do povo do Pará. 
 
 

 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES - BANCO DA AMAZÔNIA S.A e o ESTADO DO PARÁ 
DOE N° 35.938, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
PARTÍCIPES: o BANCO DA AMAZÔNIA S.A e o ESTADO DO PARÁ. 
Objetivo: promover ações coordenadas, integradas, cooperadas e com 
corresponsabilidade para impulsionar o desenvolvimento local no ESTADO, alinhados 
aos resultados prospectados no PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FNO e no 
PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DE TODAS AS FONTES para o 
ano de 2024, elaborados pelo Banco da Amazônia. 
 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO COMANDO DO 4° DISTRITO NAVAL N° 01/2024 
DOE N° 36.042, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 
PARTÍCIPES: a MARINHA DO BRASIL (COMANDO DO 4º DISTRITO NAVAL) e o 
ESTADO DO PARÁ. 
Objetivo: envidar os esforços necessários para subsidiar o futuro ajuste de 
procedimentos entre os partícipes visando a execução de ações necessárias à 
realização da 30° Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (COP 30 da UNFCCC), em 2025, na cidade de Belém, capital 
do Estado do Pará. 
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CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
AMAZÔNIA LEGAL EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
DOE N° 35.957, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2/2024/GM. 
Partes: A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
e o CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
AMAZÔNIA LEGAL. 
Objeto: A pactuação de apoio da União aos Estados que compõem a Amazônia Legal 
no transporte de munições por eles adquiridas em processo conjunto de aquisição de 
bens compartilhados, em observância à Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

EXPEDIENTE: 

GABRIELLA DINELLY RABELO MARECO - DIRETORA DA ESAP 

ALESSANDRA MARIA MENDONÇA DE OLIVEIRA – BIBLIOTECÁRIA DA ESAP 

ISADORA MARIA DE ABREU OLIVEIRA – ESTAGIÁRIA DE BIBLIOTECONOMIA DA 

ESAP 

Email: esap@pge.pa.gov.br 

Atualização: 17/04/2025 
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